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SUMÁRIO 

I - ATA DA 50• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1981 
1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

- N• 84/81 (n• 154/81, na origem), referente ao Projeto de Lei n• 
2/81-CN, que altera a composição dos Tribunais Regionais do Trabalho 
que menciona, cria cargos, e dá outras providências. (Projeto que se trans­
formou na Lei n• 6.904, de 30-4-81.) 

1.2.2 - Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n• 82/81, de autoria do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento integral do décimo ter­
ceiro salário ao trabalhador enfermo. 

- Projeto de Lei do Senado n• 83/81, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, que acrescenta parágrafo único ao art. 846 da vigente 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SE;NADORA LAtLIA DE ALCÂNTARA -Dia do Trabalho. 
SENADOR JOÃO CALMON~ Análise sobre o relatório Anual da 

Universidade de Brasnia. 
SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Congratulações recebida da 

Câmara Municipal de Araraquara, pelo compromisso assumido por S. 
Ex• e outros Srs. Senadores, contrãrios à prorrogação dos atuais manda­
tos de Senadores e Deputados. 

1.2.4 - Comunlcaçilo da Presidência 

- Convocação de sessão ~traordinâria a realizar-se hoje, às 18 ho­
ras e 30 minutos~ com Ordenl do Dia que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n• 70/80, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dA outras providências. Apre­
ciação adiada por falta de '6quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n• 303/79-DF, que institui a taxa de lim­
peza pública no Distrito Federal, e dá outras providências. Votatão adiada 
por falta de "quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n• 305/77 - Complementar, do Senador 
Itamar Franco, que dâ nova redação aos§§ 29, 3'~, 49 e 59, e acrescenta pa­
rágrafos (antigos e novos) à Lei n• 5.192, de 25 de outubro de 1966 (Códi­
go Tributário Nacional). (Apreciação preliminar da constitucionalidade.) 
Votação adiada por falta de '6quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n• 196/79- Complementar, do Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o pagamento de pensão aos dependen­
tes do trabalhador rural falecido antes de 31 de dezembro de 1971. (Apre-

ciação preliminar. da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de 
uquorum". 

- Projeto de Resolução n• 172/80, que autoriza o Governo do Esta­
do de Mato Grosso do Sul a elevar em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão, 
setecentos e oitenta e cinco milhões, seiscentos e vinte mil, cento e cin­
qüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. Votação adiada por falta de 61QUorum". 

-Projeto de Resolução n9 177/80, que aUtoriza a Prefeitura Munici­
pal de Mossoró (RN) a elevar em Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze 
milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e cinqüen-ta e 
dois cruz.efros e trinta e seis centavos) o montante de sua divida consolida­
da. Votação adiada por falta de uquorum". 

- ~rojeto de Resolução n9 178/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Rio das Pedras (SP) a elevar em CrS 29.983.645,00 (vinte e nove mi­
lhões, novecentos e oitenta e três mil e seiscentos e quarenta e cinco cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
.. quorum". 

~Projeto de Resolução n9 179/80, que autorizá a Prefeitura Munici­
pal de São Joaquim (SC) a elevar em CrS 1.530.000,00 (um milhão, qui­
nhentos _e trinta e mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de .. quorum". 

- Projeto de Resolução n9 180/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Araripina (PE) a elevar em Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscen­
tos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de ••quorum". 

-Projeto de Resolução n9 181/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de A rês (RN) a elevar em Cr$ 1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e 
quarenta e oito miJ e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da. Votaçã() adiada por falta de "'quorum". 

-Projeto de Resolução n9 182/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campina Grande (PB) a elevar em CrS 23.600.000,00 (vinte e três 
milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de .. quorum". 

-Projeto de Resolução n'~ 183/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Campos Belos (GO) a elevar em CrS 895.100,00 (oitocentos e no­
venta e cinco mil e cem cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Resolução n9 184/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Duerê (GO) a elevar em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete 
mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. Vota'çilo 
adiada por falta de "'quorum". 

-Projeto de Resolução n• 189/80, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Pedro Velho (RN) a elevar em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, no­
vecentos e nove mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida conso­
lidada. Votação adiada por falta de "quorum". 
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- Projeto de Resolução n9 194/80, que autoriza a Prefeitura Munici~ 
pai de Teresina (PI) a elevar em Cr$ 37.265.300,00 (trinta e sete milhões, 
duzentos e sessenta e cinco mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. Votação adiada por falta de uquorum". 

- Projeto de Resolução n• 20 I /80, que autoriza o Governo do Esta· 
do de Goiás a realizar operação ele empréstimo externo, no valor de USS 
35,000,000.00 (trinta e Cinco milhões de dólares norte~americanos) desti· 
nado a financiar programas do Estado. Votação adiada por falta de "'quo­
r"'um". 

-Projeto de Resolução n9 1/81, que autoriza o Governo do Estado 
de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o 
equivalente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário 
do Estado. Votação adiada por falta de .. quorum". 

-Projeto de Resolução n9 21/81, que autoriza a Prefeitura Munici· 
pai de São Caetano do Sul (SP) a realizar operação de emprêstimoexter­
no, no valor de uss 20,000,000.00 o(vinte milhões de dólares norte­
americanos), destinado a financiar o programa de investimentos urbanos. 
V()~-ç~o_ ~:tdiada p()r falta de "quorum". _ 

-Projeto de Lei do Senado n9 3-51/79, do Senâdor Robeno Saturni­
no, que dispõe a respeito da especialização de engenheiros e arquitetos em 
~·Engenharia de Segurança do Trabalho" e da profissão de "Técnico de 
Segurança do Trabalho" e estabelece providências. Votação adiada por 
falta de "'quorum',. 

- Projeto de Lei do Senado n• 49/19, do Senador Orestes Qué.icia, 
que eleva o valor da importância a ser depositada em favor do empregado, 
quando rescindido seu contrato ~em justa causa, alterando o art. 6~' da Lei 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966- e determina outras providências. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade.) Votação adiada por falta de .. quorum". 

- Projeto de Lei do SenaPo u<? 357 (79, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para os coveiros e 
empregados em cemitêrios. (Apreciação preliminar âa juridicidade.) Vo­
tação adiada por falta de "quorum ... 

- Projeto de lei do Senado n• L42f~Q,do Senador Orestes Quércia, 
alterando dispositivo da Lein•)._8o1, _;íe 2~de oa!>OStO de 1960, que dispõe 
sobre a· Lei Orgânica da Previdêl'l:CJ<!_Sociãl~ (Apreciação preliminar da 
constitucionaJídade.) Votação adiada por falta de "quorum". 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 146/80, do Senador Orestes Quércia, 
que isenta do Impcisfci de Renda o 13• salário. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade.)· Votação adiada por falta de .. quorum". 

- Projeto de Lei do Senado n9 163/80, do Senador Orestes Quércia, 
que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especüil para os garçons. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juridicidade.) Votação 
adiada por falta de ·~quorum". 

1.4- DISCURSOS ÀPÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Dia do Trabalho. 
SENADOR ALBERTO SILVA, como Líder- Situação do magis· 

tério pial.iiense. 

SENADOR ADERBAL JUREMA, como Líder- Dia do Trabalho. 
SENADOR HUMBERTO LUCENA -Conclusão da rodovia BR· 

020, no trecho Barreíras-BA a Picos-PI. 

SENADOR ORESTES QUERCIA - Dia do Trabalho. Manifes­
tações recebidas de apoio à Proposta de Emenda à Constituição que visa 
impedir a cobrrulça do Imposto de Renda sobre os salários. Instítuição do 
salário-desemprego. -

SENADOR JOSE RICHA -Política deiucentivo à expcirtação de 
produtos manufaturados. Estab_eleqiffieõiO dO p-reço de garantia para o ca­
fé- ao nível !ClVfridícado pelos produtores. 

SENADOR JOS!t UNS- Observações de S. Ex• ao discurso profe­
rido pelo Sr. José Richa e aos apartes dados ao mesmo. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA SES· 
SÃO.ENCERRAMENTO. . 

Z - ATA DA 51• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1981 
2.1- ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Oficio d~ Sr. )'i' ... Secretário da Câmara dos Deputados 

Encaminhando autógrafo de projeto de lei sancionado: 

- Projeto de Lei da Cãmara n' 7/80 (n• 2.139/79, na Casa de ori· 
gem), que dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Pro· 
teção Ambiental, e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n• 6.9p2. de 27-4-8!.). 

2.2.2 - Pareceres 

Referentes às seguintes matériaS: 

- Projeto de Decreto Legislativo n• 33/79 (n• 34-B/79, na Câmara 
dos Deputados)~ $e aprova o texto do Tratado de Amizade e Coope­
ração, celebrado entre o Governo da- República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Costa do Marfim, em Brasília, a 14 de setembro 
de 1979. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 47/79 (n• 2.714-A/76, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a padronização e o uso de embalagens destinadas 
ao acondicionamento de cargas na carroçaria de veículo automotor, e dâ 
outras provídências. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 16/80 (n• 
51/80, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos do Acordo sobre 
a implementação do artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras 
e Comércio (Código de Valoração Aduaneira), do Protocolo Adicional ao 
referido Acordo, bem como da Lista de Concessões Tarifárias Brasileiras 
nas negociações comerciais multilaterais, todos concluldos em Genebra, a 
!2 de abril de !979. Aprovada. Ã promulgação. 

- Projeto de 'Resolução n9 14/81, da Comissão Diretora, que dã 
nova redação art. 484 do Regulamento Administrativo do Senado Federal 
(Resolução n' 58/72), alterando a Resolução n• 57/16. Aprovado. Ã Co· 
miSS-ão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n• 160/79, que dispõe sobre recebimento 
de pecúlio pelo aposentado que retorna ao trabalho. Aprovado, em segun~ 
do turno. A Câmara dos Deputados. 

iA - DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR GASTÃO MVLLER- Constituição e diretrizes do Dí· 
retório do. Partido Popular em Barra do Garças - MT. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Falecimento do Professor 
Alcebiades Melo Vilas Boas. 

2.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÕES ANTERIORES 
Do Sr. Evelásio Vieira, pronunciado na sessão de 28..4-81. 
Do Sr. Humberto Lucena, pronunciado na sessão de 28-4*81. 
Do Sr~-Evelásio Vieira, pronunciado na ses~ão de 29-4-81. 

4 - CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 
ATA DA 56• REUNIÃO 

5 - ATAS DE COMISSÕES 
6 - MESA DIRETORA 
1- LIDERES E VICE-LIDERES DE BLOCOS PARLAMENTA· 

RES 
. . . 

ATA DA 50• SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1981 

3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 
PRESID!;:NCIA DOS SRS. PASSOS PÕRTO, ITAMAR FRANCO E GASTÃO MÜLLER 

ÀS 14 HORAS E JO MINUTOS, ACHA,M-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laêlia de Alcântara- Raimundo Parente-Aloysio Chaves- Alexan­
dre Costa- José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- Josê Lins-

Cunha Lim3:__- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
João Lúcio- Luiz CavaJc3nte- Passos Pôrto- Dirceu Cardoso -João 
Calmon - Roberto Saturn_ino - Itamar Franco- Orestes Quércia- Hen­
rique Santillo- Lázaro Barboza- Benedito Canelas- Gastão Müller-
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Mendes Canale- Affonso Camargo- José Richa- Evelásio Vieira- De­
jandir Dalpasquale - Tarso Dutra. 

O SR- PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamoS noSso-s trabalhos. 
O Sr. 1 •-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N• 84/81 (n' 154/81, na origem}, de 30 de abril de 1981, referente ao Pro­

jeto de Lei n~ 2, de 1981-CN, cjue altera a composição dos Tribunais Regio­
nais do Trabalho que menciona, cria cargos, e dâ outras providências. (Proje­
to que se transformou na Lei n• 6.904,de 30 de abril de 1981.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. Sobre a mesa, projetos de lei que serão lidos pelo Sr. 1"'-Secretário. 

Sdo lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 82, DE 1981 

DisplJe sobre o pagamento integral do décimo terceiro salário ao 
trabalhador enfermo. 

O Congresso N ac:ionaJ deçreta: 

Art. I• Acrescente-se ao art. I• da Lei n• 4.090, de 13 de julho de I962, 
o seguinte: 

u§ 39 O período de afastamento inferior a seis meses, quando 
o empregado estiver em gozo de auxfiio~doença, serã considerado 
como de serviço." 

Art. 29 Esta lei entrarã em vig'or na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Justifica~ilo 

Na forma da Lei n• 4.090, de 13 de julho de I962, a gratificação de Natal, 
mais conhecida como l39_salârio, é paga observadas as seguintes normas: 

"Art. 19 No mês de dezembro de cada ano a todo empregado 
serâ paga pelo empregador uma gratificação salarial, independente­
mente da remuneração a que fizer-jus. 

§ I• A gratificação corresponderâ a 1/12 avos da remune­
ração devida em dezembro, por mês de serviço, do ano correspon~ 
dente. 

§ 29 A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho 
serã havida como mês integral para os efeitos do parágrafo ante­
rior." 

Os trabalhadores :;t.posentados, por sua vez, recebem anualmente o abo~ 
·no especial, em decorrência das seguintes disposições da Lei n9 4.281, de 8 de 
novembro de 1963: 

04Art. f9 Fica criado, em carãter permanente, para os aposen· 
tados e pensionistas dos Institutos de Aposentadoria e Pensões, um 
abono especial correspondente a I/12 (um doze avos) do valor· 
anual da aposentadoria ou penSão que o segurado ou seus depen~ 
dentes tiverem percebido na respectiva instituição. 

Parágrafo único. A iniPoitâDcia a que se refere este artigo se­
rã paga até o dia quinze de janeiro do exercício seguinte ;:to vencido. 

Art. 29 - O abono de que trata a presente lei é extensivo a todos 
os segurados que durante o ano tenham recebido au'xQio-doença por 
mais de seis meses, ou a dependentes seus que, por igual pe;ríodo, te· 
nham percebido auxflio.reclusão." 

Desse·nrotlo, o trabalhador que ficar enfermo por prazo inferior a seis 
meses não recebe o abono especial, só devido quando o segurado estiver em 
gozo de auxílio·docnça por mais de seis meses, consoante o art. 29 da Lei n9 
4.281, de 8 de novembro de 1963, além de perder parte da gratificação de Na­
tal, ou décimo terceiro salário, previsto no art. 1 ~ da Lei n9 4.090; de 1962. 

Na forma do projeto, o peiiódo de afastamento, por enfermidade, do 
trabalho, por prazo inferior a seis ·meses; será- considerado como tempo de 
serviço,.assegurando, dessa forma, o recebimento "iiltegral do décimo- terceiro 
salário aos que se encontrarem nessa situação, como nos parece inteiramente 
justo, eis que o auxflio·doença nunca equivale a remuneração que o trabalha­
dor receberia se pudesse permanecer em atividade. 

Eis por que formulamos a presente proposição, sugerida, aliás, pelo Sr. 
José Aparecido de Lima. d~ Leme, no Estado de Sã_o Paulo. 

Sala das Sessões, 30 de abril de 1981. - Franco Montara. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.090, DE 13 DE JULHO DE 1962 

Institui a gràtf/icaçào de Natal para os trabalhadores. 
O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional, decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: 
Art. I• No mês de dezembro de cada ano, a todo empregado s0rã paga, 

pelo empregador, uma gratificação salarial, independentemente da remune· 
ração a que fizer jus. 

i·l9 A gratificação corresponderá a I/12 avos da remuneração devida 
em dezembro, por mês de serviço1 do ano corresp-ondente. 

§ 2• A fração igual ou superior a, 15 (quinze) dias de trabalho serâ havi­
da como mês integral para os efeitos do parágrafo anterior. 

Art. 29 As faltas legais e justificadas ao serviço não serão deduzidas 
para os fins previstos no parágrafo 19 do art. 19, desta lei. 

-Art. 39 Ocorrendo rescisão, sem justa causa, do contrato de trabalho, o 
empregado receberá a gratificação devida nos termos dos parágrafos }9 e 2~, 
do art. }9 desta lei, calculada sobre a remuneração do mês da rescisão. 

ArL 49 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 13 de julho de 1962; 141• da Independência e 74• da República. 
-JOÃO GOULART- Francisco Brochado da Rocha- Hermes Lima. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
--de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 83, DE 1981 
Acrescenta parágrafo único ao art. 846, da vigente Consolidaçilo 

das Leis do Trabalho. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 É acrescentado ao art. 846 da Consolidação das Leis do Traba· 

lhO ·o- seguinte parâgrafo ún1co: 

.. Parágrafo único. Quando a reclamação versar cobrança de 
salários e o reclamante houver comprovado a sua condição de em­
pregado, mediante anotação na CTPS, só será admitida a defesa se 
o reclamado exibir -docum~;nto comp_robatório do respectivo paga­
mento ou recibo de depósito prévio do valor reclamado." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em cOntrário. 

J ustifica~ão 

Diz o art. 846, CLT, que: 

.. Lida a reclamação (na audiência) 1 ou dispensada a leitura por 
ambas as partes, o reclamado terâ vinte minutos para aduzir sua de­
fesa." 

Muitas vezes - na maioria delas, particularmente quando o reclamado 
se faz representar por procurador habilitado- essa defesa i: feita pOr escrito, 
através de longos arrazoados, o que, de si só, contribui para tornar impossível 
a pronta decisão da reclamatória. 

De outra parte, a Justiça do Trabalho recebe todos os dias um sem­
número de reclamações trabalhistas envolvendo apenas cobranças salariais. 
São processos que, entretanto, por causa das longas contestações (leia·se: de­
fesa) ou inúmeros outros motivos, inClusive a carência material e humana das 
Juntas, correm demoradamente. Só no final, depois de meses, quando não 
anos, é que o reclamante receberá o salário reclamado. 

Isto, alêm de envolver uma grande injustiça para o trabalhador, diz res­
peito à morosidade da Justiça do Trabalho que deve ser evitada. 

Por isto que, pensando haver encontrado uma solução eficaz para a 
questão da delonga nos processos trabalhistas concernentes à cobrança de sa­
Iáríos, oferecemos à consideração da Casa o presente projeto de lei. Dele -
uma vez aprovado e transform_ado em lei - resultará que, tratando-se de 
ação para cobrança de salários, a empresa não poderá defender-se, apresentar 
coritestação, senão depois de pagar, depositar, previamente, a quantia recla­
mada ou então apresentar provas bastantes, claramente indicadoras da cor­
reção de seu procedimento. 

Sala das Sessões, 30 de abril de I981. - Orestes Quêrcla. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 
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Art. 846. Lida a reclamação, ou dispensada a leitura por ambas as par­
tes, o reclamado terã vinte minutos para aduzir sua defesa. 
••••••••••r•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••"••• 

(às ComissõeS de Constituição e Justiça, de Legislação Social e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os projetos lidos serão publica-
dos e remetidos às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra a nobre Srt Senadora Laélia de Alcântara. 

A SRA. LA~UA DE ALCÂNTARA (PMDB- AC. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Um dos fenômenos mais significativos na histó-ria dos últimos séculos é, 
sem dúvida, a ascensão política e social das trabalhadoras. 

Não há como negar que, na fenominaUstica da economia, o fator traba­
lho vem conseguindo cada vez mais peso na avaliação dos desempenhos. 

É meu desejo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, enviar desta tribuna sena~ 
torial minha saudação amiga e respeitosa a todos quantos, nos mais diversos 
recantos da Pâtria, Constróem com o suor do seu labor, a grandeza do Brasil. 

De maneira particular, com emoção e orgulho, espero fazer chegar as 
homenagens de minha estima à mulher trabalhadora, àquela que acrescenta à 
enorme. soma de seus esforços profissionais no campo, na indústria, no co­
mércio, nas oficinas e nos escritórios, nas escolas, nas repartições e nos hospi­
tais; acrescenta, repito, a parcela maravilhosa dos tràbalhos domésticos. 

A mulher sempre foi um elemento atuante na produção de riqueza. 
Escrava, coisa, bem material do pai e do esposo e senhor, ela, redimida 

pelo CristianiSmo, teve que espetar séculos para começar seu verdadeiro pro­
cesso de libertação. 

O Capitalismo, surgido da -~evoluç~o Industrial, explora sua força de 
trabalho e explora seus filhos menores. 

Seus salârios eram, então, mehOres que aqueles atribuídos aos homens; 
as condições de trabalho; exaustivas, perigosas às vezes, insalubres, penosas, 
a qualquer hora do dia ou da noite; garantia de estabilidade, nenhuma! 

· A desumana exploração da mão-de-obra feminina põe em perigo o futu­
ro das novas gerações nascidas de mulheres es_g_otadas pela fadiga, pela fome e 
pela subnutrição. 

o próprio interesse econômico da_socieQ.ad($ _d,esperta as consciências 
mais esclarecidas e, a partir do Congresso de _Bc::rlím, em I 890, começa um 
movimento de atendimentPs aos direitos da mulher trabalhadora. 

As Conferêricias Internacionais, do Trabalho, deSde a 1' em 1919, em 
Washington, até as últimas, vêm_ recomendando, repetindo e consagrando 
medidas de amparo aos direitos inalienãveis da mulher trabalhadora. 

Mulher, médica e parlamentar e principalmente como brasileira, recordo 
com inegâvel orgulho que, antes da Consagração pela XXXIV Conferência 
Internacional do Trabalho, em 1951, dos direitos trabalhistas da mulher pela 
isonomia salarial para ambos os sexos, o Brasil, o nosso País, já o havia feito 
desde !932,.graças. à-clarividência <lo. saudoso Presidente Vargas. 

O Sr. Dejandir Da/pasqua/e (PMDB- SC)- Permite V. Ex• um aparte? 

A SR• LAÉL!A ALCÂNTARA (PMDB- AC) -Coni prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Dejandir Dalpasqua/e (PMDB - SC) - É para cumprimentA-la, 
em primeiro lugar, pela feliz lembrança que teve, no dia em que se comemora 
o Dia do Trabalho, de homenagear· a mulher brasileira, que, sem dúvida algu­
ma, tem prestado relevantes serviços no desenvolvimento do nosso País, com 
uma participação efetiva e de grande importância. E nós esperamos, dentro 
de prazo bem curto, vermos os direitos da mulher igualados aos direitos do 
homem, porque sabemos, também, que ela, alêm de ter os mesmos direitos, 
terâ as mesmas obrigações e haverâ de participar no desenvolvimento do 
País, no crêScimento ·da nossa terra, no bem-estar do nosso povo de uma ma­
neira tão importante ou, talvez, até mais importante mesmo do que a partici­
pação do homem. Neste dia em que se comemora o dia do trabalhador, me 
permita V. Ex• que me refira também ao trabalhador brasileiro, que amanhã, 
J9 de maio, festeja o seu dia, a esse homem que, calejando as suas mãos, usan· 
do a sua cabeça, usando a sua inteligência, sofrendo pelos baixos salários que 
recebe, participa de uma maneira tão importante no crescimento da nossa Pâ~ 
tria. E também desejo homenagear não .só as mulheres, que V. Ex• representa 
tão bem Desta Casa, mas homenagear também a todos os trabalhadores brasi­
leiros, neste dia 19 de maio. Muito obrigado. 

A SR• LAÉL!A ALCÂNTARA (PMDB- A C)- Obrigada, nobre Se· 
nador, pelas suas belas palavras, que vieram enfatizar meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, nesse dia de festa tão significativa, quero abraçar todas as 
mulheres trabalhadoras pelas vitórias alcançadas, na certeza de que o futuro 
nos acena com dias venturosos na sociedade fraterna que estamos construin-

do com sacrifícios, é verdade, mas com firmeza de propósitos a que se unem 
todas as forças esclarecidas deste País; trabalhadores, empresários e princi­
palmente o Congresso Brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
nador José Richa. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Evelâsio Vieira. (Pausa.) 
S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Milton Cabral. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Dizem os números oficiais que contamos hoje com sessenta e cinco uni­
versidades, entre federais, estaduais, municipais C: particulares. Sabemos, po­
rém, que boa parte dessas instituiÇões não correspondem ao real conceito de 
universidade, ou seja, de entidades orgânicas, capazes de oferecer efetivas 
contribuições ao aumento do conhecimento humano em todas as âreas do sa­
ber. Pelo contrário, são poucas as que reúnem condições para merecer a título 
que ostentam. 

~por esse motivo ·que se faz ainda mais justo registrar o desempenho das 
verdadeiras instituições universitárias brasileiras, das que tem algo para mos­
trar. Nesse sentido, acabamos de receber do Reitor José Carlos de Almeida 
Azevedo o relatório anual da Universidade de Brasília, com nada menos do 
que 1068 páginas a respeito do trabalho feito pela UnB em 1980. Pelo quere­
presentam de modelar, alguns tópicos contidos no documento devem receber 
uma anãlise especial. 

Em primeiro lugar, a Universidade de Brasfiia soube manter permanente 
contato com o que se faz no exterior, em termos de ciência. Prosseguindo seus 
Encontros Internacionais, trouxe a Brasflia os cientistas políticos Karl 
Deutsch e Raymond Aron, o economista John Kenneth Galbraith e o so­
ciólogo Gilberto Freyre, para ciclos de debates a respeito de seu trabalho e 
das contribuições que, a propósito, se tem obtido. Desses ciclos participaram 
especialistas brasileims, bem como destacados membros da comunidade. 
Igualmente em carãter de extenSão, a Universidade ministrou 87 cursos de ex­
tensão. acompanhados por 4.158 alunos, o correspondente a quase 50 por 
cento de seu corpo discente regular. 

Desses ciclos de estudos, que trazem vida- à universidade e uma repercus­
são nacional a suas atividades, participaram figuras como_ Helio Jaguaribe, 
Afonso Arinos de Melo Franco, Miguel Reate, Orlando de Carvalho, David 
Mourão Ferreira. Jacques Lions, Jean Duvignaud, Julian Marias. Tal pro­
gramação co'ntou ainda com um potencial maior de pú_blico por terem recebi­
do a cobe-ftura da editora da Universidade que reuniu suas mais importantes 
contribuições nos Cadernos da UnB e nos Encontros da UnB. 
_____ _Aedilor_a da Universidade de Brasflia vem des~mpenhando, assim, papel 
de destaque no que poderíamos chamar de atividades de apoio ao ensino e à 
pesquisa. Durante o ano passado, trouxe ao público brasileiro 58 títulos, com 
I 57 mil exemplares no total, estando em impressão mais 64 titulos, com 173 
mil exemplares. No mesmo sentido, ou seja, na garantia de condições ao ensi­
no e à pesquisa, destaca-se o investimento feito na biblioteca central da Uni· 
versidade, que recebeu durante 1980 a soma de aproximadamente 18 milhões 
de cruzeiros, dos quais substancial parcela destinada à assinatura de revistas e 
edições- especializadas estrangeiras, inacessíveis ao público em geral. Com is­
so, a Universidade destinou à Bibl_ioteca o correspondente a pouco mais de 3 
por cento de seu orçamento global, o que demonstra sua preocupação de ga· 
rantir a professores e -eStudantes o acesso aos meios indispensâveis para quali­
ficação de suas atividades acadêmicas. 1! o que revela também o substancial 
volume de recursos aplicados na manutenção das dezenas de laboratórios. A 
UnB, lembramo-nos. conta com vãrias dezenas de laboratórios, desde uma 
estaçã_o sismológica até um recém ampliado laboratório de ecologia, pãssan· 
do por um núcleo de Medicina Tropical e até um jornal experimental, que 
tem chegado at~ este Congresso. 

a aliâs, precisamente neste dia-a-dia acadêmico que melhor se pode ve­
rificar a qualificação do ensino e da pesquisa desenvolvidos por uma verda· 
deira Universidade. A UnB ofereceu no ano que passou nada menos do que 2 
mil 206 disciplinas, com um totaf de 3 mil648 turmas, quase 5 por cento mais 
que em 1979. Esses cursos foram acompanhados por 8 mi1492 alunos, volu­
me quase três vezes maior que o verificado dez anos atrâs. O saudãvel cresci­
mento assim verificado revela, inclusive, serem infundados os negativos ru­
mores sobre extinção de alguns de seus cursos. 

Para manter toda essa atividade, a Universidade de Brasflia contou com 
um totàl de 744 docentes. E é precisamente nesse ponto que se revela ~ sua 
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efetiva condição de instituição de ensino e pesquisa: uma rápida análise do re­
gime de trabalho de seu corpo docente é suficiente para indicar que a maioria 
dos professores presta sua contribuição em regime de tempo integral. Ou seja, 
dedicando-se inteiramente à produção e difusão de conhecimento. Isso é, sa­
bidamente, o que distingue uma real Universidade de uma escola em que os 
professores são profissionais que, aPós- o horãrio de trabalho, ministram al­
gumas aulas a estudantes cansados. Dessa forma, é evidente, torna-se im­
possível criar qualquer tradição de ensino e pesquisa. Jã na Universidade.de 
Brasí1ia, 589 dos professores, quase 80 por cento do total, trabalham em regi­
me de dedicação integral e exclusiva. Outros 141, portanto cerca de 20 por 
cento, tem regime de 24 horas semanais. E, mais do que isso, é crescente a 
proporção de implantação do regime de tempo integraL 

Essa preocupação com a crescente qualificação dos corpos docente e dis­
cente da U niversidadc pode ser notada ainda pela expansão da pós­
graduação. A UnB conta hoje com 14 cursos de mestrado ou doutorado cre­
denciados pelo Conselho Federal de Educação e 11 outros em fase de creden­
ciamento. Esses cursos foram acompanhados, em 1980, por 493 estudantes, 
dos quais mais de 30 por cento já se encontram em fase de elaboração de tese. 

O Sr. Helvídio Nunes (PDS - Pl) - V. ex• me permite um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES) -Com muito prazer, ouvirei o 
aparte do eminente Senador Helvídio Nunes. 

O Sr. Helvídlo Nunes (PDS - Pl)- Eminente Senador João Calmon, 
faz muito bem V. Ex• em destacar, na tarde de hoje,- V. Ex• que é um dos 
maiores apaixonados ou um permanente apaixonado dos problemas educa­
cionais no nosso País- aSpectos iniportanfes embutidos no i-elatório da Uni­
versidade de Brasília, que tem a dirigi-la o Professor José Carlos Azevedo. Eu 
me recordo que anos atrás, quando nomeado reitor, tive a oportunidade de 
nesta tribuna saudar a ascenção do Professor José Carlos Azevedo à Direção 
da Universidadse de Brasflia. E hoje, como V. Ex• muito bem realça, através 
de um trabalho pertinaz, de um trabalho sério, a Universidade de Brasília é 
uma daquelas que mais tem contribuído para o desenvolvimento do ensino, 
da pesquisa e da cultura em nosso Pais. Evidentemente que ao longo da sua 
gestão surgiram opositores, é natural, talvez que seja até bom que isto tenha 
ocorrido, porque serviu de mais estímulo para que o Professor José Carlos 
Azevedo, com mais alma e com mais amor se entregasse _à tarefa de dirigi{-a 
Universidade de Brasília. Meus parabéns a V. Ex• pela juStiça cii.ae faz na tar­
de de hoje ao grande administrador, ao grande reitor, ao grande Professor Jo­
sé Cãrlos Azevedo. 

O SR. JOÃ.O CALMON (PDS- ES)- Agradeço a V. ex•, nobre Sena­
dor Helvídio N'unes, as suas palavras tão generosas. que ao mesmo tempo 
consagram essa figura extraordinãria de educador; que ê o Reitor José Carlos 
Azevedo. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES)- Com imenso prazer, ouço o 
aparte do eminente Senador Dirceu Cardoso. 

O Si'. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador João Calmon, a sua pala­
vra em assunto de Educação, no Senado, abre rumos para esta Casa, sempre 
foi assim. V. Ex• tem sido o pioneiro c um combatente indormido pela causa 
da Educação em nosso País. E V. Ex•, quando salienta o papel preponderante 
que a Universidade de Brasília vem desempenhando, sob o comando desse 
brilhante Reitor que é José Carlos Azevedo, que imprimiU, através de rumos 
incertos até há pouco, que ele rasgou com entusiasmo, com a sua inteligência 
e até com a sua bravura cívica, apurando a Universidade para rumos definiti~ 
vos, V. Ex• estã prestando também uma homenagem justa a este ilustre edu­
cador e homem público. Quando do afastamento do ex-Ministro da Edu­
cação, Professor Eduardo Portella, falou-se muito e esJ)eravã-se até que José 
Carlos Azevedo fosse o nosso Ministro da Educação, tais os serviços que ele 
tem prestado à educação brasileira. E V. Ex• também, salientando o papel da 
Universidade na formação das nossas elites, trouxe para o plenário esta notí­
cia, que para nós é agradabilíssima, pois nós estamos assistindo que a socie­
dade brasileira está se constituindo, está se formando, estâ se nucleando em 
torno das universidades, o que ocorre em outros países do mundo, e princi­
palmente nos Estados Unidos, quando nós vemos, nobre Senador, e V. Ex• 
com sua ampla e grandiosa vivência no problema da educação, quando ve-­
mos uma universidade com milhares de professores c 10 e 12 prêmios Nobel, 
na sua equipe de professores, univel'sidades com dezenas e até algumas delas 
com centenas de milhares de estudantes de todo o mundo, vemos que a uni­
Versidade americana desempenha um pàpel importante na formação da na~ 
cionalidade americana, e desejamos também que a nossa universidade passe a 
ser na vida brasileira o que a universidade americana representa para a vida 
americana. Quando vemos que muitos Oresidentes americanos deixam a guru 

presidencial e vão ser reitores de grandes universidades, isto mostra a impor­
tância que a universidade americana tem na vida daquele grande país. a com 
prazer que registro que V. Ex• está salientando o papel da Universidade de 
Brasília através do trabalho, da desenvoltura intelectual do seu ilustre reitor, 
que não só aqui administrando as universidades, as palestras que tem realiza­
do pelo Brasil a fora, abordando temas palpitantes da vida educacional e da 
vida institucional brasileira demon~tram a largueza dos seus horizontes inte­
lectuais e a obra educativa que S. Ex• tem realizado na universidade que o 
Governo entregou para que dffigisse pará seus radiosos destinos. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES)- Agradeço a V. ex•, nobre Sena­
dor Dirceu C3i-d0so, o seu aparte que para mim se reveste de significação es­
pecial, porque não parte apenas de um fulgurante e combativo Senador, mas, 
de um mestre-escola que contribuiu decisivamente para a formação de nll)vas 
gerações no nosso Estado do Espírito Santo. 

Todo esse trabalho vem produzindo resultados mais do que palpãveis. ~ 
conclusivo, nesse sentido, o volume da produção científica dos quadros da 
Universidade de Brasília. Em um ano, os professores da UnB publicaram ou 
tiveram aceitos para publicação 772 trabalhos, alêm de outros 113 encami­
nhados para publicaçãO. E tal númCJ:o indica também que se mantém o cres­
cimento- do total de estudos anualmente desenvolvidos pela Universidade. em 
ascensão desde o final da década passada. 

O Sr. Aderba/ Jurema (PDS - PE) - Permite um aparte, nobre Sena­
dor? 

O SR. JOÃO CALMON (PDS - ES) - Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Aderbal Jurema (PDS - PE)- Eu não gostaria de interromper a 
fala de V. Ex•, nesta tarde, quando analisa o relatório da UNB- Universida­
de de Brasília, a que estou ligado funcionalmente como professor na área de 
Educação há 16 an-os. V. Ex• recebeu apartes, como ainda há pouco ouvi, de 
Helvídio Nunes e de Dirceu Cardoso, destacando, assinalando, exaltando o 
trabalho do Reitor José Carlos Azevedo, PHD de Física, homem que veio da 
Marinha para o meio universitário brasileiro, dando o melhor de si mesmo à 
Universidade de Brasília, que, através de sua curta história, já tem atravessa­
do crises não peqUenas e naturais- eu acho --porque a convivência da uni­
versidade com a estrutura política brasileira, nesses últimos vinte anos, não 
tem sido fácil. Não tem sido fácil, porque devíamos antes de tentar qualquer 
mudança estrutural neste País, ouvir as universidades, como acontece nos Es­
tados Unidos, segundo salientou, oportunamente, o nobre Senador Dirceu 
C8.rdoso-. Não apenas do ponto de vista político, mas do ponto de vista desen­
volvimentista, as universidades americanas têm prestado admiráveis serviços 
ao progresso daquele País. E não somente as universidades americanas. V. 
_Ex•, que tem viajado por este mundo afora deve, conhecer a experiência japo­
nesa. Os japoneses, até bem pouco tempo- e quando digo bem pouc.o tempo 
é porque não se conta fatos históricos por anos e sim por décadas, pelo menos 
-o Japão não tinha projeção no setor ótico-internacional. No entanto, uma 
firma, hoje muito conhecida- a Fuji -entrou em contato com a Universi­
dade do Japão e custeou todas as pesquisas durante vinte anos, para que ela 
pudesse atualizar sua tecnologia. Outras ainda. no setor da eletrônica, numa 
época em que jã não se rediz mais que estamos vivendo uma civilização tecno­
lógica, mas uma civilização· tecnoeletrônica, graças à pesquisa, não só a pes­
quisa pura. mas também a pesquisa interessada, levaram o Japão a concorrer, 
hoje, com os Estados Unidos, com a Alemanha, com a Inglaterra na indústria 
ótica e-na indústria dos aparelhos eletrônicos. Aqui, no Brasil, a pesquisa tem 
sido feita muito lentamente, porque uma universidade como a de Brasília, 
sabe José Ccidos de Azevedo, PHD em Física, ainda. não conseguiu meios 
para que se transformasse num centro de pesquisa pura, de pesquisa interes~ 
sada, não só do ponto de vista técnico, mas também do ponto de vista políti~ 
co, através de sua Escola de Ciências Sociais e Políticas, para que pudesse nos 
assessorar, assessorar o Congresso, assessorar os homens públicos, que hoje 
jã não querem mais fazer pronunciamentos empíricos, mas todos eles à base 
da análise, da experiência c do -trabalho. Por isto, ao tr~zer o meu apoio às 
palavras de V. Ex• na análise desse relatório, trago também o meu desejo de 
que a Universidade de Brasília, sediada na Capital da República, receba 
meios para ser, sem dúvida, a pioneira no sentido de que a universidade se co­
lQque a serviço da sociedade e não apenas uma torre de marfim. 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES)- Agradeço a V. Ex•, nobre Se­
nador Aderbal JurCma, o precioso subsídio com que acaba de enriquecer este 
meu discurso que representa mais um louvor a essa extraordinária figura de 
educador que é o Reitor José Carlos Azevedo. 

Como· Senador da RePúbliCa, d"esejo destacar que o Reitor José Carlos 
Azevedo concordo_u em celebrar convênio com o Senado Federal, para mobi­
lizar 19 expoentes da educação, que nos ajudaram a completar a obra Projeto 
Educação, que representa um esforço do Poder Legislativo para traçar um 
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programa para a educação em nosso País nas duas últimas décadas deste sé­
culo, entre 1980 e o ano 2000. Muito obrigado a V .. Ex• 

Finalmente, gostaria de lembrar que, segundo mostra o relatório do pro­
fessor José Carlos de Azevedo, a UnB não se dispõe aO imobilismo. Pelo con­
trário, vem procurando sempre aprimorar seus currículos e ampliar a oferta 
de disciplinas, de modo a qualificar sempre mais, dentro do ritmo há anos 
mantido, o ensino e a pesquisa univeisitâda -em Brasília. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S~ Ex• não estâ presente. 
Corici:do a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante para uma comuni­

cação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS - AL. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Do Presidente desta Casa recebi, por cópia, um requerimento da Câmara 
Municipal de Araraquara, n9 262/81, vazado nos seguintes termos: 

uRequeiro à Mesa, satisfeitas as formalidades legais, seja ofi­
cíado ao Senador Jarbas Passarinho, Presidente do Senado doBra­
sil, solicitando-lhe comunicar aos Senadores Murilo Badaró, Almir 
Pinto, Passos Pôrto, Luiz Cavalcante, Moacyr Dallas e Benedito 
Canelas, os cumprimentos desta Casa de Leis, por terem assumido, 
por escrito, no dia 2 de abril de 1981, o compromisso pelo qual se 
declaram contrários à prorrogação dos atuais Mandatos de Senado­
res e Deputados e a qualquer emenda constitucional a respeito do 
assunto. 

Sala de Sessões, 6 de abril de 1981. - Wa/demar Saffioti, Vereador­
Julio Cesar Rente Ferreira - José Roberto Cardozo." 

De mfnha parte, Sr. Presidente, agradecendo a deferência da Câmara dos 
Vereadores de Araraquara, enderecei ao Presidente daquela Entidade o se­
guinte telegrama: 

.. Muito honrado cumprimentos dessa Câmara resultantes re­
querimento Vereador Waldemar Saffioti, a propósito minha frontal 
condenação projeto prorrogação mandatos pt Luiz Cavalcante vg 
Senador." 

Esta, a comunicação que desejava fiizer a Casa. (Muito bem!) 

COMPARECEM MA)S OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michilles - Bernardino Viana - Agenor Maria - Martins Fi­
lho - Teotônio Vilela - Lourival BaPtista - Jutahy Magalhães - Luiz 
Viana -Amaral Peixoto .....:: Nelson Carneiro - Taiicredo Neves- Amaral 
Furlan - Vicente Vuolo .....;.. José Fragelli --Pedro Símon. 

O SR. PRESIDENTÉ (Passos Pôrto)- A Presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às dezoj_to horas e trinta minutos, destinada 
à apresentação das seguintes matérias: 

te. 

Redação filial do Projeto de Decreto Legislativo n9 16, de 1980; 
Projeto de Resolução n9 14, de 1981; e 
Projeto de Lei do Senado n' 160, de 1979. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Estâ finda a Hora do Expedien-

ORDEM DO DIA 

Não hâ, em plenário, o número míilimo regimental de Senadores para 
deliberação. 

Nestas condiçõe~ a Presidência não irâ submeter a votos as matérias da 
pauta de hoje, ficando sua apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
nária. 

São os seguintes os itens cUJa apreCiaÇão é adiada 

-I-

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1980 

(Em regime de urgência - ãrC 371, c, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n• 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare­
cer oral, da Comissão de Constituição-e JUStiça, pela constitucionalidade, ju-
ridicidade e, no mérito, pela rejeiçãO. --

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n~' 303, de 1979-

DF, que institui a taxa de limpeza pública no Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça - 19 pronunciamento: pela constitucionali­

dade e juridicidade; 29 pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), fa­
vorável, com Emenda n9 3-CCJ, que apresenta; 39 pronunciamento: (prestan­
do esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Fed~ral); 

-do Distrito Federal - ]9 pronunciamento: favorãvel, nos termos das 
Emendas de n9s I e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado, do 
Senhor Itamar Franco; 

29 pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

-de Finanças, favorável ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affondo Camargo e José Ri­
cha. 

-3-
Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 

nos termos do arL 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977 - Complementar, do Senador Itamar FranCo, que dá nova 
redação aos parágrafos 29, 39, 49 e 59, e acrescenta parãgrafos (antigos e no­
vos) à Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), 
tendo 

PARECERES, sob n's 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Cvmis-
são 

-de Constituição e Justiça, ]9 pronunciamento- pela inconstitucionali­
dade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral_Furlan; 29 pronunciamento- (reexame solicitado em ple­
nârio), ra~íficando seu parecer anterior; e 

J9 pronunclamento - (reexame solicitado em plenãrio), mantendo seus 
pareceres anteriores, com voto vencidos dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 

-4-
Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucion3lidade, 

nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n11 196, de 1979- Complementar, do Senador Franco Montara, que dispõe 
sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de JL de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob n•s 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- 19 pronunciamento: pela in~...onstitucionalidade, 
com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima; 29 pronuncia­
mento - (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pronunciamento 
anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Lima. 

-5-
Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 172, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em CrS 1.785.620.157,75 (um bilhão,_ setecentos e oitenta o cinco milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e "cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco cen­
tavos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.259 e 1.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 177, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de -Mossoró (RN) a elevar em 
CrS 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqífenta e dois cruzeiros e trinta e seis centavos) o 
rriontante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
_- de Municípios, favorável. 

-7-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 178 de 1980(apre­

sentado pela Comissão de EConomia como conclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em CrS 29.938.645,00 (vinte e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.278 e 1.279, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-:-_de Municípios, favorável. 
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-8-
Votação, em ~ur!lo único, d-o Projeto de Resolução n'~ 179, de 1980 (apre­

sentado pela Com1ssao de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280 
de 1980), que autoriza a Pre~eit_ura M.unicipal de São Joaquim (SC) a eleva;· 
em CrS 1.530.000,00 (um mdhao, qumhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade· c 
- de Munidplos, favorável. ' 

-9-
Votação, em ~ur~o único-, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre­

sentado pela Comts~ao de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283 
de 1980), que autonza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar e~ 
C_rS 2.600.0~,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
d1v1da consohdada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e Juridicidade· e 
- de Municípios, favorãvel. ' 

-lO-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 181, de 1980 (apre­

sentado pela Cõm-issão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.100,00 (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, e 

-de Municipios, favorâvel. 
-11-

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 182, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele­
var em CrS 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo _ 

PARECERES, sob n•s 1.290 e 1.291, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munlcipios, favorável. 

-12-
Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n9 i83, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclus_ão de seu Parecer n11 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.293 c 1.294, de 1980, das Comissões: 
-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munidpios, favorável. 

-13-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 184, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.295, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Duerê. (GO) a elevar em Cr$ 
767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil cruzeiros) o montante de sua dívi-; 
da consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municfpios, favorável. 

-14-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 189, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n91.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.311 c 1.312, de 1980, das Comissões: 
-de Const1tulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Mun1clplos, favorável. 

-15-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 194, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~ 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (PI) a elevar em 
CrS 37.265.300,00 (trinta e sete-milhões, duzentos e sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.326 c 1.327, de 1980, das Comissões: 
-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Munlclplos, favorâvcl. 

-16-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 201, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.345, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 35,000,000.00 (trinta e cinco milhões de 
dólares norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob n•s 1.346, de 1980, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. e 

-17-
Vot_ação, em turno único, dO Projeto de Resolução n9 I, de 1981 {apre­

sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares norte-americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuârio do Es­

-fãdo, tendo 
PARECERES, sob n9s 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

-18-
Votação, em turno úriicO, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre­

sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Camargo), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte-ameficanos), destinado a financiar o programa de investi-
mentoS. urbanos, tendo -

PARECERES, sob n•s 109 e 110, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorâvel. 

-19-
Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 351, de 

1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e arquitetos em "Engenharia de Segurança do Trabalho" e da 
profissão de '"Técnico de Segurança do Trabalho" e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
-de Legislaçio Social, favorâvel ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à emenda da Comissão 

de Constituição e Justiça. 

-lO-
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que eleva o valor da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o artigo 69 da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço- 5.107, de 13 de setembro de 1966- e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 1.026, de 1980, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em separado, do Senador Cunha Lima e voto vencido dos Senadores 
Franco Montoro e Tancredo Neves. 

-li-
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 

termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado n~ 
357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Consdtulçio e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador Ader­
bal Jurema. 

~ll-

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n• 142, de 1980, do Senador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n• 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n• 1.034, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 
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-23-
Votação, em primeiro turno (aprCCiação preliminar da. Constitu~ionali­

dade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do ~rojeto de_ Let do Se~ 
nado n~ 146, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que isenta do imposto de 
renda o 13~ salário, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

-24-· 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali~ 

dade ejuridicidade, nos termos do ar~·- 296 do Regimento Interno), do Proje~ 
to de Lei do Senado n• 163, de 1980, do Senador Orestes Quércia, que dispõe 
sobre a concessão de apos·entadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n• 1.009, de 1980, da Comissão · 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Itamar Franco. 

O SR. !T AMAR FRANCO (PMDB -MO. Pronuncia o seguinte dis­
cur5o: Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na segunda metade do século passado intensificava-se, gradativamente\ 
a luta da classe operãria pela melhÇ~ria_Q_a respectiva condição de vida. Era, 
então, a força de trabalho vista pelos senhores da situação como mera merca­
doria, sujeita, portanto, a-o Jogo da oferta e da procura como qualquer outro 
bem disponível no com~rcio. A situação daqueles que não tinham outra fonte 
de renda senão aquela oriunda da capacidade de trabalho era verdadeiramen­
te patética. A ausêrlcla de qualquer regulamentação das atividades assalaria~ 
das, de qualquer norma protetora do economicamente mais fraco, de qual~ 
quer tutela do exercido dos mi~_teres profissionais faiia co_m que a grande 
maioria da população ficasse sujeita aos caprichos, conveniências e interesses 
das classes mais favorecidas. · -

Pouco a pouco, a massa trabalhadora compreendeu que a melhoria dos 
padrões de vida da maior parte da população somente poderia efetivar-se 
quando fossem criadas instituições capazes de reivindicar J.lOVqs_ direitqs e_ga~ 
rantías para proteger a maioria: desprovida de recursos econômicos. O pro­
cesso foi longo e penoso, tendo encontrado severas resistências por parte dos 
setores mais retrógrados da sociedade. Ho_uye ocasiões em que eclodiram vio­
lentas lutas entre as chamadas ~·r orças da ordem instituida'~ e os diversos gru­
pos que se revoltavam contra o estado de coisas reinante. Entretanto, como 
todo processo que tende à melhoria das condições de vivência humana, 
revelou~se este também ser historicamente irreversíVel. __ 

O que hoje-temos conlo direiio.abSolutamenteinconteste- a jornada de 
trabalho limitada a oito horas diárias -era,_em 1889, olijeto de-acirrada con~ 
trovérsia~ As diversas associações de tfabalh-ido-res existentes no mundo reali~ 
zavam constantes manifestações reivindicando -ã limitação horária da carga 
de trabalho. Os segmentos da sociedade_ i~~ensfveis aos mais elementares sen~ 
timentos de justiça e progresso sOcial - como de resto hoje tambê'm ocorre 
- investiam violeriúimente contra tal pretensão inquinanC:fo-a de demagogia 
e irrealista. No mês de maio do citado ano, forças policiais atacaram covarde­
mente um grupo de trabalhadores que realizavam pacífica reunião na praça 
Haymarket, em Chicago, Estados Unidos da América, reivindicando a jorna­
da de oito horas. Dos choques então havidos resultaram inúmeros mortos e 
feridos sendo ainda realizados um grande número de prisões. Os detidos fo~ 
ram processados com todo o rigor da lei, sendo a maioria condenada a longas 
penas de prisã() e- a-Ig"itOs -meSmo _à pena capital. Tamanha foi a brutalidade, 
não só dos choques como também da campanha e da repressão desencadeada 
contra os oprimidos, que os obreiros de quase todos os países não tardaram 
em adotar o 19 de Maio como data símbolo das lutas pela melhoria das con­
dições de vida do trabalhador. 

Chegamos hoje a um estágio de evolução da sociedade onde ninguém 
mais ousa negar ao trabalho o direito a uma t_utela específica capaz de assegu~ 
rar um mín-im-o d6 bem-estã.r- ao assalariado. Não obstante haver um seme­
lhante consenso disseminado na opinião pública mundial, verifica~se, vez por 
outra, ascender ao governo das nações, mesmo das mais progressistas, forças 
altamente reacionárias cujo escopo principal, senão único, é o de anulaf as 
grandes conquistas no campo social. Aqueles que se preocupam com o desti~ 
no do homem, com o progresso da hu~~nidade, com a realização de um por~ 
vir mais justo e digno para tÓdos, não podem deixar de se indagar sobre as 
causas do surgimento e do poderio alcançado por estas forças anti-sociais. E 
paradoxal que estes pequenos grupos, defensores de privilêgios das minorias, 
sejam capazes de subjugar todo um povo, relega~do~o à condição de_pedinte, 
apenas para poder satisfazer os seus caprichos e necessidades supêrfluas. 

No dia em que se rende homenagem à pessoa do trabalhador, daquele 
que, em última análise, ê fonte de toda riqueza, entendemos oportuno tecer 

--algumas considerações a respeito do papel histórico dos sindicatos e das pers~ 
pectivas futuras. Tendo tido orig~m nas associações profissionais de cunho 
meramente assistenc:ialista, estas entidades logo evoluíram no sentido de se 
tornarem elementos condutores das reivindicações classistas obreiras. Os seg­
mentos nlã:iS ObtUs_os das Classes pi-odutoras logo opuseram tenaz resistência 
áo noVO -papel assumido' pelos sindiCatos, pois viam nestes uma permanente 
ameaça ao eterno desídeo de dispor d-e uma vasta reserva de mão-de-obra dó­
cil e barata. Não fora a persistência e a coragem dos inúmeros trabalhadores 
que, idealístícas e abnegadamente, se lançaram à luta em defesa de um futuro 
mais digno para todos, certamente não teríamos hoje alcançado o nível de 
conquistas sociais e de progresso material f ruído por grande parte da popu~ 
lação. Se por um lado não há como negar que -o padrão de vida atual é supe­
rior, em m~dia, ao de cem anos a trá$ - e isto devemos à luta travada pelas 
forças progressistas- nada justifica que venhamos a renunciar ao prossegui­
mento do embate, contentando~nos com· a situação presente e renunciando a 
qualquer novo tipo de reivindicação. A lição da história estã a demonstrar 
que os que abrem mão da luta estão fadados a desaparecer cedendo lugar aos 
mais víSorosos. Vivemos uma época, não só em nossa pátria mas em todo o 
mundo, em que paira no ar a grave ameaça da retomada de força das facções 
políticas retrógradas e reidonârias. Mais do que nunca, impõe~se uma 
atuação firme e serena dos setores progressistas a fim de oferecer a devida re­
sistência a tão funestos setores da sociedade. Neste contexto, assumem os sin~ 
dica tos e associações profissionaís~de assalariados relevante papel pois tem-se 
revelado ao longo dos tempos tradicionais bastiões de resistência democráti­
ca. 

Vivemos inegavelmente um período de grave crise econômica e como ge­
ralmente ocorre em épocas que tais, vêm à ~aila teses segundo as quais a cau~ 
sa-- derradeira de todos os males são os salárioS excessivamente elevados ou 
então os encargos sociais onerando sobremaneira a produção de bens e ser~ 
ViÇos. Procura~se jogar toda a responsabilidade pelos acontecimentos adver~ 
sos sobre os ombros da classe trabalhadora como se ela fosse a grande benefi­
ciãria do sistema produtivo. A estranha lógica dos que advogam teses seme­
lhantes leva a concluir pela necessidade de um arrocho salarial a fim de equi­
librar o processo produtivo e restabelecer a "verdade" em termos de preços. 
É convenientemente descartado, entretanto, o fato de que a classe trabalha· 
dora nada poderia influir para a realização do estado de coisas reinante posto 
que desprovida de qualquer parcela de poder no tocante à formulação políti­
ca econômica. Não se vê, ou não se quer ver, que esta apenas "sofre" as con­
seqüências das diretrizes adotadas em gabinetes aos quais não tem acesso. 

O Sr. OreStes Quércia (PMDB - SP) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MO)- Com muito prazer. 

O Sr. Orestes Quércia (PMDB- SP)- V. Ex• fala sobre o I• de Maio, 
que transcorrerá amanhã e, em nome da nossa Bancada, faz a saudação aos 
trabalhadores de_ todo o País. Eu pediria permiSsão a V. Ex•, para, rapida~ 
mêfite,Ier a Mensagem da Direção Nacional do PMDB sobre o Dia do Tra­
balho. porque acredito que, com este aparte, esta Mensagem do Deputado 
Ulysses Guimarães faria parte -integrante do discurso de V. Ex•. que fala em 
nome da nossa Bancada. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Com muita satisfação, 
nobre Senador Orestes Quêrcia. 

O Sr, Orestes Quércia (PMDB- SP)- "Marcado por antecedentes his­
tóricos que registram muitas lutas, vítimas de truculentas violências, nas 
quais tantos, principalmente trabalhadores, tiveram que sacrificar suas pró~ 
prias vidas, na defesa das conquistas da classe operária, o )9 de Maio fuou~se 
como "Dia Internacional do Trabalho" em 1886, quando nos Estados Uni~ 
dos da América do Norte, desiludidos sem serem atendidos, impuseram a jor­
nada de trabalho de 8 horas. 

A luta continuou. Nos anos subseqüentes, houve massacres de trabalha­
dores e, já em 1887, quatro deles foram enforcados, perdurando, até os nos~ 
sos dias, essa situação de violência e opressão. 

A ordem econômica. socialmente se baseia no trabalho. Sem o trabalho 
não há a empresa nem o desenvolvimento. A primazia do trabalho deve impe­
rar na participação das riquezas criadas. 

Hã muitos anos, não se comemora um )9 de Maio, no Brasil, em meio a 
tantas injustiças e perseguições contra os trabalhadores. 

Alêm dos salários insuficientes p3ra atender ao insuportável aumento do 
custo de vida, os trabalhadores agora estão atormentados pela calamidade do 
desemprego, que lança na miséria e no desespero tantos lares de despossuí­
dos. 

Os trabalhadores de todos os níveis, inclusive os jpvens obreiros que, 
com sacrifício freqüentam cursos universitários, sofrem as conse· ·ências des­
te modelo econômico concentrador elitista, selvagem e desnach.malizante. 
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O desemprego ê o filho maldito da recessão, gerada pela incompetência e 
pelo arbítrio privilegiador ~e minorias e multinacionais. 

O modelo vigente premia lucros e juros extorsivos, colocando-se a favor 
do capital em detrimento do trabalho, quando este é o fator insubstituível e 
principal na construção de qualquer sociedade efetivamente justa e humana. 

O direito ao trabalho, a garantia do emprego, são direitos resguardados 
em qualquer Nação civilizada e constitui compromisso internacional inscrito 
na Declaração Universal dos Direitos do Homem, que o Brasil está obrigado 
a honrar como subscritor. 

A partiCipação do salârio no custo final da produção é muito pequena, 
constituindo sofisma grosseiro- e distorsço inace:itãvel querer atribuir a este 
componente a causa da espiral inflacionária, que atinge níveis catastróficos. 

O PMDB estã presente, fraternalmente solidário na angústia, nas 
apreensões e na intranqililidade da família de parcela amplamente majori­
tária da coletividade brasileira, agredida pela violência da estrutura social do­
minante. Nesta hora difíc_il o PMDB não se entrega ao desânimo e à desespe­
rança. 

O Brasil é um projeto político, econômico, social e humano viâvel. 
O Brasil é mais forte do que o arbítrio que se obstina em destruir seu des~ 

tino e sua vocação de desenvolvimento para a paz e o indispensável bem-estar 
de todos brasíleiros. 

Este ano, o Primeiro de Maio não serâ celebrado com comemoração fes­
tiva. Será o dia da denúncia, do protesto e da reivindicação: salários justos, 
contra o desemprego, pelo seguro·desemprego, pela autonomia sindical, pelo 
direito de greve, contra a perseguição a lideranças sindicais, processando-as 
abusivamente pela Lei de Segurança Nacional. -Deputado Ulysses Guima­
rães, Presidente - Senador Pedro Simon, Secretário-Geral." 

Agradeço a V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Eu que agradeço a V. 
Ex•, Senador Orestes Qllérdá. 

ContiriLio, Sr. Presidente. 
Em tais circunstâncias, acreditamos que seria mesmo sup!rfluo 

alongarmo-nos em razões que determinam o papel de vanguarda a ser desem­
penhado pelos sindicatos. Se estas organizações não forem capazes de agluti­
nar, conscientizar e mobilizar as forças progressistas no .sentido de oporem 
resistência eficaz e dura aos desfdios inescrupulosos dos setores retrógados, 
nenhum outro dique será capaz de conter a avalanche reacionária. 

Só os excessivamerite ingênuos ou os que estão de manifesta má fé são 
capazes de negar a gravíssima crise por que atravessa o nosso País no tocante 
à capacidade de oferecer ocupação produtiva à força de trabalho disponível. 
Em outras palavras, o que está em causa é precisamente um dos direitos fun­
damentais do ser humano: o de trabalhar e receber remuneração condigna. 
As classes empresariais, constatando o período de grave recessão econômica 
em que nos encontramos, preconizam, como solução de curto prazo, ou bem 
a demissão em massa dos trabalhadores ou então a redução dos respectivos 
ganhos mensais. Nestas horas são descartadas como inúteis ou fruto de mera 
retórica demagógica os tão apregoados princípios do pleno emprego e da irre­
dutibilidade de vencimen.tos. Pouco importa se centenas de milhares de traba­
lhadores que ao longo dos anos contribuíram para o engrandecimento das 
empresas e a realização de polpudos lucros serão relegados ao total desampa­
ro, à fome, à mis6ria, ao" desespero enfim. Antes de tudo, pensa-se na manu­
teÍlção dos níveis de rentabilidade do capital por ser esta tida como a prioriN 
dade número um. As necessidades bâsicas do ser humano curvam~se ante tal 
imposição. 

O Sr. Roberto Satumino (PMDB - RJ)- Permite V. Ex< um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMiJíl- MG)- Com o maior prazer. 

O Sr~ Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- V, Ex•, em nome da nossa 
Bancada expressa admiravelmente o ponto de vista do PMDB e acredito das 
Oposições brasileiras, num discurso ·-s-ubstancial, num discurso enriquecido 
cor~~ J aparte do Senador Orestes Quércia lendo a Nota Oficial do Partido. E 
eu gostaria de associar~me, em nome da representação do Estado do Rio de 
Janeiro, um Estado industrializado, um Estado com uma grande e tradicional 
classe trabalhadora, para dizer que se o dia de hoje ê um dia de júbilo,~ um 
grande dia para os trabalhadores de todo o mundo, o é também para a classe 
trabalhadora e assalariada brasileira. Mas, neste ano, este 19 de Maio de 1981 
é um dia tambêm de grandes apreensões} Grandes apresentações, pela crise 
econômica que V. Ex• ressalta muito bem, pelo desemprego evidente que de­
corre dela, ainda que negado em entrevista dada hoje ao Jornal de Brasília, pe­
lo Ministro Delfim Netto, com a coragem habitual em negar os fatos óbvios, 
em negar a realidade existente: o Ministro nega o desemprego, mas o desem­
prego aí está. E como se não bastasse o desemprego, também a sua decorrên­
cia natural que é o encolhimento, o achatamento salarial, basta ver o reajus-

tamento do salário mínimo que passa a viger a partir de hoje, e que não segue 
a regra estabelecida na legislação vigente, na nova lei salarial, na medida em 
que o reajustamento não cobriu o índice do INPC mais os 10%, como deveria 
cobrir, de acordo com a sistemática da lei salarial. Enfim, Sr. Senador é um 
dia de apreensão que V. Ex• ressalta muito bem, no seu memorável discurso. 
Estamos vivendo exatamente o período de transição para um novo modelo 
econômico, porque o que aí está é absolutamente inviável! A inviabilidade es­
tá explodindo e o novo modelo econômico acabará sendo imposto pelas cir­
cunstâncias, pela realidade de que a economia nacional está crescendo. Mas a 
apreensão dos trabalhadore'i com a qual nos solidarizamos, repartimos e 
compartílhamos é que essa mudança de modelo que advirá da inviabilidade 
cujó sintoma priricipal está nessa crise da indústria ~ 1.~tomobil1stiC!i. que foi o 
carro-chefe do desenvolvimento iildustrial do atual modelo que hvjc se torna 
patentemente invíável. E o nosso receio, a nossa apreensão, a apreensão da 
classe trabalhdora é que os assalariados venham a pagar a fatura, a dolorosa 
e cruel fatura do custo social dessa mudança de modelo. quanto não deveria 
ser assim. Se ouvissem as nossas advertências e seguissem os rumos traçad1., 
pelo nosso Partido não teria sído assim. Porque, ê possível mudar o modelo 
econômico sem que a classe trabalhadora pague a fatura desde que se r.;2li­
zam as reformas que preconizamos, a reforma tributária, a reforma agrária, 
as reformis sociais de um m_odo gúal. E essas reformas foram simplesmente 
rejeitadas pelo esquema atual, pelo sistema atual, pelo Governo atual. E 
como o prosseguimento do modelo é absolutamente inviável, vê-se essa crise 
da indústria automobilística. O que provavelmente vai acontecer é que a clas­
se trabalhadora irá pagar a fatura maior dessa transformação inevitável. Mas 
nós estamos aqui, como partido de Oposição, como PMDB, como Partido li­
gado à classe trabalhadora, para, como muito bem disse V. Ex•, lutar para 
(j_Ue isto não aconteça, para mobilizar todas as forças deste País, para mobili­
zar a consciência nacional, no sentido de demonstrar que l: possível fazer essa 
tra~sição sem que o peso maior desse custo caia s_obre os trabalhadores brasi­
leiros~_Este é o nosso dever e, por isto nós estamos aqui e por isto estamos nos 
solidarizando, cumprimenüiri.do V. Ex• por este discurso memorávCI no dia 
de hoje. 

O SR. ITAMAR FRANCO-(PMDB- MG)- Nobre Senador Rober­
to Saturnino, o meu discurso_ é enriquecido com o aparte de V. Ex•, um ho­
mem que desde que aqui chegou, estudioso e analista da política econômica e 
social do nosso País, V. Ex•, nobre Senador Roberto Saturnino, inúmeras ve­
zes, durante·o seu mandato de Senador, honrando a representação do Rio de 
Janeiro tem, repito, inúmeras vezes, alertado o Governo, exatamente para 
esta crise que aí está, para esta recessão de ordem monetarista que, mais uma 
vez- V._Ex, me permita que o diga- mais uma vez, fará com que o assala­
riado brasileiro pague, como diz bem V. Ex•, a fatura. Porque, é sobre a clas­
se trabalhadora, sobre essa classe mais fraca porque é oprimida e ê: mais forte 
porque representa a maioria neste País, ela exatamente, poderá pagar o preço 
da teimosia, como disse V. Ex•, desse modelo que aí está, o modelo __ econômi­
_co falido. E quando V. Ex' se refere ao problema do desemprego que o Minis­
tro teíma em dizer que é um problema setorial, -já trouxe aqui o exemplo 
do meu Estado o Estado de Minas Gerais- nobre Senador Roberto Saturni­
no, só na capital do meu Estado há 90 mil desempregados. E é o próprio Se­
cretário de Planejamento do Governo de Minas Gerais, Governo ligado ao 
Poder Central, quem alerta às autoridades que, em julho, Belo Horizonte po­
derá já ter atingido o nível de cento e cinqüenta mil desempregados, num to­
tal da sua força economicamente atíva da ordem de novecentos mil desempre­
gados. Muito obrigado a _V. Ex•, Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Lázaro Barboza (PMDB - GO) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO(PMDB- MG) _:,Com prazer, no&rde­
nador. 

O Sr. Lázaro Barboza(PMDB- GO)- Senador Itamar Franco, no 
instante em que V. Ex• ocupa a tribuna em nome do nosso Partido, falando 
como Líder, e proferindo neste magnífico discurso de análise da dura realida~ 
de brasileira, eu perguntava a mim mesmo como seria esse dia dadivoso se 
nós pudéssemos estar aqui cantando, não apenas o hino de louvor à força do 
homem que trabalha, mas, sobretudo, se pudéssemos estar aqui reconhecen­
do as conquistas sociais em favor desses mesmos trabalhadores e não 
debruçados sobre as preocupações que nos atormentam a todos. O aspecto 
do desemprego rondando milhões de famílias de trabalhadores, os milhões 
tambêm de bóias-frias espalhados pelo Paraná e pelo meu Estado de Goiás, 
os subdesempregados, aqueles que, infelizmente, mesmo tendo um emprego, 
não conseguem ganhar o suficiente para comprar alimentos Para os filhos. 
Oxalá, nobre Senador Itamar Franco, quando vier a se repetir o dia 19 de 
Maio, todos nós possamos estar um pouco mais satisfeiros em frente à reali~ 
dade que o Brasil poderá passar a viver. Para isso, foi-como disse o Senador 
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Roberto Saturnino, é mister que Se recOnheça a falência desse modelo econô­
mico que aí estã, a· QUal acabou penalizando o trabalhador, enquanto conce­
de maiores benesses ao capital. O trabalhador, este sim, precisa, efetivamente, 
do nosso apoio, e é para isto que-tOdos nós estamos aqui, neste dia e nesta ho­
ra, solidários com o magnífico pronunciamentO de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado, Sena­
dor Lázaro Barboza. Oxalã, como diz V. Ex•, no próximo 19 de Maio não seja 
comemorado à sombra do desemprego e da recessão econômica. Muito obri­
gado a V. Ex' 

Continuo, Sr. Presidente: 
Este tipo de comportamento desumano, injusto, irresponSável mesmo, 

que faz do homem um escravo do seu semelhante precisa ser contido sendo a 
mobilização dos maís duramente atingidos a forma mais eficiente de fazê-lo. 
Assumem neste contexto os sindicatos posição de relevo por serem as únicas 
entidades capazes de aglutinar a classe trabalhaclora numa ação conjunta __ em 
defesa dos legítimos interesses. O s"istema que nos rege terri uma estranha lógi­
ca: justtfica.:.se a legitimidade do_ lucro - por abusivo que seja - por repre-. 
sentar a contrapartida do risco empresarial. Entretanto, quando as coisas 
vão mal, são prontamente adotadas medidas coercitivas contra os menos fa­
vorecidos- e a que já se referia hâ pouco o nobre Senador Roberto Saturni­
no - sob a alegação de que a atividade empresarial precisa ter assegurada a 
viabilidade econômica, enfidade como tal a manutenção das taxas de lucrati­
vidade do capital. Caberia então perguntar: a que CSpêcie d-e risco se submete 
a livre iniciativa? 

Anos atrás, quando vivíamos o aSsim chamado perfodo do "milagre eco­
nômico".- cujos fru-tos de restos o trabalh:;~.dor jamais chegou a auferir­
toda a formulação da polítiCa desenvolvimentisia fiCOu ao exclusivo encargo 
dos gabinetes ministeriais, aliados, neste particular, aos interc;_sses do grande 
capital. Hoje, quando se verificamos efeitos desastrosos da orientação segui­
da, pretende-se fazer com que a classe operãria assuma os ônu-s das conse-
qi.iências. -- - · 

É preciSo que as entidades representativas dos trabalhadores se empe­
nhem no restabelecimento da verdade a fim de que as versões facciosas e men­
tirosas sobre as origens da crise não venham a assumir foros de verdade his­
tórica. Na falta de uma iniciativa de Ütl ordem as próprias forças politicas de 
origem popular ver-se-ão sucumbir ante o peso da propaganda tendenciosa e 
poucas chances terão de influir no processo decisório. 

Não há exemplo de povo que tenha prosperado se o fruto do trabalho e 
da riqueza produzida são apropriados por uns poucos ficando a maioria a vi­
ver na penúria. A história está a demonstrar que as nações que lograram al­
cançar os mais altos níveis de civilização e cultura preocuparam-se em assegu­
rar, pelo menos, uma partidpação eqilitativa de todos no processo de distri· 
buição de bens. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP ~ SC)_ :..__ V. Ex f dá licença para um aparte, 
nobre Senador Itamar Franco~ 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB~- MG)- Com muito prazer, 
nobre Senador Evelásio Vieira, prezado Líder do Partido Popular. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Em qualquer atividade humana a 
rentabilidade e o sucesso produtivo estão condicionados ao estado de espíri~ 
to, às motivações de que nós estejamos posSuídos. O Brasil precisa aumentar 
a sua produção em todas as ãreas, precisa aumentar essa produção com índi­
ces sempre maiores de produtividade. A classe dos trabalhadores é uma das 
que não contam com essas motiv~àÇões. É á inflação um grande fator a contri­
buir na depressão do estado de espírito do trabalhador,~ o salário irrisório da 
grande maioria dos trabalhadores que não possibilita a aquisição da alimen­
tação necessária, -Siificiente patã SCej)ara seus familiares; a aquisíção de uma 
habitação condigna aos trabalhadores brasileiros que, em suas várias ativida­
des profissionais, sofrem disáiminações odiosas. Se estabelecermos um para­
lelo, um confronto entre o trabalhador urbano e o trabalhador rural, estes so­
frem uma discriininaÇão odiosa dentro do setor da Previdência Social. ~ pre­
ciso avançarmos muito mais na legislação trabalhista e na legislação social. 
Houve, como disse muito bem V. Ex', conquistas ao longo dos anos, mas~ 
preciso novas e maiores conquistas para que possamos alcançar esses objeti­
vos de maior produtividade, para podermos ter uma verdadeira paz social, é 
preciso, enfim, para atingirmos esse objetivo, uma sintonização perfeita entre 
o binômio capital e trabalho. Os empresários sempre tiveram, da parte do 
Governo, uma resposta superior em relação à classe dos trabalhadores. ~ pre­
ciso olharmos com mais atenção para os nossos trabalhadores, principalmen­
te nesses momentos dramáticos vividos por eles~ Poitailto, nós, do Partido 
Popular, pensamos e agimos da mesma forma que V. Ex's do PMDB. Quere­
mos, nesta oportunidade, expressar o nosso júbilo pela data de amanhã, o 19 
de Maio, o Dia do Trabalho, e, ao mesmo tempo, reafirmar a decisão do Par-

tido Popular de continuar na luta em busca de outras conquistas em favor do 
trabalhador, para que a sociedade brasileira possa ter, realmente, prosperida· 
de, felicidade. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Muito obrigado nobre 
Líder, Senador Evelásio Vieira, V. Ex' falou na paz social. A paz social não se 
conseguirá com sacrifício"- apenas da classe trabalhadora. V. Ex• o disse, e 
dlsse-o-bt!m; do priVilégio que--estamos assistindo, aqui, das classes empresa­
riais brasileiras~ _ 

Eu lhe daria, rapidamente, duas posições recentes das classes empresa­
riais, a força que elas têm junto ao poder central. Primeiro, em relação ao 
chamado Imposto de Renda progressivo. Elas reclamaram, lutaram, e conse­
guiram, afinal, que aqueles que tinham bens de capital acima de 4 bilhões 
conseguissem pagar o Imposto de Renda, mas com a correção monetária. 

- E outro episódio, este mais recente, quando as entidades industriais pro­
testaram e conseguiram do Governo, Já com uni decreto-lei aqui no Congres­
so N acionai para um outro decreto modificando a posição do SESI e do SE­
NA!. 

É exatamente o que V. Ex• disse: enquanto a classe trabalhadora vai até 
a um ponto que não tem mais forças para continuar, a classe empresarial tem 
conseguido sempre os maiores favores neste País. 

Outro exemplo, há pouco lembrado pelo Senador Roberto Saturnino, 
quando citOu o caso da Volkswagen. Já recordei, também aqui no Senado, 
que aquela-empresa instalou-se no Brasil com 85 milhões de cruzeiros, corres­
pondente o seu valor em marco alemão, mas dos 85 milhões de cruzeiros ape­
nas-- 5 m-ilhões eram em espécie. Quatro anos depois, ela já havia remetido 
pa-ra o exterior, em forma de royalties e assistência técnica, mais de 178 mi· 
lhões de cruzeiros. 

Muito obrigado, Senador Evelãsio Vieira. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - V. Ex• me permite? 

·OSR._!TAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Ouço o nobre Senador 
Humberto-Lucena para, em seguida, ouvir o Senador Henrique Santillo. 

··O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Hã mais para reivindicar da 
classe empresarial prontamente atendida pelo Governo. Foi quando se bai­
xou, recentemente-um decreto-lei estabelecendo a cobrança de 5% sobre os 
ganhos de capital; áiê'm de um certo limite. Houve -Um desespero generalizado 
das classes chamadas produtoras e o Governo logo as atendeu, baixando ou­
tro decreto-lei reduzindo esse percentual para 3%. Mas, ao apoiar os termos 
do discurso de V. Ex•, às vésperas do Dia do Trabalho eu gostaria de, em 
nome do PMDB, ilustrar o descaso do Governo para com os direitos dos tra­
balhadores, simplesmente fazendo menção a um aspecto que é da maior im· 
portância. Desde a ConstituiÇão de-1946, está cOnsignãdo, que existe o direito 
do trabalhador de participar dos lucros das empresas. São passados 35 anos e 
até hoje não ·houve proposição que prosperasse no Congresso Nacional, no 
sentido de chegarmos a essa partícfpação. Eu mesmo, nobre Senador, apre­
sentei um projeto na Câmara, foi arquivado, reapresentei-o no Senado e está 
há- dois anos sem sequer o parecer de uma Comissão Técnica. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Senador Humberto Lu­
cena, os exemplos trazidos por V. Ex• demonstram, como verdade axiomáti­
ca, o que estamos falando, e vale a lembrança histórica de V.Ex• sobre a par­
ticipação dos trabalhadores nos lucros das empresas, e como V. Ex• lembra, 
são passados 35 anos·. Muito obrigado, nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- V. Ex• me permite um apar-
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG)- Com muito prazer, 
nobre Senador Henrique Santillo. 

O Sr. Henrique Santl1/o (PMDB - GO) - Estou certo de que V. Ex• 
fala nesta tarde em nome da Oposição com assento nesta Casa. Rapidamente, 
ao mesmo tempo em que somo minhas palavras às de V. Ex•, gostaria de fri­
sar, primeiro, a extrema vinculação, a íntima vinculação, a identidade mesmo 
das Oposição brasileiras com as massas trabalhadoras. Creio que quanto a 
isso não há de caber discussões, são os mesmos objetivos de toda as Opo· 
sições brasileiras das massas assalariadas deste País, oprimidas, como bem 
descreve V. Ex• O segundo ponto é que alguns se enganam quanto ao fato de 
o _Estado Brasileiro ser neutro; o Estado brasileiro não é neutro, mas uma es­
trutura comprometida com as elites econômicas, e com as piores elites econô­
micas, que são aquelas atreladas ao desenvolvimento dependente do capital 
estrangeiro, e por isso mesmo, no vai-da-valsa, nesta ciranda de injustiça so­
cial, ocorrem fatos como estes aqui relatados tanto por V. Ex• quanto pelo 
eminente Senador Humberto Lucena, quanto pelo nosso grande Líder Ro­
berto Saturnino. Mas a certeza existe no sentido de que, como bem frisou em 
seu aparte o Senador Roberto Saturnino, a sociedade brasileira já não aceita 
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mais este mt ·lo, pela inviabilidade intrínseca do próprio modelo, pelas con~ 
tradíções qu !e mesmo comporta, pelos conflitos acirrados que ele mesmo 
desenvolve r ..) seio da própria sociedade. E ela está, aos poucos, paulatina~ 
mente, gradLlalmente, conquistando espaços políticos no sentido de procurar 
um outro p?.tamar, o que significa um outro pacto social menos injusto. f: a 
própria soCiedãde brasileira que está fazendo isso nos sindicatos, nas asso­
ciações prof'SsiOriais, nas-·asseffi.blêias, nas ruas, nas praças, nas mobilizações 
de todas as .;}asses sociais deste País. Eu me solidarizo com o discurso de V. 
Ex• e queria ~ambém me somar humildemente às palavras brilhantes que V. 
Ex• profere nesta tarde. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB - MG)- Agradeço a intervenção 
de V. Ex•, Senador Henrique Santillo, principalmente quando lembra esse 
ponto de ligação, esse liame exiStente entre as massas trabalhadoraS e os Par­
tidos de Oposição. V. Ex• com bastante propriedade, dentro da linha dera­
ciocínio do Senador Roberto Saturnino, mostra exatamente a nossa espe­
rança de que a participação cada vez mais ativa da sociedade possa altera! 
aquilo que diz bem V. Ex•, e o diz com muita felicidade, essa neutralidade no 
nosso Estado. Muito obrigado, Senador Henrique Santillo. 

Continuo, Sr. Presidente: 
Cumpre, neste perito, indagar o seguinte: será que o trabalhador brasilei­

ro vem recebendo remuneração condizente com as suas necessidades e as pos­
sibilidades da economia nacional? Será que os padrões de alimentação, mora­
dia, educação, transporte e lazer estão à altura do que se podCria esperar? 
Ninguém ousará responder pela afirmativa. 

Sr. Presidente, peço a própria atenção da BanCada governista nesta Ca­
sa, porque vou fornecer números não do Senador Roberto Saturnino, do Se­
nador Henrique Santillo, de nós outros das forças de oposição no Senado Fe­
deral, mas números do próprio Governo que vêm demonstrar o que eu per­
guntei ãinda há pouco: será que o trabalhador brasileiro vem recebendo re­
muneração condizente com as suas necessidades e as possibilidades de econo­
mia nacional? Serã que os padrões de alimentação, moradia, transporte-e la­
zer estão a altura do que se poderia esperar? E eu darei números, Sr. Presiden­
te~ mostrando que isso não é possível. . _ 

Do total da renda salarial do ~aís, veja V. EX• •. S~ 1 J?resideJ?.t_cr;-riíetÍos de 
um salário-mínimo destfna~se ao pâgam~~~o do traP.31h9 dC-i,16 milhão de 
empregados. É o que revela a pesquiSa da relação anual de informações_ so­
ciais, feita em 1979, divulgada em Brasíliã, pela Assessoria Econômica do Mi­
nistério-do Trabalho. Esses trabalhadores representavam 11,5% dos assalaria­
dos e ganhavam 1,7% do bolo do_ salário. 

Mais ainda, Sr. Presidente: a faixa de maior concentração é a que vai de 
um a um e meio salário mínimo, e nela estavam trabalhando 3,5 milhões de 
pessoas, 23% dos empregados brasileiros. A segunda faixa, de um e meio a 
dois mínimos, concentra 2,2 milhões de trabalhadores, 15% do total de assa­
lariados.· 

E vejam maiS: Sr. Presidente e Srs. Seriadores: Pelo menos 21 IÍlilhões de 
pessoas, cerca de 40% da população economicamente ativa, conseguiram vi­
ver com subempregos ou desempregados no ano de 1979. 

Diz-bem V. Ex•, nobre Senador Roberto Saturnino, modelo falido, e 
nem os números do próprio Governo o ·convencem da necessidade de modifi­
car ou alterar o que aí está. 

De uma população economicamente ativa, estimada em 45 milhões de 
pessoas, 24,4 milhões trabalhavam com carteira assinada, beneficiando-se da 
legislação trabalhista e previdenciária. 

Sr. Presidente, são números não d~ um Senador da Oposição, são riúme­
ros do próprio Governo. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. fTAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Pois não. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Vou fazer apenas um depoimento mui­
to simples e até simplório'. SoU fazendeiro em Mato Grosso, portanto, tenho 
vários empregados. NaS fazendas nós fornecemos aos empregados moradia 
de graça, leite de graça, carne a vinte cruzeiros, mandioca de _graça, mais al­
guns produtos da terra; não pagam eles transportes, e o testemunho que pos­
so dar é que no fim do mês, quem ganha salário mínímo esgota o seu ganho. 
Sobra alguma coisa, alguma importância e às vezes não sobra nada. Então, 
fico imaginando o __ salário míninio na cidade, onde o empregado tem qUe pa­
gar moradia, água; tranSporte, não toma leite, não pode comer carne, e, real­
mente, o salário míri.imo não -satisfaz as neceSsidades de uma família naquilo 
de que ela necessita para a mínima sobrevivência, sem falarmos em outras 
coisas, em outras necessidades, como-de educação, menos ainda de lazer e ou­
tros aspectos que todos nós conhecemos. Fiz esta intervenção apenas para 
dar um testemunho a V. Ex• de como, realmente, o salário mínimo estã abai­
xo do mínhno necessârio à sobrevivência de uma familia brasileira. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG) -Senador Josê Fragelli,o 
testemunho de V. Ex• caracteriza bem o estado de pobreza do trabalhador 
brasileiro, não apenas do trabalhador da zona rural, mas como eu disse hã 
pouco, demonstrando com números do Governo, 45% da população econo­
micamente ativa da população brasileira viveu em 1979 de subemprego ou de­
sempregado. 

Ainda há poucos dias, num debate aqui no Senado Federal, o Senador 
Bernardino Viana exclamava- veja V. Ex•- exclamava e mantinha que o 
pobre hoje não pode comer nem mais o pão. Acho que essa frase do Senador 
Bernardino Viana confirma exatamente o testemunho de V. Ex• 

A verdade é que a qualidade de vida do assalariado, de um modo geral, 
quer se encontre ele prestando serviços no setor público quer no setor priva­
do, vem decaindo progressivamente ao longo dos anos. Não se atribua ta1 
fato a uma queda de produtividade do trabalhador, porquanto é público e 
notório que o Produto Interno Bruto- ou seja, a riqueza global disponível 
- vem crescendo ao longo dos anos. Evidencia-se, desta forma, que alguém 
que não a classe obreira estâ a se apropriar indevidamente daquilo que não 
lhe pertence. Uma análise imparcial e serena dos dados econômicos disponí­
veis nos leva a concluir serem dois os grandes beneficiárioS do sistema: o 
grande capital internacional e alguns setores empresariais internos ligados 
aos seus interesses. 

Se um tal estado de coisas se implantou em nossa Terra é "jJOtQue as 
forças representativas dos interesses populares foram desarticuladas, oprimi­
das, relegadas a um papel secundário na vida política nacional. ~hora de re­
tomarem a posição que de direito_ lhes assiste no cenário interno, sob pena de 
vermos nossa gente ser progres~ivamente reduzida à condição de pedinte. 

Ê o própriO Presidcri.te da República que reconhece que o .. grande 
problema do Brasil é dar Comida para a população". 

Ao invés de ser o esforço nacional canalizado para o atendimento das 
prementes necessidades básicas da população, vemos muito o Estado 
preocupar-se prioritariamente em realizar empreendimentos do interesse ex­
clusivo dos grandes fornecedores de tecnologia de além-mar. 

A política desnacionalizante e impatriótica tem levado o trabalhador a, 
literalmente, despender energia para o engrandecimento de outras nações. 

Exísie hoje um desequilíbrio fundamental na sociedade brasileira- uns 
tudo podem, tudo alcançam; outros nada conseguem obter. Determinados 
segmentos da sociedade, quando vêem os respectivos interesses postergados 
ou contrariados, são capazes de pressionar com maestria e eficácia os poderes 
constituídos, no sentido de verem atendidos os seus pleitos. 

Até a promulgação da Lei Wagner, nos Estados Unidos, "os sindicatos 
se viam freqüentemente 'áS voltas com repartições oficiais hostis, e as milícias 
estaduais e tropas federais eram· comumente chamadas a favor dos capitães 
da_ indúStria". E já nos dias de hoje, líderes sindicais, pela primeira vez, parti­
cipam de uma demonstração contra usinas nucleares. 

A Polônia, Sr. Presidente, segundo o Correspondente Willian Waack, já 
ganhou mais uma Capital, além de Varsóvia, a Capital do Governo. Chesto­
kowa, a Capital religiosa. Cracóvia, a Capital histórica. Gdansk, a Capital do 
movimento trabalhador industrial. Poznan, onde se constituiu no princípio 
de· março o sindicato rural. E pelo menos teoricamente o direito de greve tam­
bêm chegou ao campo na Polônia. 

No Brasil, surge agora, pela liderança sindical paulista, o Partido dos 
Trabalhadores, elemento novo no contexto nacional. 

Para alguns, todavia, o maior desafio que o futuro poderá trazer ao tra­
balhismo se relaCiona com a ideologia e não com a organização. Às vezes em 
silêncio, às vezes não, a posição da Igreja, aqui e lâ fora, assegura uma po­
sição forte nas massas trabalhadoras. 

Sr. Presidente, Srs-.--senadores: chegamos ao 19 de maio de 1981: à 
sombra da recessão, do medo, da redução da jornada de trabalho com dimi­
nuição de salários, do de~emprego, e do desespero de muitos. 

O Po~ta-Filósofo RaJph Emers()n advertiu que .. os acontecimentos estão 
a cavaleiro, e conduzem a Humanidade". Chegamos ao limiar de um novo sé­
culo e a ~uta continua_ tão tenaz quanto no princípio. As esperanças de um fu­
turo" mais justo repousam na: cap:icidade da classe trabalhadora, não só aqui, 
mas em todo o Mundo, de assumir o papel histórico que lhes é destinado. 

Vemos nos mais diversos rincões do Planeta levantarem-se os assalaria~ 
dos para exigir uma ordem mais humana e eqtfitativa. A repressão, aqui 
como alhures, sempre far-se-á sentir na defesa das prerrogativas das mino­
rias. 

A luta, a nossa luta, conta apenas corn uma arma- a razão humana- e 
esta haverá de sobrepor-se sempre ao egoísmo e à mesquinhez. 

No dia em que se comemora a figura her6ica do trabalhador, impõe-se 
uma palavra de fé e esperança no futuro. Haverá a Humanidade de encontrar 
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o caminho para a construção- de uma nova ordem justa e igualitária, assumin­
do, por certo, as entidades classistas um papei de vanguarda no processo. 

No Brasil, no amanhã de sempre, o emergir de uma nova ordem política, 
econômica e social. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller)- Concedo a palavra ao nobre 
Sr. Senador Alberto Silva, como Líder. 

O SR. ALBERTO SILVA (PP- Í'l. Como Líder, pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Desejo ocupar-me hoje de um assunto que já se vem arrastando hâ pelo 
menos dois anos, e diz respeito a vencimentos e salário~aula do magistêrio 
piauiense. - --- -

. Tive oportunidade de tratar dessã.--inatéria, quando denunciei, desta tri­
buna, as perseguições que vêm sofrendo os professores do Piauí, desde que 
assumiu o governo do meu Estado mais um membro da oligarquia Portella. 

Com efeito, Sr. Presidente, Srs. Senadores, naquela ocasião, denunciei o 
não-cumprimento, pOr parte do governador do Piauí, de dois decretos-leis do 
governo Federal, e dois do governo Estadual. 

São eles: Decreto-lei do governo Federal n9 66.259, de 25 de fevereiro de 
1970, e Decreto-lei Estadual n' 1.317, de 9 de agosto de 1971, e Decreto-lei 
Federal n' 67.322, de 2 de outubro de !970, e Decreto-lei Estadual n' 1.269, 
de 27 de abril de 1971. 

Faço aqui um parêntese, Sr. Presid6nte, Srs. Senadores. Esses decretos 
federais foram assinados pelo eminente Presidente Médici, ao tempo em que 
era Ministro da Educação o nosso eminente Presidente Senador Jarbas Passa­
rióho. 

Os dois primeiros decretos fed6rais determinam, taxativamente, que o 
salário mínimo para o magistériO público no Piauí não pode ser inferior a 
130% do salário mínimo regional, estabelecendo, também, para os professo­
res municipais, da Capital, 100% do salário mínimo -regional, e 70% domes­
mo salário para os professores municipais do iriteiior do Estado. 

Os dois últimos decretos estabelecem que a hora-aula do magistêrio 
público estadual não pode ser inferior a 3,5% do-saiário mínimo regional. 

Logo que o atual GoY-ernador assumiu o cargo, determinou o não­
cumprimento dos citados decretos estaduais e federais, adotando, ao con~ 
trário, uma atitude hostil a todos os professores do Piauí. 

Durante estes dois anos de mandato do Governador, a classe de profes­
sores tem feito O possível eo impossível para que o Governo cumpra a lei, e 
pague os salários a que têm direito. 

Como nada obtiveram até aqui em suas tentativas para sensibilizar o 
Governador, e afinal receberem o a que têm direito, os professores entraram 
ontem em greve de advertência por dois dias no Piauí. 

Notem bem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os professores do Piauí não 
entraram em greve -por melhoria de salários, e sim pelo cumprimento de legis­
lações federal e estadual que lhes asseguram direitos que o Governador""'insiste 
em não reconhecer. 

Faz mais o governador: além de não pagar o salário a que têm direito os 
professores, ameaça de demissão -talvez copiando esse problema dos médi­
cos aí agora- a sofrida e labodosa classe do magistério piauiense, colocando 
a polícia para cercar prédios escolares e cometer quantas arbitrariedades mais 
lhe der na telha. 

Faço daqui um apelo ao Ministro Ludwig, que mande apurar, com ur~ 
gência, a situação do magistério público piauiense, e determine ao governa­
dor do Piauí que cumpra a legislação federal vigente, já que ele não quer cum­
prir nem uma nem outra. 

É por isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que combatemos a oligarquia 
do Piauí. 

Ela faz tudo para mergulhar, outra vez, o Piauí naquela situação de Esta­
do mais pobre, com professores ganhando salário de fome. 

Para a oligarquia Portella, quanto pior ficar o Piauí e seu povo, melhor 
para ela. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão MO!Ier)- Concedo a palavra ao nobre 
Sr. Senador Aderbal jurema, como Líder. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS ~ PE. Como Líder, pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e S-i-s. Senadores: 

Amanhã o Mundo inteiro comemora o "Dia do Trabalho". 
A História do Trabalho, no Mundo, se confunde com a própria História 

da Humanidade. Não foi sem razão que O educador do nível de Anísio Teixei­
ra disse, certa vez, que o homem começou a pensar com .as mãos. 

O homem começou a pensar com as mãos quando no primeiro gesto de 
defesa ele usou as mãos para a sua sobrevivência, e, ã. partir daf, começa, sem 
dúvida, a História do trabalho, que, como salientei, se confunde com a pró­
pria História da humanidade. 

Comemoramos esta data no mundo contemporâneo sob o impacto dos 
mais diversos acontecimentos políticos; num mundo que não digo dividido 
porque atravês do milagre da comunicação, nós hoje, acima das consecuções 
políticas de Estado, somos, como queria um ilustre norte-americano, um 
mundo só; um mundo só que procura sobreviver através de uma civilização 
tecnológica, herança antiga que vem procurando, através das técnicas de tra~ 
balho e dos sistemas de produção, libertar o homem das injunções que o ro~ 
mancista e homem público André Malraux chamou de condição humana. 

- Sr. Presidente, -n-o Brasil estamos numa fase das mais complexas do nos­
so desenvolvimento econômiCo. Ainda há pouco, vimoS ilustres representao~ 
tes da Oposição, nesta Casa, trazer as suas mensagens sobre o dia do traba­
lho, mensagens marcadas pelo pessimismo, mensagens marcadas pelo desâni­
mo. 

Sei, como homem do Norteste que sou, que estamos pagando um alto 
preço pelo nosso desenvolvimento e que a nossa formação histórica, a co­
meçar por um descobrimento predatório que não se pode comparar com o 
desenvolvimento dos Estados Unidos. E, para isso, nós temos o livro clâssico 
de Viana Moog, onde nos explica, meridianamente, em Bandeirantes e Pio­
neiros, como nós nascemos e como nasceram os Estados Unidos da Amêrica. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - V. Ex• permite um aparte? 

O SR. ADERBALJUREMA (PDS- PE)...:... Já darei o aparte a V. Ex• 
Nó.s somos um povo em processo de mudança das linhas estruturais de 

uma economia que vem_ d(: Uf9_ Brasil Colônia onde se situavam duas classes, 
S'enhores e escravos; classes que atravessaram o Brasil Império e que chega­
ram aos rióss-os dias, porque, -se hoje nós não temos senhores e escravos, nós 
temos um surto de desenvolvimento agroindustrial sob o impacto ainda da 
tradição agropecuária. 

Com issõ, Sr. Presiderite, riOs precisamos ter uma c-ompreensão maior 
p<ira córil oS problemas de governo quando, neste 19 de maio, pode o Gover~ 
no da República dizer aos trabalhadores que também comunga com eles nas 
suas dificuldades, mas não se deixará levar pelo desânimo nem pelo pânico 
porque nós confiamos no futuro desta Nação. E tanto confiamos que pode­
mos cltar aquio FUNRURAL, a casa própria, o FGTS, o PIS e o PASEP, a 
ampliação da previdência social ao campo, da assistência médica, que hoje 
atinge pratiC1une-nte 60% de brasileiros, a democratização do ensino, criando 
o I 9 grau e acabando com a tradição do ensino primário gratuito de quatro 
séries, elevando-o para oito séries, o salário-educação e o crédito educacional. 
Tudo isso, Sr. Presidente, demonstra o caminho difícil que estamos palmi­
lhando, mas que visa justamente transformar esta Repúblíca, herdeira de 
uma história de senhores e escravos, numa República de homens livres, de 
trabalhadores manuais e intelectuais. 

Ouço o nobre Senador Itamar Franco. 

O SJ'. Itamar Franco (PMDB- MG)- Eu não pretendia interromper 
V. Ex•, porquanto também não fui honrado, no meu pronunciamento, com 
aparte de V. Ex• Mas V. Ex• fala de uma mensagem pessimista e de desânimo 
nosso. Não, Ex•, ê a mensagem da realidade dos fatos. Estamos vivendo à 
sombra do desemprego, da recessão econômica, da redução da jornada de 
trabalho com diminuiÇão de salários. Estamos vivendo, Ex•, e eu dei os nú­
meros do próprio GoVerno de V. -Ex•, c6In 40% da população economicamen­
te ativa brasileira com subemprego ou desempregada. Nós também, Senador 
Aderbal Jurema, ternos esperança de que neste País possa haver realmente 
urna participação popular, uma maior participação das massas trabalhadoras 
e, enfim, de toda a sociedade. Aí, sim, nós poderemos, então, dentro da tran­
qüilidade, da ordem e da paz social, mudar esse modelo que V. Ex.•s conti­
nuam impondo à Nação e impondo à Nação de uma maneira drástica, exata­
mente atingirtdo os menos favorecidos, esses menos favorecidos que V. Ex.•, 
neste dia, quer exaltar. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS - PE) - Congratulo-me com as 
palavras finais do representante das Minas Gerais, quando S. Ex• diz que 
tambêrn tem esperança ... 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Claro. Eu tenho, Ex• 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Congratulo-me porque 
esse mÕdelo econômico tão criticado rião é um modelo estático, porque de~ 
senvolvimento implica num processo de mudança. E se implica num processo 
de mudança, nós estamos, dinamicamente, procurando reformular, todos _os 
dias, o nosso modelo econômico porque nós não temos a chave da sabedoria 
nem somos homens de idéia fixa. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Vamos mudá-lo com as opo­
sições assumindo o Governo, Ex.• 
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O~SR. ADERBAL JUREMAS (PDS- PE)- ~uma esperança tam­
bém, que eu saúdo, democraticamente. 

O Sr. José Lins (PDS -=-' CE) = V. Ex• me permite? 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Com prazer, Senador José 
Lins. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Aderbal Jurema, quero 
congratularRme com V, Ex•, pelo realce que dá ao dia 19 de Maio, dia univer­
sal do trabalho e solidarizar-me com as-classes trabalhadoras brasileiras e de 
todo o mundo. Por que não reconhecer a luta incessante, através dos séculos, 
do trabalho contra todas as dificuldades que enfrentou? Ela tem contribuído, 
evidentemente, com a essência do próprio sistema prOdutivo através de todos 
os tempos. Essa luta ninguém pode desconhecer. Com as grandes transfor­
mações ocorrid_as no mundo inteiro, aO longo do tempo, na economia, as mu­
danças na situação da mão-de-obra têm sido extraordinariamente grandes, 
mas é inegável que, hoje, a mão-de-obra conquista sua posição no espaço eco­
nômico do mundo todo. Os grandes sindicatos dos países democráticos.da 
Europa, da América do No r te estão aí para mostrar que é verdadeiramente a 
mão-de-obra, é verdadeiramente o sentido_ social da civilização-que haverá de 
prevalecer. ~ dentro desse caminh_o, nobre Senador, que nós também palmi­
lhamos a busca do nosso. progresso. V. Ex f. acaba de citar um elenco de medi­
das adotadas pelo Governo, nos últímos anos, em benefício_da classe traba­
lhadora, e essa tõníCa do desânimo-a--que V. Ex• se referiu, ela é notória, ela 
vem sendo sistematicamCOJe exposta à consciência nacional, como se não ti­
véssemos mais nenhum caminho a seguir, quando na realidade o que temos é 
um gran~e País que se afirma perante a comun-idade internacional em todos 
os campos e que, certamente, há de encontrar o caminho da igualdade de 
classes dentro do sistema democrático que estani.os vivendo. Nobre Senador, 
queria fazer uma referência ao que fo1 dito aqui há pouco, quanto ao ônus 
que a classe trabalhador_a poderia estar pagando nesse processo de ~r#nsfor­
mação que estamos vivendo~ Acho que é impossível imputar-se ao Gov_eino 
essa dificuldade criada para a classe_ trabalhadora, mesmo porque ela não 
existe. Hoje, a legislação- salarial protege o trabalhador no mínimo contra a 
deterioração do valor do saláriO. De modo que é, evid,e.ntemente, impossível 
que a classe trabalhadora- apesar de toda a inflação--:- venha a pagar conta 
dessa transformação que estamos viveiidO, inclusive a coilta da própria in­
flação. Essa ê a realidade. Mas, dizem que o Estado estâ comprometido com 
o capitaL Como? Como, se V. Ex• acaba de citar que todo esse elenco de 
transformações feitas na sociedade brasileira, são todas favoráveis à classe as­
salariada, além da legislação salarial a que já me referi? As citações do nobre 
Senador Itamar Franco da distribuição do salário através dos assalariados, 
elas não têm nenhum sentido a não ser que se faça comparação ao longo do 
tempo. Isto é, se comparamos a situação de hoje com a situação de dez ou 
quinze anos atrás e se realmente ela se mostra desfavorável, é claro que tere­
mos que condenar o sistema atual. Mas, na realidade, um balanço em torno 
desse ponto certamente nos cQnduz a uma informação de que se não temos 
feito as conquistas que desejamos, certamente, também, não estamos perden­
do terreno nessa ãrea. E, finalmente, nObre SenadOr, quanto ao desemprego, 
que se cita éomo, digamos, a mancha desse 19 de Maio, gostaria de ler, aqui, 
apenas uma referência feita pelo Presidente da Federação das Indústrias de 
São Paulo, o Sr. Luiz Eulália Vidigal. E. claro que todos reconhecemos que há 
desemprego setorial e é S. S•_quem admite que hâ em São Paulo 112 mil e 600 
trabalhadores, num total de 2 milhões e 800 mil trabalhadores. Significa que 
hã uma taxa de desemprego na indJlStria da ordem de 4%, Sendo esta resposta 
obtida através de uma pesquisa em 471 empregos de 23 setores diferentes. Há 
desemprego, ou melhor, há uma queda na taxa de aumento de emprego, e isto 
nos preocupa profundamente. Mas, é claro que, tambêm, há providências no 
sentido de criar mais emprego em Oiili'as áreas, e esses dados se referem a se­
tores e, assim mesmo, em grandes centros, como é o caso de São Paulo. Agra­
deço a V. Ex• pelo aparte que me concedeu e peço desculpas pelo tempo que 
tomei do seu brilhante discurso, 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Eu é que fico agradecido à 
intervenção de V. Ex', nobre Senador Josê Lins, nesta rápida fala em home· 
nagem ao 111 de Maio e, particularmente, ao trabalhador brasileiro, ao traba­
lhador brasileiro que precisa, cada vez mais, se conscientizar da sua força e da 
sua produtividade, ao trabalhador brasileiro que está a braços com dificulda­
des que não são inerentes aO nosso sistema político, mas são, hoje, dificulda­
des das grandes nações, como ainda há poucos dias tive oportunidade de to~ 
mar conhecimento da nação alemã, quando um dos seus mais lúcidos comen­
taristas chamava a atenção para a substituição de profissões pelo automatis­
mo. A automação da indústria alemã, com o aperfeiçoamento das têcnicas de 
produção, estava criando dificuldades imensas, porque estava substituindo 
profissões trãdicionais, como a do serralheiro mecânico, pelo robô. 

Ora, Srs. Senadores, ora, Sr. Presidente, esta Nação, que não tem ainda 
um desenvolvimento integrado, porque se nós quisermos mergulhar, não digo 
na Idade Média, mas se quisermos no Brasil Colônia, como costumava dizer 
nas minhas salas de aula, basta que saiamos 40 ou 50 km de Brasília ou da ca­
pital de qualquer Estado e nós encontraremos agrupamentos humanos viven­
do como se estivessem na idade d2. pedra polida, vivendo na vida rural primi­
tiva. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES) - Pedra lascada. 

O SR. ADERBAL JUREMA (PDS- PE)- Diz, com a sua habitual 
precisão, o Senador _Dirceu Cardoso, pedra lascada. 

Pois b~m. Sr. Presidente e Srs. Senadores, precisamos não trazer uma 
mensagem de otimismo exagerada para as forças do trabalho neste País, mas 
trazer a nossa palavra de solidariedade ao trabalhador brasileiro, para que ele 
continue a lutar dentro da ordem e dentro da lei pelas suas reivindicações, 
porquanto só temos idéia do que é a ordem, da importância da ordem numa 
Nação jovem como a nossa, quando caímos na desordem. 

Por isso, Sr. Presidente, ao saudar, em nome do meu Partido, o trabalha­
dor brasileiro do campo e da cidade, trago, também, a nossa palavra de soli~ 
dariedade nas conquistas que ele vem empreendendo atravês da luta pelo de­
senvolvimento não apenas ôa Nação, mas pelo desenvolvimento da classe tra­
balhadora brasileira. 

Era _o que tinha a dizer, Sr. Presid'ente. (A-fuito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Müller) - Concedo a palavra, pela 
ordem de inscrição, ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÃ PUBLI­
CADO POSTER!ORllfENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mülier)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Orestes Quêrcia. 

O SR. ORESTES QUJi:RCIA (PMDB- Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem reyisão do orador.) - Sr. -Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Senador Itamar Franco, interpretando o pensamento da Banca­
da do PMDB, nesta Casa, já se pronunciou em nome dela, no que tange às 
comemorações que teremos amanhã em todo o País, e em todo o mundo do 
111 de Maio, dia consagrado em homenagem ao trabalhador. 

Corno representante de São paulo, Estado onde talvez o problema dos 
trabalhadores do Brasil seja mri.iS CftiCíal, desde o ABC, reivindicativo, atuan· 
te, através das lideranças sindicais e dos sindicatos, até o homem simples do 
campo, o trabalhador humilde, o bóia-fria, talvez o trabalhador sofra as con­
seqüênciaS maiores das crises que a Nação sofre sempre. 

Em razão disso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nesse dia que antecede o 
l~' de Maio, como representante do povo de São Paulo, não poderia deixar de 
assinalar, mesmo que rapidamente, a nossa homenagem, a nossa saudação 
aos trabalhadores de todo o País pelo J9 de Maio. 

Temos, principalmente nós da Oposição, destacado nesta Casa, na praça 
pública e em todos os momentos da nossa atividade política, o drama subme­
tido ao trabalhador brasileiro, principalmente depois do Movimento Revolu~ 
cionárfo- de 1964. 

Sabemos, Sr. Presidente, que a grande luta neste País, que envolve, evi­
dentemente, homens de todos os Partidos políticos, talvez alguns com uma 
opinião e outros com outra opinião, mas a grande luta deste País deve ser no 
sentido da justiça social, no sentido de dar condições mais humanas aos tra­
balhadores que constróern, com o suor dos seus rostos, a grandeza material e 
mesmo espiritual de tudo aquilo que ternos. 

Em razão disso, urna data como esta, 111 de Maio, não pode passar em 
branco por aqueles que representam o povo, e querem, especial e essencial­
mente, representar o poso mais humilde, mais marginalizado, exatamente os 
trabalhadores espalhados por este imenso País. 

Portanto, a nossa saudação, como representante do Estado de São Pau­
lo, aos trabalhadores, pelo 19 de Maio que comemoramos em todo o mundo, 
amanhã. 

E aproveito; Sr. Presidente, nobres Senadores, para comentar a respeito 
de dois projetos que eb.caminhados nos últimos di<;~.s à Mesa do Senado da 
República. 

Um deles de emenda constitucional, visa impedir a cobrança do Imposto 
de Renda sobre o salário dos trabalhadores, sobre os salários de maneira ge­
ral. E o faço, assinalando esses dois projetoS, exatamente neste dia em que, 
aqui no Senado, prestamos a nossa homenagem, a nossa solidariedade aos 
trabalhadores. 

Este Senador recebeu, entre inúmeras correspondências, adesão ao nosso 
projetO que propõe extinguir a cobrança do Imposto de Renda sobre o sa· 



1454 Sexta~feira 1'>' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Maio de 1981 

lârio, p-orque isto é, como já disse aqui diversas vezes, absolutamente impró­
prio. Salário não é renda, não cabe cobrar Imposto de Renda sobre os sa­
lários. Salário não é renda e a Constituição- sabemos ser urna Carta outor­
gada deste País- forçou uma interpretaÇão Quando colocou especificamente 
em um dos seus artigos cobrança de imposto sobre renda e rendimentos de 
qualquer natureza, englobando aí os salários. 

Portanto, quero assinalar a adesão, pela unanimidade, dos vereadores de 
todos os Partidos polítiCos da Câmara MuniCipal de Caçapava ao nosso prO­
jeto. Este Senador recebeu um ofício, datado Qe 14 de abrjl, assinado por José 
Horjedo da Cruz, Presidente da Casa. O pedido, lá na Câmara Municipal, au­
toria do Vereador Antonio Pereira Bueno e aprovado, por unanimidade, de 
acordo com o ofiCio. 

Também da Câmara Munidp-al de Presidente Prudente, pela unanimida­
de dos seus veread_ores, hipotecando solidariedade ao nosso projeto, por ini:. 
dativa do Vereador Antônio -Carlos da Costa Morei;r;I. Receb~mos um oficio 
do Dr. Valdemar de Souza Mendes, Presidente da Casa. 

Também da Câmara MuniCipal de Salvador, na Bahia. Recebemos um 
ofício do 19-Secretário, Milton Maldez Lio_ne que nos encaminha congratu­
lações, de iniciativa do Vereador Francisco José Cardoso Bastos, vice­
Presidente da Casa. 

Também uma carta muito interessante, que faço questão de ressaltar en­
tre as muitas que recebi, de um padre, da minha cidade de Campinas, Padre 
Joaquim Francisco do Nascimento que, em sua correspondência, tece consi­
derações à respeito da sobrevivêricia de um padre, salários que o padre recebe 
e da imposição-do Imposto de Renda sobre esses salários, lamentando que 
isso ocorra e desejando que nós, no Congresso Nacional, aprovemos aquela 
medida. 

Queria, Sr. Presidente, assinalar, ao ens~o do J9 de Mai9, esta circuns~ 
tância deste nosso projeto de lei e, também, mais uma vez, a irriportância da 
aprovação desse projeto de nossa autoria, ao lado de outros que tramitam no 
Senado_ "e na Câmara dos Deputados instituindo o_ salário-desemprego no 
Brasil, que já está consubstanciado na Cai-ta outorgada, na Constituição. Diz 
a Constituição que o trabalhador tem direito -a- um sãlário~desemprego­
temos um projeto nesta Casa, na Co~fssão de Constituição e Justiça- e 
apelamos no sentido do apressamento da tramitação desse projeto, para que 
o Congresso possa dar ao trabalhador brasileiro o salárioMdesemprego, hoje 
tão comentado, principalmente tendo em vista os dramas que sofrem ostra­
balhadores de todo o Pais, assinalados por parlamentares de diversos Esta­
dos, e por nós, especialmente, de São Paulo. 

Ao mesmo tempo, Sr. Presidente, em que destaco essa circunstância da 
necessidade da aprovaç-do desse projeto que institui õ salário-desemprego, 
quero lembrar que anteontem o Presidente do Banco Nacional de Habitação, 
José Lopes de Oliveira- tomamos conhecimento disso através de noticiário 
da imprensa- gara-ntiu que não admitirá desvio_s do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviços para outros setores que não sejam habitação e saneamen­
to básico, pois desemprego não é problema do Ministério do Interior. Disse 
ele que não admitiria que o dinheiro do Fundo de Garantia fosse usad.o para 
o salário-desemprego do trabalhador. 

Nós, Sr. Presidente, temos lembrado que não importa a maneira como o 
Governo pague o salário-desemprego, desde que não seja através de um novo 
desconto nos salários dos trabalhadores brasileiros. Recentemente, o Minis­
tro Jair Soares disse que não poderia pensar no salário-desemprego, porque 
achava que não devia impor mais um desconto no salário do trabalhador 
para poder ter meios, nos cofres no INPS, para pagar o salário-desemprego. 
Ora, não é esse o salário~des.emprego que queremos, mas o que seja pago pelo 
Governo·, e não um salário que seja tirado das costas do trabalhador. Não! 
Queremos que o Governo coloque dinheiro nos cofres do I_NPS, através das 
outras arrecadações que tem, e que o INPS pague ao desempregado, através 
de um salário desemprego justo que no nosso projeto, no nosso caso, no nos~ 
so pedido, é o equivalente a 70% do salário último qlie o trabalhador recebeu. 
Portanto_ sabemos que o Fundo de Gárantia é um fundo especial, e quando se 
retira para financiar- metrô,- saneamento básico, casa do BNH, esse fundo 
deve feceber esse dinheiro de volta com_CQ_IJ'_~j9 monetária e juros, que mui­
tas vezes não acontece, porque o Governo facilita determinadas empresas 
multinacionais que não pagam a correção inteira, e sofre com isso, evidente-. 
mente! ~. F~ndo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Não importa da onde se tira o dinheiro, lamentamos essa questão ser tra~ 
tada assim, que o Presidente do BNH não vai admitir que se tire dinheiro do 
Fundo de Garantia, ou fulano não vai admitir. Isso não importa, porque o 
Governo pode tirar do fundo e, depois, pagar com juros e correção. O que 
importa é o convencimento da parte das autoridades _que mandam neste País, 
da necessidade premente de se instituir, nO Brasil, um salârio~desemprego. O 
Governo tem condições disso, tem de onde tirar dinheiro para colocar nos co-

fres da Previdêhcia Social para que esta pague salários aos desempregados 
desie País que estão nesta situação não por culpa deles, mas por culpa dos 
desvios. da inoperâncb daqueles que mandam e desmandam neste País e en­
caminham a Nação, o Governo, o País para um estado de crise como esse em 
que vivemos, e o trabalhador não tem culpa disso. 

Portanto, nesta noSsa manifestação de homenagem aos trabalhadores 
brasileiro.) pelo J9 de Maio, lembramos que o Governo deve uma satisfação 
no que tange ao salário-desemprego, que é comentado, que é falado por di­
versas autoridades, inclusive Ministros, mas nós não vemos urna atividade, 
uma ação efetiva por parte do Governo, neste sentido. 

E neste dia em que nós no Senado da República, dedicamos para come­
mo·rar--o-19 de M~io, cobramos das autoridades que mandam neste País, pro­
vidências efetivas, providências--feàls no sentido de instituir, para o trabalha­

. dor sofrido de toda esta Nação, o salário-desemprego. 
Er_a o que tinha a dizer, Sr. ~esidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gastão Mtiller)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador José Richa. 

O SR. JOSl!: RICHA (PMDB- PR. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, Srs. Senadores: 

A Oposição não tem se cansado de denunciar a falência do modelo eco­
nômiCO. E ainda hoje, quando estamos às vésperas das comemorações do Dia 
Internacional do Trabalho, quando esta Casa, através da maioria dos Srs. Se­
nadores, presta o justo tributo da homenagem àqueles que têm ajudado, e 
quase que sozinhos, a construir o progresso deste País, arcando com os mais 
pesados ônus desta conjuntura difícil por que passa a economia brasileira. 
ainda nesta sessão de homenagem aos trabalhadores, muito se falou a respei­
to dos problemas da nossa economia. Ainda lembro da intervenção do nobre 
S~Iüldor Roberto Saturnino ao discurso que fazia o nobre Senador Itamar 
Franc9 em nome -da nossa Liderança, quando demonstrava que o modelo 
econõi'i:lico adotado nesse período autoritário que vaí de 1964 atê hoje, é um 
IDQ~elo"falido, Sr. Presidente. E a maior mostra da falência do modelo econô­
Il1icó- não é _evidenciaâa peloS--díscursos que fazem aqui no Senado e nas de­
rriâiS-C3.sas do Parlamento brasileiro, os homens da Oposição. Os maiores ar­
gumentos, e em qu~t:~~idade abundante, são dados pelas próprias autoridades 
ligadas à área econômica e, portanto, os responsáveis pela condução do pro­
cesso. 

Já estamos acostumados a verificar que o Brasil tem se transformado em 
_cobaia dos tecnocratas, dos homens que decidem nos gabinetes, não ouvem a 
Nação brasileira e empurram goela abaixo, do povo, as medidas que no en­
tender deles devam ser adotadas. Não hâ diálogo, ninguém participa de ne­
nhuma das decisões e, portanto, a responsabilidade por inteiro dos desacertos 
das medidas econômicas e, sobretudo, das suas conseqüências sociais, é do 
própriO Governo. Eles são os exclusivos responsáveis, e o maior indício de 
que eles estão perdidos nesse imenso elenco de pacotes, ~sentido quando, fre­
qüentemente, póucos dias depois de adotadas as decisões elas são, muitas ve­
zes, revogadas ou parcialmenle-reformuladas. 

Ainda há poucos dias, neste mês, não se completara 1 mês, portanto, de 
urpa medida adotada pelo Governo concedendo um cr~dito~prêmio, um in~ 
centivo fiscal da ordem de 15% para a exportação de produtos manufatura­
dos, e nós tivemos oportunidade, um dia após a adoção dessa medida, de 
criticá-la aqui da tribuna do Senado, Chamando a atenção, sobretudo, para a 
sua inocuidade Sr. Presidente; inocuidade porque o créd-ito-prêmio não nos 
colocaria a salvo de que medidas etn sentido contrãrio pudessem ser adotadas 
por países que se julgassem prejudicados pelos incentivos concedidos aos se­
tores de produtos manufaturados aqui no Brasil, para a sua exportação. E 
ainda chamávamos a atenção, Sr. Presidente, porque, nesse campo, exata­
mente, onde o Brasil, por não_ ter _acompanhado a evolução tecnológica, não 
tem condições de competição no mercado internacional. 

Então, o Brasil insistir erri- querer aumentar suas exportações através de 
produtos manufaturados não tem, a nosso ver, nenhum sentido. Por quê? 
Porque não temos condições de competir em igualdade de condições. E para 
incentivar a exportação de produtos manufaturados, o Brasil tem que pagar, 
o povo brasileiro tem que pagar o pesado tributo social. No nosso entendi-

. menta, onde o Brasil possui excepcionais condições de competição no merca­
do internacional, é exatamente aquele que se descuida, que ê o da agricultura, 
de procurar exportar alimentos, porque nisto ninguém tem condições de com­
petir conosco, dadas as peculiaridades do nosso território; à quantidade de 
terras férteis, que é a maior do mundo, ao trabalho do nosso lavrador e, 
sobretudo, ao baixo cUsto da mão-de-obra. 

Então_, quando o Governo deveriª dar uma prioridade total à agricultura 
e fazer dela o principal elemento fornecedor de divisas para o País, o que 
ocorre é exatamente o contrário: a agricultura desestimulada, sacrificada, e os 
manufaturados, na sua imensa maíOiia aqui no Brasil, produzidos por multi-
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nacionais, qüe recebem os incentivos para pOderem competir com os demais 
países no imenso e complexo com~rcio internacional. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Exf úm aparte? 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB - PR) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS -- CE)- Senador Jos~ Richa, V. Ex,-certamente 
acompanha o esforço do Governo na área das exportações. V. Ex• pode afir­
mar que não temos condições de ampliar as nossas vendas exteriores. Isso, 
porém, me parece imprópdo, porque os fatos· falam mais alto. Ano passado, 
com o aumento de quase 30%, exportamos mãis de 20 bilhões de dólares; este 
ano a meta fixada, também com acr6scimo da ordem de 30%, vamos exportar 
26 bilhões de dólares. É claro que o mercado é sensível. As medidas que o Go· 
verno adota devem ser adequadas ao momento. Não houve qualquer erro da 
parte do Governo ao conceder o crédito-prêmio de 15% às exportações. V. 
Ex• alega que o Governo foi obrigado a recuar. Sim, em alguns produtos foi, 
mas essa ~a regra do mercado. O que seria inconcebível ê que o Governo, ve­
rificando uma contra-ofensiva externa, se mantiVCsse, obstinadaffienie, amar~ 
rado a uma medida que acabou se mostrando desfavorável. V. Ex• sabe e aqui 
está o ''DF Repórter" cintando o que aconteceu. O Governo-recuou no qtie 
tange a três artigos: têxteis; artefatos de couro e calçados. Aliâs, nobre Sena­
dor, V. Ex• sabe do esforço que está sendo feito também no setor primário, na 
agricultura. O esforço na área da exportação é grande. Há na Oposição até 
quem condene a polítiCa nacional por esse esforço. Veja V. Ex• como é difícil 
contentar a todos. 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB - PR) - A única coisa que louvo nos 
seus apartes, nas suas intervenÇões ê a sua enorme fidelidade ao Governo, até 
nas coisas mais- indefensâveis. Não estou criticando V, Ex~, estou até louvan­
do, porque eu, sinceramente, não teria condições de desempenhar um papel 
como a· de V. Ex• aqui nesta Casa. Louvo a coragem de V. Ex' porque não 
tem nenhum sentido V. Ex', sendo economista, portanto um têcnico na ma· 
téria, eu não sou economista, mas não precisa ser técnico no assuntci para 
perceber, de forma muito evidente, as contradições, os desacertos desse mo~ 
delo econômico que insiSte na exportação e dentro desse elerDento exportaÇão 
insiste em querer exportar produtos manufaturados. E V. Ex• ãinda quer nos 
convencer que, também, a agricultura está recebendo do Gdverno atenções e 
a preocupação para que, também, contribua para aumentar o nosso volume 
de exportações. Entretanto, isto não ê o que se observa na análise e na verifi­
cação da realidade ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- f: estranhâvel que V. Ex• desconheçais-
so. 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB - PR) - Mas, é evidente. Eu próprio, 
por inúmeras vezes- e eu não gostaria-nem de entrar neste assunto, dç:talha­
damente, uma vez que eu por diversas vezes já o abordei, mostrando, inclusi~ 
ve, ainda, neste ano, quando se iniciava a colheita do algodão, quando temos 
uma posiÇão estatística de equilíbrio, com a produção batendo com as neces­
sidades da demanda interna, o GoverriO ailtor1za a importação na hora em 
que se inicia a colheita, fazendo o produto descer de 850 cruzeiros a arroba 
para 550 ou 600 cruzeiros-, no mâximo! Isto ê incentivar a agricultura? Isto ê, 
exatamente, o contrário- é fazer o jogá-das multinacionais, que estão quase 
que dominando o setor da indústria têxtil, para que elas tenham a matéria­
prima barata. Quando as indústrias reclamaram, no caso do algodão, que o 
preço interno estava acima do preço internacional, o Governo, imediatamen~ 
te, toma essa medida: fecha as EGFs, os Empréstimos do Governo Federal, e, 
não contente, ainda, com essa medida, porque não produziu os resultados de~ 
sejados pelas multi nacionais, o Governo, ainda, autoriza a importação de al­
godão e, af sim, conseguiu derrubar o preço ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR)- ... e derrubar para bem abaixo do 
valor internacional cj.o produto, tanto ê que o Governo autorizou a indústria 
a importar algodão. Mas, quando essa medida psicologicamente exerceu uma 
pressão baixista no mercadO interno, fazendo com que o produtor, do lucro 
que antevia, passasse a ter prejuízo na venda do seu produto,· o que aconte­
ceu? Nenhuma indústria, até hoje, foi lá na CACEX buscar autorização para 
importar algodãQ., porque estão satisfeitos. o·prCÇo interno baixou, mas mui­
to aquém do preço médio internacional. Então, está aí o Governo fazendo 
não o jogo da agricultura, mas o jogo das multinacionais. E, o que ê: pior: bai­
xa o preço da matéria-prima, prejudicãondo o trabalhador brasileiro, e não 
baixa o preço ao produtor. Por quê? Porque as indústrias querem- e cada 
vez mais- capitalizar lucros. Então, é estranhável que V. Ex• venha aqui di~ 
zer que está havendo incentivos à agricultura. Não está! Outro exemplo: a so­
ja; vamos colher, este ano, !i maiq_~ quantidade, a maior safra de soja da hfs-­
tória do Brasil será colhida este ano. Entretanto, no inicio da colheita, o que é 

que faz o Governo? Autoriza a ímportação de soja. Resultado: o preço bai­
xou de mil e trezentos para oitocentos, oitocentos e cinqüenta cruzeiros, a sa­
ca. Agora, eu pergunto: igualmente como no caso do algodão e do produto 
acabado, o tecido? Também, com relação à soja: baixou para o produtor, mas 
o produto industrializado, o óleo de soja não baixou para o consumidor. Pelo 
co-ntrârio, no período em que a soja estava sendo vendida pelo produtor a mil 
C: trezentos cr!J.Zeiros, o litro de óleo de soja estava custando para o consumi­
dor Cr$ 53,00 aproxirna_qamente; 

E agora, depois que baixou o preço da soja paga ao produtor, o litro da 
soja foi para Cr$ 78,00, o que significa que são as indústrias, as multinacio­
nais, as Anderson Cl3yton da vida, a SANBRA e tantas outras que dominam, 
que monopolizam a comercialização da soja. Pois então isto é incentivo que 
se dê à agricultura? E eu poderia ficar aqui dialogando com V. Ex~ o tempo 
todo, se a Presidência permitisse, se'o Regimento nos permitisse, para com~ 
provar que V. Ex~ está sendo precipitado quando deseja, a todo custo, defen­
der a política do Governo, que é uma política indefensável. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB - PR) - Permito um novo aparte. 
O Sr. José Lins (PDS- CE)- Senador José Richa, o caso do algodão, 

V. Ex• sabe que a autorização de importação foi apenas para a sistemática do 
BEFIEX. Essa não é a primeira Vez~ itobre Senador, que o preço do algodão é 
elevado internamente à níveis insuportáveis pela economia. Nós não traba­
lhamos o algodão somente para o consumo nacional, inclusive, no setor in­
dustrial. Então, seria muíto simples V. Ex• admitir uma economia fechada, 
sem qualquer problema, na qual pudéssemos elevar os preços dos produtos 
ao nível que quiséssemos. Mas esse não é o caso, nobre Senador. E quanto à 
soja, é V. Ex~ quem traz exatamente a demonstração de que a política do Go­
verno é sadia e está implementando os produtores a cada vez mais trabalha~ 
rem. E V._ Ex~ quem diz que nós vamos ter este ano a maior safra de soja de 
todos os tempos, V. Ex• acreditaria que os produtores fizessem mais plan­
tações, produzissem mais soja se a política estivesse errada? Ê realmente es­
quisito. 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR)- Não é esquisito. Não é esquisito 
se V. Ex• perceber o que está acontecendo. O maior produtor de soja é exata­
mente o Paraná e com o que se ocupava esta área que hoje_ produz soja? Com 
o café, mas o Governo com sua -política de desestímulo ao ·café ... 

O &. José Lins (PDS - CE) - O café vai para 30 milhões de sacas ... 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR)- Espere um pouco, permita-me 
resp-onder ao seu aparte! 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ) - Gostaria de também entrar 
nesses comentários, nobre Senador. 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB - PR) - Então, o Paraná, que era o 
maior produtor de café do Brasil, com o desestímulo à produção cafeeira, 
teve as suas áreas liberadas e hoje estamos com a monocultura da soja substi­
tuindo o- cale. Então, não fOi uma opção consciente do produtor, em função 
de um estímulo dado pelo Governo, foi a falta de outras alternativas, porque 
o produtor, tendo sido desestimulado a produzir café, experimentou a soja ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - E a produção do café também sobe! 

O SR. JOSf: RICHA (PMDB- PR)- Há muitos anos o Paraná tam­
bém era o segundo maior produtor de algodão do País, mas o desestímulo na­
quele período fez com que a maioria dos produtores abandonassem a cultura 
do algodão. Quando novamente, pela escassez, o algodão voltou a ser um 
bom negócio o produtor recomeç_ou a plantar. E agora que ele antevia a pos· 
sibilidade de algum lucro, o qJ,Je aconteceu? O Governo, mais uma vez, como 
sempre, fazendo o jogo dos comerciantes, dos industriais, em sua imensa 
maioria multínacionais, vem em detrimento do produtor. Poderíamos ficar 
aqui analisando, um por um, os itens da agricultura para comprovar a V. Ex• 
que não hâ hoje um só setor. Então, não adianta inclusive ... 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- O fato é que V. Ex• não estâ demons­
trando issol 

O SR. JOSb RICHA (PMDB- PR) ... O produtor deixar de produzir 
s_oja e fazer opção por um outro produto qualquer, se os resultados são mais 
ou menos os mesmos. 

E veja V. Ex• a gravidade do problema da produção de soja, para com­
provar, a V. Ex~. que não foi de livre e espontânea vontade que o produtor re­
solveu ir para a soja. Aconteçe que não há outra opção. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - O café está elevando a sua produção. 
São 30 milhões de sacas este ano. V. Ex• antepõe à cultura da s~ja a cultura 
dá café. Ora, o café avança, aumenta a produção. Veja as contradições de V. 
Ex• 
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O SR. JOSÉ RICHA (PMDB -_PR)- Não hâ nenhuma contradição. 
Contradição ê a posição- de V. Ex" que se demonstra ser, também, igualmente, 
um tecnocrata de gabinete que não conhece a realidade. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Já não entro em apreciações pessoais ... 

O SR. JOSI'- RICHA (PMDB - PR) - Não. Mas V. Ex• demonstra 
que está divorciado da realidad~~ 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Os_números estão aí, nobre Senador, são 
conhecidos de todos. 

O SR. JOSI'- RICHA (PMDB- PR)- Mas a produção de 30 milhões 
de sacas está, inclusive, aquém das -nec_essidades braSileiras. 

O Sr. José Lins (PDS....,.... CE)- Verda_de, os estoques vão crescer porque 
a produção está aquém das necessidades. 

O SR. JOS~ RICHA (PMDB -. PR)- ~evidente. O Brasil, hoje, não 
tem nenhuma saca de café estocado, e o. Brasil precisa ter, no mínimo, duas 
safras inteiras estocadas, dois anos-demanda, no mínimo; o que significa: ter 
um estoque não inferior a 50 ou 60 milhões de sacas. Na hora em que o Brasil 
não tem nenhuma saca, e na hora em que o Governo estimUlou o plantio de 
café - é evidente que desde 1975 o Governo vem -estimulando o plantio de 
café com crédito subsidiado para o plantio doca~- evidentemente, de 1975 
para cã tinha que chegar o momento de nós irmos produzir uma safra como 
esta e que, aliás, está apavorando o Governo. 

O Sr. Josê Lins (PDS- CE)- Veja V .. Ex•: com o incentivo ao café a 
produção de soja caiu. 

O Sr. Roberto Soturnino (PMDB = RJ)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS~ RICHA (PMDB- PR)- Mas é porque o café estâ indo 
para outras áreas. O café está voltando para suas antigas origens: voltando 
para São Paulo, Minas Gerais e, hoje, já está se plantando no Nordeste. 

o Sr.José Lins (PDS - <;E) - Mas i§SO não invalida. 

O SR. JOS~ RICHA (PMDB- PR)- Invalida sim e V. Ex•, daqui a 
algum tempo percebará o erro que o Brasil comete, quando incentiva, paga 
para produzir café lá no Nordeste. V. Ex•, daqui a cinco anos, há de estar vi­
vo, como eu espero estar ... 

O Sr. Josi.Lins (PDS - CE) - Se Deus quiser! 

O SR. JOS~ RICHA (PMDB- PR)- ... para aferirmos isto, que esta­
mos hoje discutindo, para V. Ex• verificar o que vai acontecer daqui a cinco 
anos com esta tão falada, pelo Governo, produção de café no Nordeste do 
Brasil. V. Ex• há de estar vivo, e faço votos que isto aconteça, para verifiCar 
isto. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ) -V. Ex• permite um aparte? 

O SR. JOSÊ RICHA (PMDB - PR) - Permito, nobre Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Enquanto o que se passa na 
agricultura está retratado no discurso de V. Ex•, neste debate interessante 
com o Senador José Uns, só queria lembrar ao Senador José Lins e, enfim, 
aos que da Bancada Governista nos ouvein - e pareCe que apertas o Senador 
José Lins- _que as exportações _çie manufaturados têm os seguintes estímu­
los, ou incentivos: isenções de IPI, isenções de ICM, desconto no Imposto de 
Renda, financiamentos a juros a1tainente financíá.d_os, juro.s negativos- de 
40%, 60% ao- ano, numa in'flação de 120%; dinheiro de graça. E, agora, este 
crédito~prêmio de 15%, que veio quando decretado há 15 dias atrás, modifi­
car em 18011 toda ,a política anterior do Governo, e que era de eliminação dos 
subsídios, pois para ísso·foram eliminados os_ subsídios do leite, do trigo, de 
artigos de consumo essencial à_alimentação básica da população. 

O SR. JOS!i RICHA (PMDB- PR)- Como o café que está sendo eli­
minado e vai S!!r _até o final do ano_. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- RJ)- Então, !5 dias depois desta 
reversão de cerca de 180 graus, vem o Governo novamente e recua e toma 
urna contramedida. Por que'? Porque, evidentemente, apareceram as repre­
sálias, cornO obviamente quem e que, neste país- à nãO ser eStes homens que 
tomam as decisões, para nós incompreensíveis- não esperava que viessem as 
retaliaçQes num murido de conjtil1.tura

7

-âifíCi1, num mundo protecionista cada 
vez mais, quando o Brasil quebra uma regra anterior e estabelece um crêdito· 
prêmio. então, veio a retalização e o' Governo recua. Quer dizer: aonde está a 
orientação desta política econômica, finalmente? Eu gostaria que V. Ex• re­
tornasse ao fio original do discurso, porque me parece extremamente in teres~ 
sante tentarmos, aqui nós, juntamente como Senador José Lins, detectarmos 
aonde está o fio orientador de mínimo-de coerência, na política econômica do 
governo que troca de decisões, assim de 15 em 15 dias, de mês em mês mas, 

com variações de um ângulo _enorme, deixando atônitos, deixando completa~ 
mente sem percepção os obs.ervadores, desta política, em particular nós aqui. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- V. Ex• tem toda razão; a incoe­
rênci~té grjümte. Veja V. Ex', que até o dia 31 de dezembro de 1979, a política 
de incentivos fiscais do governo, dã.da aos manufaturados, era uma coisa im~ 
pressionante. E só foram elirriítla-dos porque começou a haver grita lá fora, 
porque a nossa grita, aqui dentro, já não adiantava mais nada. Quer dizer: 
quanto mais dizemos que o incentivo~ o crêdito~prêmio, a exportação de pro~­
dutos manufaturados tem um triplo gravame sobre o povo brasileiro porque, 
primeiro: está enxugando o_ mercado nacional, o mercado interno, e expor~ 
tando majs do gue temos condiçq_es de exportar. Então a escassez no mercado 
interno pfovoca, naturalmente, uma elevação do preço interno, o que não é 
justo e, conseqüentemente, no segundo ponto, o preço social que o povo bra­
SilefrO ·paga é enorme, porque es-ses incentiv'os fiscais são concedidos graças 
ao imposto de todos. 

Então, não é justo que, proporcionalmente, um trabalhador de salário 
mínimo pague a mesma coisa que alguém que tenha um elevado salário, para 
que produtos manufaturados sejam exportados aquém do preço vendido 
aqui, aos consumidores nacionais, fazendo, portanto, com que povos ricos, 
como era o- caso nos Estados unidos, até 79, importavam calçados com incen­
tivos de 62% sobre o preço real do produto. 

Ora, então um país pobre como o nosso provoca escassez interna, fazen~ 
do o povo brasileiro pagar mais caro pelo calçado, para que povos ricos, 
como os· norte~ameriCanbS, paguerrr 62% menos pelo calçado que um brasilei­
-ro paga, pÍ"oduzindo aqui no Brasil. Não te-m sentidol 

Iilclus1ve, há algurri tempo, eu fazia- naquela época, quando se davam 
essesTriCentivos gritantes, em 79- uma comparação, mostrando que o incen~ 
ti v o, por exemplo, dado à 'm·dústria elo fumo, que chegava à ordem de 70% do 
valor real do produto- e toda indústria de cigarros no Brasil está nas mãos 
das multinacionais- para que elas exp01 tasSem. Enquanto que o produtor 
~~:asi!~!ro, para exportar café, era penalizado em 70% do valor do seu produ­
to; ele era confisca_do em 70%. Então _onde é que está a justiça? BOião aí está-a 
contradição. 

A partir de 1980 caiu. Agora, novamente, se restabelece há 15 dias, dan­
do portanto- como disse V. Ex• Senador Roberto Saturnino- uma guina­
da de 180°. Quer dizer, reStabelece de novo o crêdito-prêmio de 15% e, hoje, 
15 dias depois, o governo vem - corno noticiam os jornaiS de hoje e aqui es­
tou com o Correio Brazi/iense, mas todos os jornais publicaram as decisões, 
de ontem, tomadas no Plenário do COn-selho Monetário Nacional- elimi~ 
nando o crédito-prêinío, através de tima contrapartida e criando um imposto 
de exportação sobre os calçados, sobre os tecidos e sobre os artefatos de cou­
.ro de um ·modo geral, exportados para os Estados Unidos. 

Mas o importante, Sellador, é qUe se essas medidas, por si mesmas, jâ 
evidenciam as contradições do governo, o mais grave são as declarações do 
Ministro da Fazenda, quando ele comenta cada uma dessas decisões e, neste 
cas_o então ele diz que havia uma grrta nos Estados Unidos e que o governo 
norte-americano estava na iiniri.ência de impor uma sobretaxa a esses produ~ 
tos "enúado"s nos Es-tados U:n.idos e procedentes do Brasil e que, portanto, 
para evitar essa sobretaxa instituída pelo governo norte~americano, o gover­
no brasileiro resolveu, Para anular o crédito-prêmio, instituir em igual valor, 
um imposto sobre exportação desses produtos. E depois o Ministro responde 
curiosamente, quando talvez um repórter deva ter perguntado: "mas e com os 
demais paÍses, igualmente como os Estados Unidos e o Brasil, signatários do 
GA Tt~ do Acordo Geral de Com-ércio e Tarifa, o que iria aContecer?" Ele dá 
uma declaração assim, como quem diz: "não, nós conseguimos levã-los na 
conversa, porque já Hnhamos, antes de ter eliminado os incentivos, estabele­
cido com eles o compromisso de até 1983 eliminar esses subsfdios. E como foi 
eliminado, foi reinstituído, e ainda não alcançamos o ano de 1983, ainda era 
possível reinstituír novamente o crédito-prêmio." 

Veja bem, isto aqui, inclusive;·· demonstra a profunda desmoralização da 
nossa política econômica, lá fora. Quando os países signatãrios do GATT de­
vem ter acertado com o Brasil, acordado co_m o Brasil a possibilidade de que 
gradualmente o Brasil iria eliminan-do esses incentivos e, portanto, foi estabe­
lecido um prazo até 1983, é porque certamente eles pensaram que este país 
fosse dirigido por gente séria, que não se permitiria a um país sério mudar em 
15 dias, como acontece normalmente no Brasil, uma orientaÇão, dando uma 
guinada de 180 graus. E o mais curioso ainda, Senador Roberto Saturnino, 
são as declarações Complementares do Ministro Ernâne Galveas. V~jam, Srs. 
Senadores, o primor de declarações. Diz aqui o ministro, textualmente: 

.. Agora, os Estados Unidos deverão ficar quietos", afirmou on­
tem o Ministro Emane Galvêas, referindo-se ao Imposto de Expor~ 
tação sobre as vendas de Têxteis, calçados e artefatos de couro para 
os Estados Unidos, decidido ontem pelo Conselho Monetário Na-
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cional. A imprensa, segundo o Ministro, tetâ um papel relevante. 
"Se os jornais não chamarem muito a- atenção deles, tudo estarâ re­
solvido"." 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB - RJ) - (i inacreditãvel! 

O SR. JOSÊ RICHA (PMDB- PR)- Chega a ser hilariante, Sr. Presi­
dente, o Ministro da Fazenda do Brasil, dizer que a imprensa dos Estados 
Unidos vai ter um papel muito importante, porque "se eles não chamarem 
muito as atenções do governo norte-americano, eles são capazes de ficar quie­
tos"! 

Isso é de um primazismo tal que se realmente houvesse seriedade na con­
dução da nossa política econéimico-frnancera, um Ministro dessesjâ teria que 
estar demitido sumariamente; já estava desempregado, neste exato momento. 

O Sr. Roberto Saturnino (PMDB- _RJ)- Só parafraseando Francelino: 
"Mas meu Deus, que Ministro é esse?" 

O SR. JOS!õ RICHA (PMDB - PR) - Que Ministro é esse? 
Pois então, Sr. PreSidente, esta, dramaticamente, ê a situação. e curiosa­

mente, o assunto que devesse pela urgência ser tratado na reunião do Conse­
lho Monetário, realizada ontem, foi exatamente o asSuntO que- não foi trata­
do. E atê os jornais abrem aqui uma manchetinha, um subtítulo, dizendo: 
.. Reunião do Conselho Monetário Nacional não teve cafê." E: de causares­
tranheza. Eu não me lembro de que tenha ocorrido um fato semelhante a este, 
de se ter iniciadO-a colheita - a colheita destã. próxima safra - e até agora 
não ter sido fixado o plano de safra, o esquema financeiro para esta safra de 
café, que já foi iniciada. eu não me lembro. Sinceramente, em todos os anos, 
antes um pouco da colheita, ou quase coincidindo com o início d~ colheita, o 
Conselho Monetârio N ã"cional fixava ãs regras do jogo para o cilfé. entretan­
to, desta vez não foram fixadas. Foram retiradas da pauta de ontem, do Con­
selho Monetário Nacional. 

O Sr. Luiz Ca~·alcante (PDS ~ AL) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JOSri RICHA (PMDB- PR)- Com muito prazer, olíço o Se­
nador Luiz Cavalcante. 

O Sr~ Luiz Cavalcante (PDS - AL) - A instituição do crêdito~prêmio 
foi tão impensada, foi tão intempestiva, que os calçadistãs brasileiros ficaram 
alarmados com a medida, porque eles tinham certeza das retaliações que vi~ 
riam e vieram, eleS que pela evoluçaõ natural das exportações esperavam ex­
portar este ano nada menos do que 500 milhões de dólares em calçados de 
modo que talvez um desses calçadistas, o mais expedito deles, quem sabe se 
não daria um bom Ministro da Fazenda, que pelo menos evitasse qOiproquós 
comõ ess"es, medidas desagradáveis como -esta? Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. JOSI:: RICHA (PMDB- PR)- Eu é quem agradeço a V. Ex• a 
contribuição sempre oportuna ao nOsso discurso. 

Sr. Presidente, eu dizia que lamentavelmente - e aqui quero até não 
apenas estranhar, mas protestar contra essa irresponsabilidade das autorida­
des financeiras - retiraram da pauta da reunião do Conselho, de ontem, a 
decisão sobre os preços de garantia do café. 

Sr. Presidente, a única coisa que, sobre café, foi tratada na reunião de 
ontem foi o Imposto de Exportação que, além do confisco cambial, incidia 
sobre as exportações de cafê. Entretanto, quando se começam a ler as deci~ 
sões do Conselho e se verifica lá que foi eliminado O Imposto de Exportação 
de 20% sobre o café, a gente começa a ficar satisfeito; finalmente, até que en­
fim, vai sair uma decisão certa. Mas, lá no fim, diz: uEsses 20%, eliminados 
através de eliminação do Imposto de Exportação, ficam incluídos na quota de 
contribuição", ou seja, no confisco cambial-sobre o cafê. O -confisco cambial 
jã estava em 149 dólares- se não me _falha a memória- por saca de café, atê 
hâ poucos dias atrás. Agora, com esta decisão de ontem, acrescentando-se 
mais os 20% do Imposto de Exportação eliminado, tenho a impressão que vai 
lã para não sei onde; vamos ter um confisco cambial, curiosamente, pela pri­
meira vez na história do Brasil, maior do que o preço de venda do produto, 
que hoje está em cerca de 134 dólares. 

Então, na realidade, recebemos 134 dólares. E o Governo, curiosamente, 
também, não sei por que, estipula um preço de registro irreal; o preço de re­
gistro é de 2 dólares a librafpeso e, entretanto, não conseguimos mais do que 
1.20 na exportação. Com o confisco cambial, elimina-se a possibilidade da 
conversão do total desses dólares exportados para o produtor, no plano inter­
no. O governo, então, institui o confisco cambial. Ora, vaidaf que como as ex­
portações baixaram demasiadamente, o Governo devolve ao importador a 
parte maior do total pelo qual o comprador é obrigado a registrar essa com­
pra no IBC. 

Como se processa esse mecanismo? Como é que o importador aceita re­
gistrar por tanto" e depois recebei pór fora? Ele recebe um aviso de garantia. 

Daí, a razão pela qual não acregito na possibilidade anunciada pelo Governo 
da exportação de 17 milhões de sacas de café este ano, porque, pelo que circu­
lou - porque não há nenhuma informação; então não há estimativas - há 
hoje, transitando por todos os países do mundo, importadores de café, um 
volume de aproximadamente 500 milhões de dólares de avisos de garantia, o 
que já torna uma balela o anúncio de que o ano passado exportamos 2 bilhões 
e 400 milhões de dólares em café, porque desse total temos que deduzir os 500 
milhõ-~ de dólares em avisos de garantia, que estão por aí circulando no 
mundo. Acontece que, quando antigamente, esses avisos de garantia serviam 
para comprar mais café, agora o Governo, que não tem condições de assim 
proceder, porque está com o caíxa a zero, não está aceitando, apenas aceita o 
aviso de garantia para cobrir a nova diferença, mas não permite mais que es­
ses avisoS de garantia possam comprar, na sua totalidade, o café. 

Então, o resultado vai ser que este ano a maioria dos importadores vão 
comprar alguma coisa, evidentemente, porque têm esses avisos de garantia e 
yão ser obrigados a comprar do Brasil, mas, que vão, à medida do possível, ir 
se safando do Brasil, como seu fornecedor, e passando a buscar o fornecimen­
to de café em outrQs países, não tenho dúvida. Porque, neste País, não há se­
riedade em nenhum dos aspectos que analise qualquer setor. 

Não há seriedade, Sr. Presidente. E, alêm desse mecanismo internacio­
nal, o que vai acontecer, e talvez tenha sido esta a razão da retirada da pauta 
de ontem do café do Conselho Monetário Internacional, é que, enquanto os 
produtores demonstraram ao Governo que o custos de produção está em cer­
ca de Cr$ 10.-157,00 a saca e, pOrtanto, é justa a sua reivindicação de um preço 
de garantia de Cr$ 13.038,00 a saca, o governo, que já tem informaÇões, não 
vaí estabelecer um preço de garantia ao nível reivindicado pelos produtores. 
Com isto, o desestímulo, os prejuízos vãó de tal manta que eu não sei qual vai 
ser a reaçã_o dos_ cafeicultores. 

Aliás, o Estado de V. Ex•, Sr. Presidente, que neste instante preSide ases­
são, vai ser o mais prejUdicado, porque Minas Gerais, nesta safrã, vai ser o 
Estado que maior volume de café vai produzir. 

Nós tivemos a oportunidade, Sr. Presdiente, de, num discurso anterior, 
demonstrar que esse custo de produção de Cr$ 10.157,00 a saca é um custo 
comprovado. Foi um custo es_~belecido, não pelos produtores de café, mas 
sim pelos técnicos da Secretaria de Agricultura do Estado de São Paulo. E ti­
vemos a oportunidade de fazer um levantamento e já informar à Casa das ele­
vações de custos no último qi1inqüênio-. 

-De 1976 a 1980, houve uma elevação de mão-de-obra, para produzir ca­
fé, da ordem de 654%; de produtos fitossanitârio, de defensivos, portanto, 
houve um aumento médio, neste qüinqüênio, de 1.089%; sacaria de primeira 
viagem, que é exatamente aquela que o produtor precisa para transportar o 
produto, da área de produção para o centro de comercialização, o seu preço 
subiu, neste qtiinqilênio, 1.955%. E, com a elevação desses insumos nessa or­
dem, curiosamente, o preço do café vendido, e tomamos como parâmetro o 
relacionamento de cooperados com as suas cooperativas, o preço de café nes­
se qüinqüênio elevou-se apenas á 192%. Então, Sr. Presidente, está aqui a 
maior prova, a maior eVIdência de que há 5 anos o produtor de café vem se 
descapitalizando. E, agora, quando chega, com dados insuspeitos como esses 
da Secretaria de Agricultura de São Paulo, de lO mill57 cruzeiros a saca, não 
hã corno, Sr. Presidente, o Governo deixar de estabelecer os 13 mil e 38 cru­
zeiros como preço de garantia: Não há. Porque, desse preço de garantia, o 
produtor só recebe um líquido da ordem de 10 mil cruzeiros, porque sobre 
esse preço de garantia fixado pelo IBC há descontos de ICM, de Fundo Rural 
e uma séríe de outros descontos, que fazem com que o agricultor receba liqui­
do cerca de 25 a 30% menos do que aquilo fixado, normalmente, como preço 
de garantia pelo IBC. Então, quando o custo de produção está acima de 10 
mil cruzeiros e quando os lavradores reivindicam 13 mil como preço mínimo 
de garantia, o que na realidade eles estão querendo é um preço de sobrevivên­
cia e não um preço de cajJítã.iização. E, se o' Governo estivesse bem intencio­
nado e querendo atender a essa justa reivindicação dos lavradores, não teria 
sido retirado da pauta da reunião do Conselho Monetário de ontem o item 
café. 

Então, é um mau sinal, Sr. Presidente, e aqui vai o nosso protesto, o nos­
so lamento, porque o próprio Ministro do Planejamento chegou a reconhecer 
que, da previsão neste ano, de dois bilhões e oitocentos milhões de dolares 
para o cate, o País não tem como ver essa previsão, sendo frustrada, porque 
não há, Sr. Presidente, Srs. Senadores, como o Brasil substituir o café na pau­
ta _de exportações. Se o cafê realmente não produzir as divisas previstas pelo 
Governo para este ano, os prejuízos serão irreparáveis, porque não há como 
o Brasil substituir o café na pauta de exportações. 
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O Sr. Dejandir Da/pasqua/e (PMDB- SC)- V .. Ex• me permite um 
aparte? - -

O SR. JOSÉ RJCHA (PMDB - PR) - Pois não. 

O Sr. Dejandir Dalpasquale (PMDB - SC) --'- Inicialmente, eu queria 
daf um aparte a V. Ex• sobre custos. E V. Ex• explanou, com perfeição, o 
problema do café. Só deixou de incluir, nas porcentagens, o aumento do cus­
to do dinheiro, que deste ano, em relação ao ano passado, deve ter subido na 
ordem de 400% a 500%. Isto, evidentemente, afeta a produção, e vai afetar, 
acho eu, não só o café, mas a produção de soja, de milho, de feijão, e já afetou 
a produção do trigo, que, já hoje, no Sul do País, não se pratica mais, que jâ 
foi substituída pela soja, como o café, no Paraná, que também foi substituído 
pela soja. O custo do dinheiro vaílricluir na safra de 1982, porque, além do 
custo do dinheiro, o custo dos insumos, que V. Ex• também relatou com mui­
ta precisão e o custo da maquinaria vão fa.Zêr com que o agricultor comece a 
desistir de plantar. Este ano, evidentemente, tivemos uma bela safra de soja, 
como também, de feijão e de milho. Há de se ver que, neste an_o, o clima foi 
totalmente favorável, o que teve uma grande influência na pfodutividade. Es­
peramos que, no ano que vem, aconteça a mesma coisa. Mas vi muitos agri­
cultores na região _do Planalto Catarinense, a dizer que com o dinheiro do 
Banco na base de 45% a 72% .de juros ao ano, não mais é possível continuar 
plantando soja, porque, como o café, também a margem de lucro é muito pe­
quena. Ainda eu queria fazer um outro reparo, que é, evidentemente, um pen­
sanlento meu, que na grande produção que nós temos- em primeiro lugar, 
não temos infra-estrutura para armazenainento do que produzimos, que po­
de~íamos produzir muito mais~ em V1itude das condições climáticas, da fertili­
dade da terra no País. Nós perdemos arroz, nós perdemos feijão, nós perde­
mos milho, exatamente porque não temos a infra-estrutura suficiente para ar­
mazenar esse produto e poder ter. Há um outro fator que eu reputo de muita 
importância: entendo que o grande mercado consumidor dos produtos brasi­
leiros deveria ser os próprios brasileiros. Aqui, tentos cento e vinte milhões de 
pessoas, cento e vinte milhões de bocas que deveriam, todas elas, ter con­
dições de consumir o nosso produto. No entanto, o brasileiro não come car­
ne, e nem tem condição _de fazê-lo. Por quê? Porque apesar de terem baixado 
o preço do boi, em virtude das importações que o País faz, o preço da carne 
sobe para o consumÍdor cuja renda é muito baixa. Entendo que seria melhor 
que o povo brasileiro tivesse as condições suficientes de consumir, do que nós 
exportarmos a nossa produção. Isto, para mim, é de suma importância: dar, 
primeiro, condições à população brasileira para que tenha poder aquisitivo 
suficiente para adquirir aquilo que produzimos no Brasil. Cumprimento V. 
Ex•, desculpe-me ter saído um pouco do assunto, porque V. Ex• se fixou mais 
no problema do café, mas gostaria de abordar estes aspectos que acho de 
suma importância Para o -PaíS. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Eu que agradeço a V. Ex• que, 
com muita competência, realmente enriqueceu sobremaneira o nosso discur­
so. V. Ex• tem toda razão. Hoje nos propusemos a analisar apenas o café, 
como produto agrícola, dada a decisão de retirar da pauta de ontem da reu­
nião do Con_selho, a· fixação das normas que vão regular a comercialização da 
próxima safra do café. Mas, acho que couberam perfeitamente bem dentro do 
nosso discurso, as considerações que V. Ex• fez sobre outro produto da agri­
cultura porque, na realidade, o tratamento que o Governo dâ aos demais pro­
dutos agrícolas é o mesmo que dá ao café, isto é, um tratamento discriinina­
tório. 

Um fato que gostaria de assinalar, encerrando as minhas consideràções 
sobre esse assunto, é com relação à imagem distorcida, até de gente inteligen­
te, sobre a cafeicultura. Porque aquela imagem do século passado, a de que 
quem produz café é o barão, o homem que manda seus filhos estudar na Eu­
ropa e que, duas ou três vezes por ano, com o ctinheiro da cafeicultura, vai fa­
zer seus passeios internãeionais, é uma idêia errada e, como o século passado, 
está sepultada. Isso não existe mais, Sr. Presidente, de há -muitos anos. O cãfé-, 
além de contribuir decisivamente, é o maior item na pauta de exportações. 
Então, ele contribui de maneira bastante decisiva na obtenção de divisas im­
prescindíveis ao País. 

O café, ainda tem um aSpecto que precisa ser analisado e que me parece 
muito mais importante do que os seus resultados econôm.icos, q-ue são os seus 
benefícios sociais. Não hâ nenhum setor produtivo, hoje, neste PaÍs, que so­
cializa mais seus benefícios do que o café. E aquela idéia errada, do imenso 
proprietário, fazendeiro de café, jã não existe mais. 

Já tiVe oportunidade de trazer esta informação à Casa, num dos discur­
sos que fiz aqui, há algum tempo, de que a área de produção, hoje, a área no 
Brasil ocupada com a prodoção do café é de 2 milhões e 400 mil hectares. Is­
to, dividido pelo número de produtores, de cafeicultores, portanto, que é de 
237 mil, vai dar uma área média, P3rã cada proprietário, de lO hectares, ape­
nas. 

Então, veja V. Ex' que os ben~_fíc~os, no campo econômico, secundados 
por estes imensos benefícios, no campo social, contra-indicariam qualquer 
desestímulo de um Governo que prezasse o povo no setor do cafê. E, ainda, 
Sr. Presidente, não bastasse ... 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR) - Permito, com muito prazer. 

O Sr. Dirceu Cardoso (ES)- Nobre Senador, V. Ex• estâ trazendo aqui, 
-como sempre, na questão do_café, nas qUestões econômicas, um ponto de vis­
ta de V. ex•, crítico, em que revela a desassistência às nossas áreas agrícolas, 
em parte do Governo. Represento um Estado também cafeicultor, não é o 
primeiro, como o de V. Ex•, mas é o quarto, numa área menor e mais difícil 
de ser agrict,~.ltável. Mas V. Ex• diz a verdade, a situação do cafeicultor espo­
liado, confiscado sempre pelo Governo, é essa a que V. Ex• se referiu. Sr. Pre­
sidente, o Cidadão, chega uma época, quase troca a saca de café que produz 
pelo confisco que o Governo recebe desse café. Troca o que ele produziu -
no meu Estado é assim - a saca de café, pelo valor do confisco que o Gover­
no tira de cada saca de café que ele produz. Isso é uma coisa desestimuladora, 
V. Ex• tem muita razão. Então, Sr. Presidente, é como diz o nobre Senador, 
um dos conhecedores da matéria aqui sempre que fala nessa questão o faz de 
câtedra. A situação nossa é desesperadora; ou esse preço de garantia oferece 
segurança, estabilidade ao produtor do café, ou então vão, outra vez, ocorrer 
os desestimulas das vezes passadas. Mas, no meu Estado, não há outra si­
tuação - ladeiras fngremes, terras empinadas, com a cota de declividade vio­
lenta- só o café que pode ser plantado. Então, o cafeiCultor nã..-· :em outra 
alternativa, tem que plantar ali o café, de qualquer maneira, mas espoliado, 
como sempre, vítima deSse confisco cambial desumano que o traz no regime 
de dificuldade, de desespero e desesperança em que ele vive. Então, ou o Go­
verno se volta para essa agricultura desamparada, ou terminaremos numa si­
tuação Insustentável, amanhã. Parabéns a V. Ex•, como sempre trazendo com 
segurança o problema da agricultura brasileira. 

O SR. JOSÉ RICHA (PMDB- PR)- Agradeço o aparte de V. Ex•, à 
solidariedade que empresta ao nosso discurso. E gostaria apenas de fazer um 
reparo. 1: que V. Ex• fez referência que o seu Estaao é o quarto produtor e 
que o Paraná seria o-primeiro. Já o foi, hoje é o terceiro produtor, pouco aci­
mado Estado de V. Ex•, o segundo é o Estado de São Paulo, e o primeiro é o 
Estado de Minas Gefã.is. Por que isso aconteceu? Evidentemente que só esse 
dadO responde o 3parte iniCialmente dado pelo nobre Senador José Lins; nin­
guém vai deixar de produzir aquilo que está rendendo dinheiro. Se o Estado 
do Paraná, de primeiro produtor, baixou para terceiro é porque, na realidade, 
essa atividade já não estaVa mais remunerando o cafekultor. Por que não bai­
xou ainda mais do que aos níveis atuais? Porque o café é uma cultura perma­
nente, e o cafeicultor, antes de mudar de atividade, vai pensar muitas vezes, e 
a prova é que, a partir de 1965, foi reduzindo tão drasticamente a produção 
de café, no Brasil, que se chegou ao ponto de a partir de 1975 não termos nem 
produção para atender à demanda, nem estoques de café. Então, o Governo 
passou a incentivar, passou a pagar. Isto é que precisa ser denunciado. A ir­
responsabilidade do Governo é tamanha que ele não sabe o que quer: ora 
paga para erradicar café, ora paga para plantá-lo, como se o dinheiro que es­
tivesse sendo jogadO fora fosse de propriedade pessoal dos que dirigem este 
País. Mas não! Os recursos que estão sob a responsabilidade dele, a gerência, 
são oriundos do imposto de cada brasileiro. Portanto, é lícito de cada brasi· 
leiro esperar que esses recursos sejam, parcimoniosameilte, aplicados. 

Finalmente, Sr. Presidente, ainda nesse setor, não bastassem os erros da 
política adotada pelo Governo, ainda teríamos os erros do órgão que a execu· 
ta que é o IBC. O IBC, enquanto não for reestruturado inteiramente, não 
prestará-bons serviços à cafeicultura brasileira e à econorriia do Brasil. Me­
lhor fosse, se não mudar sua orientação, que se pensasse na sua extinção, 
pura e simples. Tenho-a impressão de que, -Sem o i BC, talvez-a política cafeei­
ra conseguisse melhores resultados, Porque, a manter um órgão desse, alta­
mente honeroso ao País, é preferível realmente que não se tenha. Hoje, o IBC, 
para gerir a política cafeeira no Brasil, gasta 18,19%. Isso significa que de 
cad-a 100 sacas de café que o IBC consegue exportar, ele gasta com sua admi­
nistraçãO interna, quase 19 desses 100 sacos de café exportados. Este é um 
custo bastante elevado, e o País tem que pensar na sua eliminação. 

Esse negócio de querer fazer economia é muito bonito, quando o Gover­
no quer reC'õfueridar ao povo qu-e fãça economia. Mas o Governo para ter 
moral e seguidores entre o povo, para fazer economia, tem que começar a dar 
bom exemPlo. Para começar a dar bom exemplo, é preciso acabar, é Preciso 
rever suas próprias empresas que estão, aí, a esbanjar recursos. 

Sr. Presidente, eram estas as nossas palavras, mais uma vez, protestando 
pelo discrímiriatório tratamento que o café vem tendo das autori 1des finan­
ceiras. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Roberto Saturnino. (Pausa.) 

S. Ex• não esfá presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josê Lins. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE. ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. ,. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Preside-rite, Srs. Sin3dores: -

Estava ins~:rito para traze ... , CÓT'I-...~cimento do Senado um tema de certa 
repercussão~ m~s como estamos na~ cterradeiras horas da sessão, Sr. Presiden~ 
te, com uma p ·esença diminuta, an'i~regimental, com uma sessão também 
com uma prest 1ça anti~regimental, et.ta sessão não podia prosseguir com seis 
Senadores apenas e dgradeço a presença dos Senadores que ainda estão aqui 
nessas horas bruxuleantes da sessão de hoje, jâ cansados de maceração dos 
trabalhos legislativos de hoje, e estamos aqui, Sr. Presidente, sustentanto a 
sessão a duras penas. 

Sr. Presidente, ontem fiz uma crítica ao Senado de que devíamos fazer 
uma recomposição desses espelhos para multiplicaçãO de presença, porque 
estamos vendo que a sessão estâ caindo em número, sessão após sessão; numa 
semana que amanhã não teremos sessão, já desde hoje, não tem quase nin­
guém. Quer dizer, ninguêm está quetendo trabalhar mesmo. Nós, que esta­
mos aqui, estamos querendo trabalhar, mas há outros que não estão tomando 
conhecimento, está havendo um abastardamento. 

Sr. Presidente, então, queria invocar o art. 180, § 32, do nosso Regimen-
to, porque não temos número. ----- ----

0 assunto que iria tratar aqui eu acho de certa gravidade, mas não vou 
tratar porque há poucos Senadores, e estou vendo que a Taquigrafia, V. Ex•s, 
todos nós que aqui estamos, todos com uma vontade tremenda de que ases­
são termine, a Mesa cansada de tolerar qUatro horas seguidas de discurso- a 
Mesa, por todos os seus membros, e quando eu falo Mesa, quero me referir 
ao pessoal da sustenção, lá atrás, que está com uma vontade louca de que a 
sessão termine, podemos notar pelo olhar, pela posição, pela maneira, naque­
la disposição CO"rpórea de quem está querendo ir para Casa. 

Quero dizer à Casa que, da próxima semana em diante, eu vou invocar o 
Regimento COmum_ tambêm no Congi,.eSso Nacional, porquejâ vi a sessão do 
CongressO Nacional abrir-com quatro Parlamentares, quando o art. 28 do 
Regimento Comum diz que: 

.. As sessões somente serão abertas com presença mínima de l /6 
da composição de cada Casa do Congresso." 

Quer dizer, há necessidade de -h~ ver on~e Senadores e -setenta e se"te De­
putados. __ Há assuntos que são votados com -quatro Deputados no plenário. 

Sr. Presidente- ísso ê uma coisa louca- e o que é mais grave, é que não há 
meios de se castigar um Senador ou um Deputado que não vai lâ a não serre­
tirando ojeton. E aberta a sessão-o Deputado ou Senador ganham. Mas, eu 
vou derrubar todas, vou entrar nessa luta, outra vez, a luta que me tirou a 
saúde no ano passado, vou continuar, e lá tambêm não vai haver sessão. Sem 
número não vai haver, porque eu não vou deixar nem abrir. Podem ganhar. 
Ganham, mas não deixo abrir sessão com quatro ou cinco parlamentares. 

Sr~ Presidente, hâ dias o Presidente de uma Universidade Americana, 
que é da áreã legislativa- é um dos A~sessores Legislativos no Congresso­
quis-assistir uma sessão daqui do Senado. Pois bem. Nós desviamos a conver­
sa, porque havia poucos Senadores, cinco ou seis, então ficamos com vergo~ 
nha de trazê-lo aqui no ple11:ário. Então falamos: .. _ Não, agora o Senado es­
tá com sessão secreta. E sendo sessão secreta ninguém pode entrar, principal­
mente estrangeiro". Pelo Senado nós fazemos muitas coisas, inclusive mentir. 

Assim, Sr. Presidente, eu peço que a sessão seja suspensa, para a felicida~ 
de geral da Nação e paz de todos aqueles que trabalham neste fim de semana, 
e todos estão querendo descansar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Atendendo à solicitação do 
Senãdor Dirceu Cardoso, vamás encerrar a presente Sessão, designando para 
a sessão extraordinária que será realizada às 18 horas e 30 minutos a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l--

Discussão, em turno Unícó; da redação final (oferecida pela Comissão de 
Redação em seu Parecer n9 71, de 1981), do Projeto de Decreto Legislativo n~> 
16, de 1980 (n' 51/80, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos do 
Acordo sobre a Implementàção do Artigo VIII do Acordo Geral sobre Tari­
fas Aduaneiras e Comércio (Código de Valoração Aduaneira), do Protocolo 
Adicional ao referido Acordo, bem como da Lista de concessões Tarifárias 
_Brasileiras nas Negociações Comerciais Multilaterais, todos concluídos em 
Genebra, a 12 de abril de [979. 

-2-
Discussão, em turno úriko, do Projeto de Resolução n9 14, de 1981, da 

Comissão Diretora, que dâ -novã i'edação ao artigo 484 do Regulamento Ad~ 
ministrativo do Senado Federal (Resolução n' 58, del972), alterando a Reso­
lução n' 57, de 1976, tendo 

Parecer, sob n9 111, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, juridicidade, e, no 

mérito, favorável. 
-3-

Discussão; em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 160, de 
1979, do Senador Amaral Fuflan, que dispõe sobre recebimento de pecúlio 
pelo -aposentado que retoma ao trabalho, tendo 

Parecer, sob n~' 73, de 1981, da Comissão 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido. 
O SR. PRESIDENTE (Itamar--Franco) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

ATA DA 51' SESSÃO, EM 30 DE ABRIL DE 1981 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 46' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDli:NCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Laélia de Alcântara- Eunice Michiles- Raimundo Parente- Aloysio 
Chaves - Alexandre Costa ~José Sarney- Alberto Silva- Bernardino 
Viana- Helvtdio Nunes- José Lins- Agenor M'aria- Martins Filho­
Cunha Lima- Humberto Lucena- Milton Cabral- Aderbal Jurema­
João Lúcio- Luiz Cavalcante --Teotônio Vilela- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- João 
Calmon- Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino- [ta~ 
mar Franco - Tãncredo Neves - Amaral Furlan - Orestes Quêrcia -
Henrique Santillo- Lázaro Barboza- Benedito Canelas- Gastão Müller 
-Vicente Vuolo- José Fragelli- Mendes Canale- Affonso Camargo­
José Richa - Evelâsio Vieira - Dejandir Dalpasquale- Pedro Simon -
Tarso Dutra. · 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. }li-Secretário- procederá à leitura do Expediente. 

.t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OF(CIO DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N'-82/81, de 30 do corrente, encaminhando autógrafo do Projeto de Lei 
da Câmara n• 7, de !980 (n' 2.139/79, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
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criação de Estações Ecológicas, Ãi'eas de Proteção Ambiental e dá outras 
providências. (Projeto que se transformou na Lei n9 6.902, de 27 de abril de 
!981.) 

PARECERES 

PARECERES N•sÚ3 e 134, DE 1981 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo n.0 33~ de 1979 
(n,0 3·1-~B. de 1979 na Câmara dos De;Jutados), que "ap!·o­
va o te1:to do Tratado de Amizade c Cooperação, cele>brado 
e-nüe o .Governo da República Federativa do Brasil e o 
GoYemo da RepúbUra da Costa do !\Iarfim, em Brafília, a 
14: de setembro de 1979". -

PARECER N.0 133, DE 1981 

Da ComissãO de Relações Exteriores 

Relator: Senador José-. Richa 

Pela Mensagem n.0 395, de LJ79, o senhor Presidente da Rc­
púl::lica, atendendo a diSi_)Oaitivo com:titucional,- tubmete à consi­
de::.·aç§.o do Congres·s:o- Nacional o texto_do Trat-ado de Amizade e 
Cooperaq:lo, celebrado -ent1~e o Govemo da República Federativa 
d0 Br::t ül e o Govern-o da-Re:l)llbllca da_ costa d·o 7!-.iarfim em Bra­
síli::~., a 14 de setembro de 1979. 

A ref.e:rida M·en,sagem é acom·panhada de Exposição de M-oti­
~-ns do Senhor Ministro de Estado das Relaçõ~s Ext2riore.s, onde_ 
é externa da a con":ciência _d-os laç-q·s históricos de amizade e de 
fratenüda_de de que unem os dois povos, a neoessidade da coope­
ração entr() os paises em vins da d.;.~~envolvimento, assim como o 
d.;se-jo de reforçar esses laços e promov.er a cooperação políti-ca, 
econónüca, comeicial .. c:.ultural~ científic~ .; técnica entre os E<s-
tados brasileiro e nrarfiniano. -

o Seühor Ministro Saraiva Guettei:to.J na sua Exposição _doe 
~rotivos, assim se expressa: 

··As xelações entre o Bra::;"il e a República da co-sta do 
Marfim têm apr·esentado -continuo desenvolvim€'nto no 
decorrer dos últimos anos. com·.) resultado da política bra­
sileira de aproximação com as nações africanas, que reflet-e 
um cr-e.scente .somatório de_ interes.s.-es comuns- c que 1.8:-n 
criad-o um elenco de oportunidades de ações dlplomátlc.as 
para ambos os pai1;;es." 

E prossegue: "Nos diversos pian:1s do relacion.1:mento 
bilateral, o Brasil vem_cr.rphecend-o resultlldc.s CQ!"'(l.pen.sad·J­
res junto à Cost_a c"!o ".r<LHfin:L Enco!ltram-~-e ino:;bJaclos 8m 
Abldjan agências do BJ.nCQ P..t;.al -e do ___ B.:-.nco do Bro.sp, 
cuja presença. naqu-ele pais, tem possibílítado um incre­
mento po~itivo no setor de exportação, tanto de prod1ltos 
indu.striali:ados qu:J.nto de s-2rviços de con.sulto~ia e en­
genharia brasileiro::;.'' 

Chamamo<s a atençã.o na:: a· o--f a to d~ que "o-s. dois paí:::·es t-êrrt. 
dema~s auresentado posições coincidentes quanto à e.stt·atég:a de 

preç·os- de produtoJ. de base ~ como o cacau -e o café ·- mor­
mente nos foros dos orgatJJSrric;"'i interti8.Cionajs específko.~". 

Para maior rcforq.o do acün_a exp0sto. a5.3im for::n.n !'···.C.igidos 
os artigos II e UI do tratado: --

Artigo !I -· "Para tal fim; os dois pair,es conco;dam 
em proceder a t oca ãe info:·maçê_e.s .sobr·e que":i.õ"'.S i-::ihte­
raís ou mult-ilaterais de lntores.~-e comum, por vh di.plo­
mática ou per intennédio da Comissio Mista i·-:stituld?. 
pelo Artigo VI do prer-ente T:atado·•. 

Artigo III - "As Altas Partes contr:tt;,~J1t::::s rectlizar:lo 
consultas sot:re O.'S gran~\~-s "9TClJl2mas ínternacior..rti·, qnf' 
afetem o.) intere.s:es do3 C:o:is Est~dos ou que ~-::: refiram 
b. 1nst-aur!lqão de_ um_a ciT,em ccDnGmicct. intrernacbnal ma':.: 
justa e eqüitativa," 

A no~so V·E:r tem o gov-en1o brasileiro ::-.tuado de m-aneira con·et~ 
no que diz respeito à aproximação com os •·novos" _paJ.ses da Afl'_ica. 
Temos ·encontrado receptividade nos rnai.s diversos -~eto· c~. e T1·a­
tados como este que -estamos analisando, 8.creditamo.s. são antigas 
intencões desses governos de estabel~c2rem_um "arcobouço juridico­
instit.Úcional capaz de ordenar e estimular o_r·elacionam;:;nto entre 
os dob países". 

Se1n -qualquer óbice quanto ao mérito e co:r.:.se~1üent::mentc ao 
texto do tratado €ln 11auta, q.creditamos sstar o Projeto de De-_ 
ereto Legislativo n.o 33. de 107!?, em condi~ões d~ também merecer 
aprovação desta Casa do Congresro- Nac!onal. 

Sala das Comissões 2'3 a.:e- abril de 1980. -- Tar .. o Dnt~·~. Pre­
sidente -- José Richa, Relator - Hamar Franco - Aloysio Chaves 
- Ade.rba.l Jurema - Amara] Peixoto - Lomanto Júnior - Pedro 
Pedrossian. 

PARECER :>ó.0 134, DE 1981 

Da Comissão -de Economia 
Relator: Senador Luiz Cavalcallte 
:É submetido ao e..xam~ de~ta Comissão o Projeto de Decr-eto 

Legislativo n.0 33, de 1979_ que aprova o texto do Tratado cte .A.rnl­
zad-e e Cooperação, celebrado entre o Governo do Brasil e o da 
Co•ta do Marfim, em Brasília. a 14 de setemb:·o de 1979. 

Ao submeter à apreciação do Senhor Presidente da República 
o texto d~ Tratado. ora sob exame, o Senhor Ministro de Eüacto 
das Re!açoes Extenores houve por bem salientar que "aló:::n d·e 
la:r;çar e _assegurar base3 :para u:n amplo p~·og:::am:::. de co.1p.:raç~o 
:muti!-a, Vls;tndo a e;XIJand~r a.s relações políticas, econômicas;- cul­
turais e tecnicas bilateraiS. o r-eferido Tratado cria_ como ponto 
focal para a realização daquele programa, a c-omissão Mista de 
Cooperação B.ra.snelro-Marfiniana, inaugurando. assim, uma nova 
fase do r-elaciOnamento entre o Brasil e a Costa do Marfim". 

O Tratado ora sob no-.3sa análise, consigna em seus artigos lii 
-e rv os segui.ntes dispJsitivos: 

"Artigo III -- As Altas Parte~ Contratantes reallz::trão 
con.sulta.s S?bre os g-randes problemas int•ernacionais que 
af~tem os 1ntere.sse:.> dos do1.3- E.s:tados ou que se refiram 
à: Instauração de um-a ard2m e_c_onômica internacional mais 
ju.sta e eqüitativa. E, Artigo IV - As Altas Partes Con­
tz-ata?tes .se comprOJ:n,ete~ . a promover uma cooperação 
estrelta em todos os donnn:<.oo com vistas ao desenvolvi­
mento econúmico de .seus Estado> e ao progr"Bsso social de 
se.:us poyos." 

.os artigos acima cita_dos são ~s que contêm maior compro~ 
~etimento das Pa~tes na area economica. Ve·ri.fica-.se a impurtân­
Cia -dos me-smos nao somente pelo seu aspec~ bila t.=ral con1o na 
c:;fera da P?lít_ica. interna.clonal, c-1nfigurand-o-.-:e uma aliança fun­
~ada n_o pnnc1pio da reCiprocidade de consultas quando as Patte.s 
h 1ierem seus interes.s.es cont·ral'iados por terceiros.· 

_ A; con:5tituição de uma Comissão :&1ista para melhor zelar pelos 
ObJetivos do Tratado, bem de-fine o real interesse para que sua 
aplicação seja ·ef·etiva e evolutiva. 

- , conSidei~::üidO nada hãv~:f que implique :em cohseqüências ne­
gahvas _no campa político-econômico brak.ileiro, opinamos pela 
~provaçao do P~oj_eto de Decreto Legi':llativo n.0 33, de 1979. 

. Sala das <;:omissões, 2S d~ abril U.z 1981. - José Richa, Pr:e­
Sldente - .. Lu1z Cavalcante_, R::Iator -- José Fragelli -- Roberto 
Saturnino - Affonso Camarg;o - Milton Cabral. 

PARECERES N•s 135 E 136, DE 1981 
Sobre o Projeto de Lei d~ Câmara n? 47, de 1979, (n' 2.711-B, de 

197 6 na origem) que "dispõe sobre a padronização e o uso de embala­
. _gens destinadas ao acondicionamento de cargas na carroçaria de veicu­

lo automotor, e dá outras providências". 

PARECER N• 135, DE 1981 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Evandro Carreira 
Cumpre-nós relatar o vericido, relativamente aõ Projeto de Lei da Câma­

ra n" 47_(79, que udispõe sobre a padronização e o uso de embalagens destina­
-das ao acondicionamento de cargas na carroçaria de veículo automotor, e dá 
outras prÚvidêndas". 

O projeto deve ser aprovado. Primeiramente porquanto "a transporta­
dora não ê responsável por perdas ou avarias decorrentes do mau acondicio­
namento, mormente se aceitou o transporte com essa ressalva" (Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo 5• Cam. Civ., 28-2-75). Em razão deste acór­
dão e de outros fatos, os congressos nacíonãis sobre transporte rodoviário de 
carga sempre aprovam as seguintes recomendações, no que tange a objetos 
alheios aos transportadores que interferem em sua responsabilidade (embala­
gens): 

a) que o transportador recuse o transporte de mercadorias deficiente­
mente embaladas e oriente o embarcador no sentido de adotar embalagens 
adequadas~ e 

b) que se oficialiZe às Cl}tidaâes ã.dmiflistrativas competentes (p. ex., 
ABNT- AssociaÇão Brasileifa de Normas Técnicas), sobre a necesSidade de 
estudar a padronização de enibalagens e definir os padrões a serem obedeci~ 
dos (o que o projeto preténde). 

Em verdade, a sistematização de contenedores e outros aspectos dessa 
modalidade de transporte estão exigindo um estatuto específico, jâ que o trá~ 
fego e o trârisito nas vias terrestres é regulado por várias leis, o que gera con­

-tradições, principalmente quando são focalizãdas as novas formas de desloca­
mento, a exemplo do transporte unítizadot onde, como se sabe, o prazo é a 
variável mais importante do contrato de transporte. -
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Por isso mesmo, o DNER- Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagens, elaborou um ante-projeto (em anexo) regulando o transporte ro­
doviário de cargas, mas que, até a presente data, não foi submetido à apro­
vação do Congresso Nacional. Neste trabalho é definida não apenas a ativi­
dade de carreamento, mas ainda o transportador, o contrato, a responsabili­
dade do condutor, bem assim o sistema de fretes e tarifas. Obviamente, a fina­
lidade precípua desse ante-projeto- é a raCionalização do sistema rodoviário 
mediante maior produtividade operacional, redução de custos e desperdícios, 
diminuição da capacidade ociosa e, Sobretudo; efetuar cortes no consumo de 
combustíveis, consoante programa da atual Administração. 

Sem embargo, o Poder Executivo também estã delegando a remessa ao 
Congresso Nacional do ante-projeto (em anexo) do novo Código Nacional de 
Trâ"nsito,já "que, desde 1973 (DO 16-9-74 suplemento ao n9 178), a matéria es­
tã sendo estudada._ Todavia, cumpre lembrar que se encontra nesta Comissão 
de Transportes projeto que aprova o texto da Convenção sobre Trânsito 
Viârio, firmado entre o Brasil e outros países, em Viena, a 8 de novembro de 
1968 (PDL 18/76), o qual ainda não foi aprovado porquanto o relator enten­
deu haver uma dúvida num tópico versado sobre acondicionamento de car­
gas. 

Não obstante, as o-missões do Poder Executivo não são apenas estas. De 
fato, o Plano Nacional de Viação de 1973 (Lei n• 5.917, de 1973), com vigên­
cia de cinco (5) anos, necessita ser r<::visto. E issõ po-rque, como jã assinalado, 
o novo sistema internaciorial de preços de combustíveis assim o exige, mas 
também porquanto o que realmente interessa à política nacional de transpor­
te e à descentralização industrial, mormente do ponto de vista da Amazônia, 
mediante a criação de pólos, jã que nesta região ocorre muito mais um desa­
fio de colonização que um problema de subdesenvolvimento, 

Entendendo, pois, que o presente projeto ê conveniente e oportuno, ou 
seja, enquadra-se na diretriz de implantar, de forma gradativa, a regulamen­
tação do transporte rodoviário de cargas, opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 12 de setembro de 1979.- Vicente Vuolo, Presiden­
te, em exercício- Evandro Carreira, Relator- Affonso Camargo- Passos 
Pôrto. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO DO SR. SENADOR PEDRO PE­
DROSSIAN: 

O presente projeto dispõe sobre o usO de einbalagens, visando a evitar 
que veículos transitem por vias públicas derramando ou arrastando carga que 
estejam transportando. 

2. Após lembrar que o transporte, sem autorização, de carga excedente à 
carroçaria, bem assim seu derrame ou arrasto, constituem infrações de trânsi­
to, diz a Justificação: 

.. A falta de padronização em embalagens dâ azo, portanto, a 
prejuízos para o carrefeifà,- o que deve ser evitado. Acontece, po­
rêm, que não se deve visar apenas à segurança de trânsito, mas toda 
a operação de transporte. Ou seja, não se deve objetivar somente a 
eventual manipulação de cargas na pista ou aos movimentos de ca~ 
minhão no tráfego, qüe danificam a embalagem e produzem o der­
ramamento da carga nas vias. Em geral, esses equipamentos, estra­
nhos aos transportadores, são danificados por ocasião da coleta, da 
armazenagem provisória ou da entrega de carga. Isso propicia, por 
sua vez, um dano na caria. Como usualmente o comerciante não se­
gura a mercadoria por valor igual a seu preço, segue-se que esses ca;. 
s·os geram contJito_s não só para a administração do trânsito, mas 
também para as companhias- de seguros, o transportador, e o 
usuário, as quatro pessoas que direta ou indiretamente, intervêm no 
contrato de fretamento. É preciso, portanto, que as embalagens se­
jam especificadas e padronizadas pela autoridade competente, no 
caso o Ministério da Indústria _e do Comércio, de modo que se redu­
zam as dissenções ocasionadas por pequenos danos a materiais não 
resistentes ao tráfego normal. Isso obrigaria que esses equipamentos 
fossem fabricados para prevenção de acidentes (e não para .. consu­
mo comercial"), o que beneficiará produtores, transportadores e 
consumidores, impedindo que embarcadores aceitem cargas indevi­
damente acondicionadas~ Isso eliminará a margem de prejuízos para 
o carreteiro, este que, em geral, é um profissional autônomo, que su­
bempreita 90% do transporte rodoviário de cargas." 

3. Do ponto de vista da política nacional de trânsito, cumpre pedir 
atenção para o fato de que essa matéria deve ser objeto de regulamentação, 
Um código, a nosso ver, deveria ter apenas a seguinte disposição: 

.. Os veículdos deverão ser conduzidos de modo que, atendendo 
suas característiCas, as condições da via, a intensidade do trâfego ou 

quaisquer outras Circunstâncias, não coloquem em perigo a segu­
rança das pessoas ou das coisas, nem provoquem entrave ao trânsi­
to." 

4. Não obstante a conteinerização aludida na Justificação ser a solução 
ideal~ o fato é que o capital investido na embalagem e outras despesas com di­
reitos, a exemplo das patentes estrangeiras, aumentam demasiadamente o fre­
te e transformam o acondicionamento em um problema de dificil adequação, 
sobretudo quando se tem em vista as disparidades regionais. 

5. _Convé-ni, ainda, lembrar que o Poder Executivo estâ procedendo à re­
visão da legislação de trânsito, havendo previsão no sentido de que breve~ 
mente um anteprojeto de código será enviado ao Congresso Nacional. 

6. Dessarte, e à semelhança- de outros pronunciamentos desta Comissão 
sobre proposições que alteram a legislação de trânsito (PDL 98, de 1978), opi­
namos pela rejeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, 12 dê setembro de 1979.- Pedro Pedrossian. 

PARECER N• 136, DE 1981 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Milton Cabral. 
Proveniente da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei n9 47/79, dis~ 

põe sobre a padronização e uso de embalagens destinadas ao acondiciona~ 
meqto de cargas na carroçaria de veículo automotor, e dá outras providên­
cias. 

A Proposição acrescenta 3 (três) parágrafos ao art. 37 da Lei n• 5.108, de 
21 de setembro de 1966, que instituiu o Código Nacional de Trânsito. 

O teor daj~stificação do autor, o ilustre Deputado Siqueira Campos.~ ó 
seguinte: 

"O Código de Trânsito estabelece que é proibido a todo condu­
tor dirigir veículo com excedente, derramando ou arrastando a car­
ga que esteja transportando. A fiscalização dessa conduta é, entre­
tanto, dificultada, pois nem sempre é dado ao carreteiro a possibili­
dade de aceitar apenas carga acondicionada com materiais resisten­
tes à manipulação e aos movimentos do veículo no tráfego. Por con­
seguinte, há que se fornecer meios ao poder de polfcía de trânsito 
pãra, antecipadamente, evitar a penalidade prevista: retenção do 
veículo para regularização. 

A falta de padronização de embalagens dâ azo, portanto, a pre­
juízos pata o carreteiro, o que deve ser evitado." 

O autor pretende que os veículos de carga não possam trafegar sem o uso 
de embalagens destinadas ao acondicionamento de cargas na carroçaria do 
veículo. 

Além das sanções penais preVistas, a proposição determina, ainda, que a 
regulamenta do Código Nacional de Trânsito estabelecerá os casos de uso, os 
fipos, as especificações e o estado de embalagens consideradas obrigatórias à 
eventual manipulação da carga na via pública e a segurança de trânsito. 

Ressalvada a intenção do ilustre Deputado Siqueira Campos, achamos_ 
que o art. 88, da Lei n'i' 5.108/66, a seguir transcrito,já aborda suficientemen­
te a matéria: 

"Art. 88. A carroçaria dos veículos de transp-orte de carga 
deve apresentar-se de modo que evite derramamento da carga nas 
vias." 

Sem dúvida, a elevada diversidade de mercadorias que são transportadas 
por vias terrestres torna utópica qualquer tentativa de se especificar, numa 
lei, os respectivos tipos de embalagens destinadas ao acondicionamento de 
cargas na carroçaria do veículo. 

Os produtores de veículos automotores, por outro lado, possuem linhas 
de produção destinadas ao acondicionamento de cargas especiais, tais como, 
veículos frigoríficos, veículos para transportes de combustíveis, móveis, ci­
mento, granéis, etc., de forma coinpatfvel com a segurança das mercadorias e 
do trânsito. 

E mais ainda, o problema que, segundo o autor do projeto, consiste no 
fato de não ser dado ao carreteiro a possibilidade de aceitar apenas carga 
acondicionada com materiais resistentes à manipulação e aos movimentos do 
veículo no tráfego, requer uma solução que obrigue, não os caminhãozeiros, 
mas às empresas transportadoras, o uso de embalagens para as mercadorias 
de terceiros, sob a sua responsabilidade, adequada à segurança destas e do 
trânsito. 

Do exposto, somos pela rejeição da proposição em tela. 
Sala das COmissões, 29 de abril de 1981. - José Richa, Presidente -

Milton Cabral, Relator - Luiz Cavalcante - Bernardino Viana - Affonso 
Camargo --José Fragel/i. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O Expediente lido vai à publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item I: 

Discussão, em turno úillCO~-da -redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação <1)1 seu Parecer n' 71, de 1981), do Projeto de 
Decreto Legislativo no 16, de 1980 (n' 51/80, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova os textos do Acordo sobre a Implementação do 
Artigo VII do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio 
(Código de Valoração Aduaneirã.), do P~<;~tocolo Adicional ao Refe~ 
rido. Acordo, bem como da Lista de COncessões Tarifárias Brasilei~ 
ras nas Negociações Comerciais Multilaterais, tOdos concluídos em 
Genebra, a 12 de abril de 1979. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Encerrada esta, a redação final é dada como definitivamente aprovada, 

nos termos do art. 359 .do Regimento Interno. 
A matéria vai ã promulgaÇãO. - - ----

E a seguinte a redação final aprovada 

Redarão final do Projeto de Decreto Legislativo n• 16, de 1980 
(nP 51/80, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, 
inciSo I, da Constituição, e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• DE 1981 

Aprova os textos do Acordo sobre a Implementação do Artigo 
VJI do Acordo Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (Código de 
Va!orat,'ão Aduaneira), do Protocolo Adicional ao Referido Acordo, 
bem como da Lista de Concessões Tarifárias Brasileiras nas Nego~ 
dações Comerciais Multilaterais. tOâos concluídos em Genebra, a f 2 
de abril de 1979. 

O Congresso Nacioàal decreta: 
Art. J<? São aprovados os textos do Acordo sobre a !mplementação do 

Artigo VII do Acordo Geral sObre Ta!ifas Aduaneiras e Comércio (Côdigo 
de Valoração Aduaneira), do PrOtocolo adicional ao referido Acordo, bem 
como da Lista de Concessões Tarifárias Br?sileiras nas N egociaç_ões Comer­
ciais .Multilaterais, tOdos concluídos em Genebra, a 12 de abril de 1979. 

Art. 2~> Este Decreto Legislativo entra em Vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 14,-de-
1981, da Comissão Diretora, que dã nova _redação ao artigo 484 do 
Regulamento AdministrativO do Se!iado Federal (Resolução n9 58, 
de 1972), alterando a Resolução n• 57, de 1976, téndo 

Parecer, sob n' 111, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, prh1 Constitucionalidade, Juridici~ 

dadc, e, no mérito, favorável. 

Em disCussão o_ projeto, --em tUr-no (mico. (Pausa.) 
Não havendo quem queira usar da palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam-permaneÇam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à CoffiiSsão de Redação:··-

E o seguinte o projeto aprow:Ído 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 14, DE- 1981 

(Da Comissão Diretora) 

Dá nOJ'a redação ao art. 484 do Reguiameitto Administrativo do 
Senado Federal (Resolução n" 58, de 1972), alterando a Resolução nP 
57, de 1976. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~" O caput do art. 484 do Regulamento Administrativo do Senado 

Federal, com a modificação contida na Resolução n9 57, de 1976, passa a vi­
gorar com a seguinte redação: 

"Art. 484. Os Consefnos de Supervisão do Centro Gráfico do 
Senado Federal (CEGRAF) e do Centro de Informática e Processa-

mento de Dados do Senado Federal (PRODASEN) serão presidi­
dos por um membro da Comissão Diretora, por ela indicado, e inte­
grados, cada um, por quatro membros design~dos pela Comissão . 
Diretora, e pelo Diretor-Executivo respectivo, na qualidade de 
membro nato." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 _!~evogam~se as-~Ís-POsiÇões em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

DiscuSsão, em segundo ti.ifno, do Projeto de Lei do Senado n9 

160~- de 1979, do Senador Amaral Furlan, que dispõe sobre recebi~ 
mento de pecúlio pelo aposentado que retoma ao trabalho, tendo 

Parecer, sob n<? 73, de 1981, da Comissão 
- de Redaçàó, oferecendo a redação do vencido. 

Em disCUSsão o projeto, em segundo turno. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, vou encerrá­

la. (Pausa.) 
Encerrada. O projeto é dado como aprovado, de conformidade com o 

art. 31_5 do Regimento Interno. 
A matéria va"i à Câmara dos Deputados. 

E o seguinte o projeto apro~·ado 

Redação do ~·encido para o segundo turno regimental do Projeto 
de Lei do Senado nP 160, de 1979, que dispõe sobre recebimento de pe­
cúlio pelo aposentado que retorna ao trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O segurado que tiver percebido pecúlio e voltar a constituí-lo, 

por exercer atividade abrangida pela Lei Orgânica da Previdéncia Social, terá 
direito -de receb.ê~lo após 24 (vinte e Quatro) meses contados do último recebi~ 
menta. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio._ 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Está esgotada a mat6ria cons­
tante da Ordem do Dia. 

_ ConCedo __ a_ pa-lavra ao nobr~ .. Senador Gastão Müller. 

O SR_ GA.STÃO MÜLLER (PP- MT- Lê o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

A cid<1;de de Barra do Garças, na região do Médio Araguaia, teve a hon­
ra, no ano passado de ser a príineira comunidade que assistiu em Mato Gros­
so a implantação do Partido Popular. 

Contou-se naquela ocasião com a presença do notável Uder- Senador 
Taóciédo Neves, e âe outras figuras de vulto da política nacional e estadual. 

Ali Sr. Presiden-te~ Srs:-senadoréS, em Barra do Gargas, nasceu, pratica­
mente o Partido Popular, em nosso Estado. O grande líder na região é o Se­
nador Valdon Varjão que indiscutiVeliTiente, comanda com habilidade e ti~ 
rocínio os amigos da regiãO, ou seja, dos MunicípioS do Vale do Médio Ara~ 
guaia. 

Ainda agora, no dia 29 de março último, organizou-se os Diretórios do 
Partido Popular, em todos os municípios da área. 

O primeiro, no entanto, a maniféstai~se publicamente, mais uma vez, foi 
o de Barra do Garças, que tem à frente da sua Comissão Executiva, a figura 
ímpar do hábil político e líder o Sr. Lourenço Rêgo. 

Leio P.~~a que conste dos Anais da Casa, o referido documento: 

"PARTIDO POPULAR- PP 
Barra do Garças, abril de 1981 

Prezado ComPanheiro: 

Com prazer venho a sua -presenÇa para comunicar que com a 
o_rientação e auxílio do LídCr Valdon Varjão, Suplente de Senador, 
acabamos de eleger o Diretório do Partido Popular- PP- neste 
Município ficando assim constituído: 

- Presidente: Lourenço Rêgo 
- Vice~Presidente: Genésio Sobrinho de Campos 
- Secfetário:- Vereador Dr_. Alei Borges Lira 
- Tesoureiro; Francisco Ivo Firmo 
-:-Suplentes: Dr. JoelmarVarjão Dra. Áurea Amélia da Silva 
- Delegado: Lídio Pereira da Silva 
-Suplente de Delegado:.Eldo Jacarandá 

-Nossa -meta é arregimentar novas adesões e concitar os amigos 
a cerrarem fileiras pelo engrandecimento do Partidor Sua ação será 
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de valiosa importância, coriVoCàrldO SêUs -airiT8;os 3 se filiarem ao 
nosso Partido, que terã corno lema e diretriz: 

-Crescer corno partido de Oposição- Popular Progressista e 
Nacionalista, visando conquistar democraticamente atrav~s do vo_­
to, os governos Estadual e Municipal; 

- Lutar pela plena restauração dos direitos civis na implan­
tação democrãtica de urna ordem social justa; 

- Dirigirmos a tódos brasileiros, para afirmar que juntos po­
deremos transformar desalentos e frustrações em novos esforços por 
días melhores; 

- Convocamos a sociedade a que se incorpore ao processo 
político, dando autensidãOe democrática e evitando que os pusilâni­
mes prorroguem os mandatos de nossos legisladores ou manda- · 
tãrios; 

- Convocarmos ã. mUlher brasileira, que tem sido, através dos 
tempos, o esteio das grandes causas e lutas, em desigualdade, para 
alcançar o lugar a que tem direito; 

- Convocarmos os trabalhadoreS para não S6 construir o pro­
gresso, mas tirar dele, e para todos, os benefícios sem os quais a ri­
queza é estéril; 

- Convocarmos os empresários, agrícultores, industriais e co­
merciantes que sofrem as restrições .de crédito e os rigores de taxas 
de juros altos, bem como os rigores do fisco, para um esforço na de­
fesa dos direitos reclamados, repudiando a concorrência desleal de 
grupos estrangeiros, ou de multinacionais; -

- Convocarmos os prOdutores, para nuffia voz de clamor evi­
tarmos a importação- estrangeira de gêneros, em desleal concorrên­
cia, provocando a marginalização de nossa produção agrícola; 

- Dizermos que nosso Partido- O Partido Popular- se pro­
põe a ouvir e a decidir com o povo. Sendo Oposição, às estruturas e 
mentalidades de exceção. 

Só Assim poderemos conquistar o poder lutando com a graça 
de Deus, auxiliado pelo voto e trabalho da gente brasileira. 

Com saudações Pepistas." 
Lourento Rêgo - Presidente 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE.- Lê o seguinte discurso.) 
- Sr; Presidente, Srs. Senadores: 

O falecimento no dia 25 de abrírpã:Ssi(fO do Professor Alcebfades Melo 
Villas Boas, leva-me à tdbuna, não para um registro formal, à semelhança do 
que ocorre por ocasião dos costumeiros necrológios de conteúdo retórico c 
farisaiCo, quando desaparecem personalidades eventualmente poderosas ... 

Mas, não existe em Aracaju, e, possivelmente, em todo o Estado de Ser­
gipe, quem não lamente, com efetiva sinceridade ou quem não conserve na 
memória, a lembrança de um homem de bem, probo, trabalhador infatigável, 
cordial e bom, - na expressão integral da palavra. 

Mestre de vãrias gerações, o Professor Alceblades Melo Villas Boas, pre­
maturamente falecido, vítima de problemas coronários, era uma figura hu­
mana dotada de raras qualidades que lhe granjearam o respeito e a estima de 
todas as camadas sociais. 

Fundador e Diretor do COlégio Tobias Barreto, dedicou toda a sua exis­
tência ao ensino e à educação dà juventude de Sergipe. Deixou viúva e quati-o 
filhos, e sempre foi um dos maiores incentiVádores do progresso de sua Cida­
de e do seu Estado, cujo desenvolvimento educacional, constituiu a obssessão 
de sua vida. 

Sua amizade honrou-me sobremaneira, motivQ pelo qual entendi ser do 
meu dever, associar-me, à saudade e às homenagens tributadas pelo povo ser­
gipano ao Professor Alcebíades Melo Villas Boas. 

Neste sentido, solicito a incorporação ao texto deste sincero e comovido 
pronunciamento, da sucinta crônica publicada pelo uJornal da Cidade". de 
Aracaju, de 25-4-81, intitulado '"Alcebfades,_o Professor". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOURIVAL BAPTISTA 
EM SEU DISCURSO: 
Confidencial 

ALCEBIADES, O PROFESSOR. 

De Alcebíades Villas Boas que ontem faleceu, o que de melhor se poderia 
dizer, é que ele foi um dono de colégio particular que não pensava em lucros. 
Simples, humano e bom, Alcebíades nunca cobrava mensalidades de alunos 
pobres que estudavam com dificuldades. E a muitos, ele ainda dava o almoço. 
t claro que agindo assim, Alcebíades não conseguiu fazer do ensino um negó-

cio_rendoso, e morreu pobre, trabalhando ainda, depois de ter vendido as ins­
talações do seu colégio, para o -EStado com a condição de que ali continuasse 
funcionando o Tobias Barreto. 

Algumas vezes, quando as finanças do Tobias Barreto se tornavam peri­
gosamente escassas, Alcebíades ensaiava algumas atitudes de rigor. E quase 
sempre na época das provas, anunciava em todas as turmas, fingindo uma ex­
pressão carrancuda que na realidade não sabia ter: "quem não estiver com as 
mensãlidades em dia, não vai poder fazer prova". 

E quando chegava o dia da prova, um aluno triste, choroso, procurava 
Alcebíades: "professor, meu pai não pode pagar, eu vou ficar sem fazer a pro­
va"? E a resposta era sempre a mesma": vã entre; faça, mas não diga a nin­
guém". Depois vinha outro aluno choroso, e mais outro, e mais outro, e no 
fim, todos os que não podiam pagar entravam, e faziam as provas. 

Se bondade for passaporte seguro para o céu, é mais do que evidente que 
Alcebíades não poderá deixar de estar agora lã, feliz, sorridente, cercado tal~ 
vez de tantos que foram seus alunos e que irão recebê-lo cantando, na home­
nagem celeste que deve ser prestada aos bons. 

Ficar a lembrança de todos como uma figura humana, cordial, e amiga, 
deve ser uma recompensa ou uma vitória impossível de ser alcançada pelos 
que atravessam a vida cultivando a mesquinhez, menosprezando alguns valo­
res que não estão dír6tariieiite ligados ao êxito e ao sucessn material, mas que 
representam ainda o pilar principal que sustenta a condição humana. 

Como um homem bom, Alcebíades Villas Boas serã sempre lembrado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão, designando para a ordinãria de 4 de maio próximo a 
seguinte · 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 70, DE 1980 

(Em regime de urgência- art. 371, .. c", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei do Senado n' 70, de 1980, do Senador Humberto Lucena, 
que dispõe sobre coligação partidária, e dá outras providências, tendo pare~ 
cer oral, da Comissão de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e, no mérito, pela rejeição. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do'Senado n' 303, de 1979-
DF, que institui a taxa de liffipeza pública nô Distrito Federal, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, sob n's 710 a 712 e 1.029 a 1.031, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça- {9 pronunciamento: pela constitucionali­

dade e juridicidade; 211 pronunciamento: (reexame solicitado em plenário), fa­
voravel, com emenda n9 3~CCJ, que apresenta; 311 pronunciamento: {prestando 
esclarecimento solicitado pela Comissão do Distrito Federal); 

-do Distrito Federal- ]1' pronunciamento: favorãvel, nos termos das 
Emendas de n'1s 1 e 2-DF, que apresenta, com voto vencido, em separado do 
Senador Itamar Franco; 

29 pronunciamento: favorável ao projeto e à emenda da Comissão de 
Constituição e Justiça; e 

- de Finanças, favorãvel ao Projeto e às emendas da Comissão do Dis­
trito Federal, com voto vencido dos Senadores Affonso Camargo e José Ri­
cha. 

3 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interflo), do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977- Complementar, do Senador Itamar Franco. que dã nova 
redação aos parágrafos 29, 3\"',49 e 59, e acrescenta parãgrafos (antigos e novos) 
à Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.013, de 1980, da Comis-
são 

-de Constituição e Justiça, ]I' pronunciamento- pela inconstitucionali­
dade, como voto vencido dos Senadores Tancredo Neves. Cunha Lima, Hugo 
Ramos e Amaral Furlan: 29 pronunciamento - (reexame solicitado em ple­
nãrio). ratificando seu parecer anterior; e 

3"' pronunciamento - (reexame solicitado em plenãrio), mantendo seus 
pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha 
Lima. 

4 

Votação. em turno único (apreciação preliminar da constitucionalidade, 
nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 196, de 1979- Co-mplementar, do Senador Franco Montoro, que dispõe 
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sobre o pagamento de pensão aos dependentes do trabalhador rural falecido 
antes de 31 de dezembro de 1971, tendo 

PARECERES, sob nos 43 e 1.005, de 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça- ]9 pronunciamento: pela inconstitucionali­

dade, com voto vencido dos Senadores Leite ChaveS e Cunha Lima; 29 pro­
nunciamento - (reexame solicitado em plenário): mantendo seu pronuncia­
mento anterior, com voto vencido dos Senadores Leite Chaves e Cunha Li­
ma. 

5 

Votação,em turno único, do Projeto de Resolução n9 172, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia co-mo cOnclusão de seu Parecer n9 1.258, 
de 1980), que autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul a elevar 
em Cr$ 1. 785.620.157,75 (um bilhão setecentos e oitenta e cinCo milhões seis­
centos e vinte mil, cento e cinqüenta e sete cruzeiros e setenta e cinco-centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.259 e !.260, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 177, de 1980 (apre-­
sentado pela Comissão de Economia cOmO conclusão de seu Parecer ri"' f .273, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Mumicipal de Mossoró (RN) a elevar em 
Cr$ 315.464.652,36 (trezentos e quinze milhões, quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, seiscentos e cinqilenta e- dofs ciuzeir-ós- e trinta e Seis centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.274 e 1.275, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade: e 
- de Municípios, favor"âvel. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 178, de 1980 (apre-- . 
sentado pela Comissão de Economia coriló-i::onclusão de seu Parecer n9 1.277, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio das Pedras (SP) a elevar 
em Cr$ 29.983.645,00 (vinte -e nove milhões, novecentos e oitenta e três mil e 
seiscentos e quarenta e cinco cruzeiros) O montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob nos 1.278 e 1.279", de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e.Justh;a, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de :Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 179_, de 1980 (apre­
sentado pela Corilissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.280, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de São Joaquim (SC) a elevar 
em Cr$ 1.530.000,00 (um milhão, quinhentos e trinta mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.281 e 1.282 de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 180, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.283, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araripina (PE) a elevar em 
Cr$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil cruzeiros) o montante de sua 
dívida conso_Hdada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.284 e 1.285, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridícidade; e 
- de Munidpios, favorável. 

10 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução n9 181, de 1980 (apre8 

sentado pela Comissão de Economia como.conclusão de seu Parecer n9 1.286, 
de 1980), qtie autoriza-a Prefeitura Municipal de Arês (RN) a elevar em Cr$ 
1.448.IOO,OO (um milhão, quatrocentos e quarenta e oito mil e cem cruzeiros) 
o montante de sua dívida consolidada, tendO 

PARECERES, sob nos 1.287 e 1.288, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade e juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno único,· do Projeto de Resolução n9 182, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 1.289, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande (PB) a ele-

var Cr$ 23.600.000,00 (vinte e três milhões e seiscentos mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.290 e L29!, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-- de Municípios, favorável. 

12 
Vo~açã<?, em turno úni~o;-do Pi-ojeto de ResolUção n9 183, de 1980 (apre-­

sentado pelã Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.292, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Campos Belos (GO) a elevar 
em Cr$ 895.100,00 (oitocentos e noventa e cinco mil e cem cruzeiros) o mon­
tante de sua divída consolidade, tendo 

PARECERES, sob nos 1.293 e 1.294, de 1980, das Comissões: 
- __ d~ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 184, de 1980, (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
I .295, de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Dueré (GO) a elevar 
em Cr$ 767.700,00 (setecentos e sessenta e sete mil e setecentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.296 e 1.297, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, e juridicidade; e 
--de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 189, de 1980 (aprew 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.310, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pedro Velho (RN) a elevar 
em Cr$ 2.909.300,00 (dois milhões, novecentos e nove mil e trezentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

~PARECERES, sob nos 1.311 e 1.312, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

15 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 194, de 1980 (apre­

sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'1 1.325, 
de 1980), que autoriza a Prefeitura Municipal de Teresina (Pl) a elevar em 
Cr$ 37._265.300,00 (trinta e sete--mflh()es, duzentos c sessenta e cinco mil e tre­
zentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.326 e 1.327, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 201, de 1980 (apre­
sentado pela Comissão de Fina-nças Como conclusão de seu Parecer n'1 1.345, 
de 1980, comO voto vencido, em seParado, do Senador Lázaro Barboza), qUe 
autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor de USS 35,000,00-0.00 (trinta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos) destinado a financiar programas do Estado, tendo 

PARECER, sob no 1.346, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

17 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 I, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças -como conclusão de seu Parecer n9 4, de 
1981, com voto v~ncido do Senador Lázaro Barboza), que autoriza o Gover­
no do Estado de Pernambuco a realizar empréstimo externo no valor de USS 
25,000,000.00 (vinte e -cinco milhões de dólares norte--americanos) ou o equi­
valente em outra moeda, destinado ao desenvolvimento agropecuário do Es-
tado, tendo --

PARECEREs, sob nos 5 e 6, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
~de Municípios, favorável. 

18 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 21, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Finanças como conclusão de seu Parecer n9 108, de 
1981, com voto vencido dos Senadores José Fragelli e Affonso Carriargoy, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Caetano do Sul (SP) a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões 
de dólares norte--americanos), destinado a financiar o programa de investi­
mentos urbanos, tendo 
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PARECERES; sob n•s 109 e I 10, de 198!, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, peia constitucionalidade e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

19 

Votação em primeiro turno, do Pi-o}eto de L~i do Senado n9 351, de 
1979, do Senador Roberto Saturnino, que dispõe a respeito da especialização 
de engenheiros e_arquitetos ell:l"Engenharia de Segur~nça do Trabalho" e da 
profissão de "Técnico de segurança do Trabalho"' e estabelece providências, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 863 a 865, de 1980, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade ejuridicidade, com 

emenda que apresenta, de número 1-CCJ; 
- de Legislação Social, favorável ao Projeto e à Emenda da Comissão 

de ConstituiÇão e Justiça; e 
-de Educação e Cultura, favorável ao projeto e à- effienda da-Comissão 

de CoristituiÇão e Justiça. 
20 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelfminar da constitucionali­
dade nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 49, de 1979, do Senador Orestes Quércia, q·ue eleva o valor-da impor­
tância a ser depositada em favor do empregado, quando rescindido seu con­
trato sem justa causa, alterando o artigo 6'í' da Lei do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviça- 5.107, de 13 de-setembro de 1966 -,e determina outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 1.026, de 1980, da Comissão_ 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com voto venci­

do, em Separado, do Senador Cunha Lim_a e voto vencido dos Senadores 
Franco Montara e Tancredo Neves. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar dajuridicidade, nos 
termos do art. 296 do Regim~nto In-terno), do Projeto de Lei do Sei_lado n9 
357, de 1979, do Senador Orestes Q-uércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

PARECER, sob n' 1.006, de 1980-; da Comissão - -
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, c9m voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador A de~- _ 
bal Jurema. -

22 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimento IriternO), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 142, de 1980, do s-enador Orestes Quércia, alterando dispositivo da 
Lei n' 3.807, de 26 de agosto de 1960, qu~ disp_õe sobre a Lei Orgânica da Pre­
vidência Social, tendo 

PARECER, sob n' 1.034, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

23 

Votação, em primeiro turno (apre-ciação preliminar da constitucionali­
dade, nos termos do art. 296 do Regimeti.to Interno), do Projeto de Lei do Se­
nado n9 146, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que isenta do imposto de 
renda o 139 salârio, tendo 

PARECER, sob n• 64, de 1981, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

24 
Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da constitucionali­

dade ejuridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), do Proje­
to de Lei do Senado n' 163, de 1980, do Senador Orestes Quêrcia, que dispõe 
sobre a concessão de aposentadoria especial para os garçons, tendo 

PARECER, sob n' 1.009, ue 1980, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Nada mais havendo a tratar, 
declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 55 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃS!O VIEI­
RA NA SESSÃO DE 28-4-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esgotada de todas as forças que lhe deram dinamismo em anos recentes, 
neste início de 1981 a economia brasileira caminha aceleradamente em senti-
do oposto. · · · 

os·ex.pedientes protelatórios, eficazes num passado recente, perderam a 
força de contornar a crise. A desaceleração ê agora uma realidade evidente. 

Nos seus primeiros efeitos, a crise é dolorosa. Os preços persistem a sua 
marcha acelerada. Os juros disparam atrás._O desemprego de trabalhadores ê: 
uma ·conseqüência 'imediata da paralisação dos negócios, pelo fechamento ou 
redução de atividade de inúmeras empresas, sendo mais intensa a crise nos 
pequ-enos e médios estabelecimentos, industriais e comerciais. 

Errando totalmente em sua apreciação, o atual Governo, no final de 
1979, sustentou em documento destinado a vigorar por seis anos ser praticá­
vel manter elevadas taxas de crescimento econômicO e reduzir gradativamen-
te a inflação. -

Logo no ano seguinte, essa apreciação era desmentida, pois, 1980, para 
-uma taxa de crescimento da ordem de 8%, a inflação n:ão cedeu, explodindo 
no ·seritido inverso e atingindo--a 110,2%. 

Diante desses dados e sob forte pressão externa, a orientação governa­
mental sofreu uma brusca alteração de rumo já nos últimos meses de I 980, 
quando maior foi a movimentação de ministros em busca dos banqueiros in­
ternacion~is e mais vigOro'sas as resistências desses em continuar financiando 
o que estavam considerando uma aventura econômica sem resultados a espe-
rar. 

A folga relativa de liquidez externa do início de 1981 é uma decorrência 
desses entendimentos. Ao mesmo tempo, porêm, o aperto do crêdito perma­
neceu, os. juros foram liberados, a política salarial em parte modificada, os 
dispêndios das empresas governamentais submetido a controle rigoroso, o 
consumo interno diminuído pela persistência de uma carga tributária eleva­
_da, enquanto eram cada vez mais favorecidas as exportações. 

O quadro, Sr. Presidente, é típico de um pafs que objetiva crescer sem 
considerar determinados fatores fundamentais. 

Em primeiro lugar, o principal apoio para a expansão deve ser buscado 
internamente. No entanto, enquanto pelo Pais afora politicamente tlnhamos 
uni: sistema fechado e_ surdo aos clamores nacionais, era promovida uma 
abertura sem precedentes ao exterior. Resultado, uma dívida externa tão ele­
vada que o próprio Banco Central, em exercício de imaginação C manipu­
lação de dados, tenta agora de todo modo evitar que mantenham o seu ritmo 
acentuado de crescimento. (Continuamos sem entender como, apesar de se 
ter agravado o problema, a dívida externa tenha crescido apenas 14,7% e 
8,9%, respectivamente, em 1979 e 1980, contra um taxa média anual de27,5% 
observado durante a década dos sete~ta). 

Ao lado disso, a política econômica para o setor agrícóla durante anos a 
rro-- balanceava medidas restritivas com medidas de apoio, o que, longe de 
incentivar a atividade, somente trazia incerteza aos produtos. Bastou que 

-rossern reduzidas as restrições e ê! agricultura respondeu de forma positiva. 
Sr. Presidente, 
Em Santa Catarina, como de resto em todo o País, a crise começa a 

assumir contornos alarmantes. 
Empresas de. diversos tamanhos, até então prósperas, sem horizontes 

_seguros, reduzem a atividade e desempregam, dez, cem, duzentos, trezentos, 
quinhentos empregados. 

Empresários tranqCiilos até um ten1po atrás são obrigados a se desfazer 
de bens pessoais para acudir as ·suas empresas. 

A crise é não só a perda de produção, pela queda das encomendas, como 
também --e isto nos parece sumamente grave- representa um desestímulo 
à iniciatíva de ·muitOs. O antigo empregado, que após adquirir experiência e 
amealhar alguns recursos, partiu para montar a sua pequena oficina, mais 
tarde transformada numa, pequena indústria, hoje encontra barreiras difíceis 
de ser transpostas. Assim, desiludido, cerra as suas atividades e não pretende 
mais retornar. 

Quanto de capital não se está perdendo, Sr. Presidente, representado 
nesses homens que, pelo esforço pessoal e dedicação, foram criando, aqui e 
ali, os mais diversos tipos dê empresas? 

O Sr. Affonso Camargo (PP-PR)- V._ Ex• me permite um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP --SC) - Com prazer. 

O Sr. Alfonso Camargo (PP- PR)- Quando V. Ex• fala no desânimo 
do empresário nacional, eu gostaria de registrar um problema gravíssimo da 
economia agrícola da nossa região, do Sul do País, que é a economia: do trigo. 
Recebo informações, hoje, de que a previsão das cooperativas triticolaS de 
meu Estado é ~e que_ novamente a área plantada de trigo, no Paranâ, vai 
diminuir; ilós vãmos ficaf-com a terra nua durante todo o inverno e não vai se 
produzir um produto que interfere, não _só no Problema inflacionário, porque 
diminuirá a oferta interna, como taiTibêrn no balanço de pagamentos, porque 
teremos_ que importar- mais trigo, lembrava-me desse problema ontem, 
quando levantava o tema inflação, o nobre Senador Aderbal Jurema, que 
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dizía que o Governo não é responsável pela inflação. A rigor, existe uma série 
de fatores econômicos que ·exetcerarri influência na inflação - temos 
conhecimento disso - mas como o Governo é o grande responsãvel pelo 
fracasso_ no_ c_ombate à inflação, a conclusão a que se chega é que ele é o 
grande responsável pela inflação. Citõ este caso, porque é típico. V. Ex'- sabe 
que a orientação _do GOverno foi, inclusive, criar uma: -sistemática de 
financiamehto __ agora, que diminui os percentuais de financiamento de acordo 
com o tamanho -da produção, desconhecendo aquilo que é óbvio, que todos 
conhecem: que o trigo é uma cultura de grande risco, e não temos ainda, no 
Páis, o segU-ro agrícola. Temos o _PROAGRO, que segura o financiamento 
dado pelo Governo, mas que- não é a mesma coisa que o seguro agrícola. 
Então, o grarlde e médio produtores só vão receht":r 60 oti 80% C:jã não têm 
preços que eles considerem condizentes, para correrem o risco de uma cultura 
de grande risco_;_ eles simplesmente deixam_de plantar. Então, a informação 
que dou a V. Ex'- para somar ao seu âiscurso é que, de acordo com 
levantamentos feitOs pelas cooperativas paranaenses, este ano novamente vai 
se diminuir -a área plantada de trigo no nosso Estado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- V. Ex• presta urna magnífica 
colaboração. 

No ano passado, gastamos 1 bilhão- de dólares para o consumo de trigo 
-trigo importado- subsídio que beneficiou os grandes produtores de trigo 
nos Estados Unidos, na Argentina, quando esse estímulo, esse subsídio, deve­
ria ser dirigido aos produtores de trigo no Brasil. Estímulos que poderiam ser 
oferecidos na aquisição de fertilizantes, na criação de seguro agrário, na 
expansão da eletrifiCação rural, na expansão do ensino ao interior brasileiro, 
no oferecimento de preços remuneradores de produtos agrícolas, na cons­
tru-ção de estradas vicinais para se propotCiOriar-lüil escoamento mais rápido 
da produção agrícola. Essas medidas, que deveriam ser aceleradas neste País 
para nós termos um maior e melhor aproveitamento da ãrea agrícola, pouco 
foram tomad_as. Para outros setores, como das exportações, para se beneficiar 
as grandes empresas transnacionais, aí· existem subsídios em abundência, 
subsídios em exagero a se contemplar as grandes corporações. 

Muito obrigado a V. Ex'-

0 Sr; Dejandir Dalpasquale (PMDB- SC)- V. Ex'- permite um aparte? 

O Sr. Itamar Franco (PMDB ~ MG) - V. Ex'- permite um aparte? 

O SR. EVALÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Senador Itamar Franco, 
gostaria antes de ouvir o Senador do meu Estadot. do vosso partido, Dejandir 
Dalpasquale. porque é um empresário-- muito bem suCedido também na 
atividade tritícola, ... 

O SR. DEJANDIR DALPASQUALE (PMDB- SC)- Bondade de V. 
Ex• 

O SR. EVA LÃS IO VIEIRA (PP - SC) - ... e que póaerâ prestar uma 
grande contribuição à nossa manifestação. 

O Sr. Itamar Franco (PMDB - MG) - Com muito prazer, Senador. 
.... a·s,:·IJe]~ndi~D~lpa-,q;;;{. -(PMDB··~··sc).:.: Agrade\;()" ao ilustre 
Senador Evelâsio Vieira. Faço o meu primeiro aparte aqui no Senado, nesses 
pouCos dias em que aqui estou, e tenho o prazer de fazê-lo a V. Ex'-, meu 
conterrâneo, sobre um assunto que realmente é muito importante e deve 
preocupar toda a Nação brasileira. Vi a preocupação do Senador Affonso 
Camargo sobre o problema do trigo. Mas, há poucos dias, Viajando na região 
do planalto catarinense, eu verifiCava -que "Iião é só sobre o plantio do trigo 
que há grande preocupação; ela existe em tõ"do setor agrícola. Neste ano, asa­
fra foi realmente satisfatória, a produção agradou aos plantadores, com um 
juro relativa_men_te baixo. Mas, no próximo ano, o que se ouve ê que os 
agricultores não tomarão dinheiro a 45% ou a 72%, conforme o caso, porque 
não vai compensar o plantio de soja, o plantio de milho, o plantio de feijão e, 
muito menos, o do trigo, que é um produto jã quase eliminado, pelo menos 
na região de Santa Catarina, pelo custo da produção e também porque as 
diversificações climáticas atingem, e riiiilfo~ o plantio do trigo. Mas veja V. 
Ex•, o que vou afirmar aqui, vou átê-"PTOfCtizar que no ano que vem a nossa­
safra será muito menor do que este ano, porque muitos -agricultores deixarão 
de trabalhar a terra e usarão esse terreno mais para a pecuária, que teni um 
custo muito menor. Agradeço a V. Ex'- e o cumprimento por fazer um 
pronunciamento desta natureza. Fícá satisfeitO, também, por ter dado o meu 
primeiro aparte, nesta Casa, a V. Ex•, meu coriterrãneo. 

O SR. EVELÃSIO VIEIRA (PP - SC) - E. urna honra para nós. 
Enquanto nós deveríamos ampliar a nossa atenção para a agropecuária brasi­
leira, para aumentar a nossa a produção, principalmente através de melhores 
índices de _produtividade, para alimentar melhor os brasileiros, para 
produzirmos excedentes exportáveis e trazermos divisas para -O Brasil, nós 
deixamos esse g:i'ande potencial em plano secundário, e o Governo continua 

insistíndõ em querer levar o Brasil para o desenvolvimento através das 
exportaçÕes dos manufaturados, onde não temos condições de competir em 
preços com os países industrializados. 

Durante vários anos, nesta Casa, eu e outros companheiros, 
principalmente das Oposições, advertiam o Governo para o risco da 
colocação- dos nossos produtos elaborados no mercado externo, porque 
poderiam ocorrer medidas protecionistas, como está ocorrendo agora, em 
alguns países, principalmente nos Estados Unidos, com ameaça inclusive da 
s_obretaxa sobre vários produtos brasileiros, principalmente sobre calçados. 

Já imaginou V. Ex'- se ficarmos ímpedidos de colocarmos os nossos 
calçados no mercado norte-americano? As grandes indústrias de calçados de 
São Paulo,_do Rio Grande do Sul e de Santa Catarina irão à falência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Vemos que a crise não é setorial, conforme acreditam as autoridades 

econQmico-financeiras do nosso País. A crise é ampla e abarca diversos seto­
res, muitos dos quaís, alguns até exportadores, vinham desfrutando de am­
plas possibilidades de mercado para os seus produtos. Agora a situação é ou­
tra, a concorrêncía se acirra, ao tempo em que áS empresas mais poderosas, 
em certos casos multinaciomi.iS; se apoderam de frações de mercado de 
concorrêntes tnais fracos. 

No meio dos trabalhadores a concorrência cresce também. Nas empresas 
onde houve demissões,_ a produtividade média, de um modo geral, cresceu. E 
porque? Porque o operário, angustiado em perder o emprego, se esforça ao 
máximo~ exaUrindo suas energias, para não perder o seu emprego que 
representa o sustento da sua familia. 

Isso- revela que, ao lado de uma utilização melhor dos equipamentos, a 
mão-de-obra também oferece uma performance superior, diante do fantasma 
do desemprego. Esse melhor desempenho dos trabalhadores é ilusório, 
episódico, pois o esforço adicional hoje realizado representa um desgaste 
pessoal, repetimos que em breve será sentido, resultando numa perda de 
eficíêncía global. 

Tão assustadora é a crise, Sr. Presidente, que os trabalhadores chegam 
ao ponto de negociar a redução da jornada de trabalho, e portanto dos sa­
lários, em troca da permanência no ·emprego. 

Essa redução de jornada não está_ ocorrendo apenas no setor da indústris. 
automobilística, em outros setores também de São Paulo, de Santa Catarina, 
do Paraná, do Rio Grande do Sul, do Nordeste e em todos os quadrantes do 
Brasil, isto ·está ocorrendO semanalmente. Isso é muito grave, porque o 
desemprego é o grande câncer social. 

A udo isto não podemos ficar indiferentes, pois estamos diante de um 
resultado que mais dia menos dia teriã de vir à luz. Ainda agora, em seu 
número de fevereiro último, a revista Conjuntura Econômica. da Fundação 
Getúlio Vargas, considerava ser dificil, mas própria da função moderna da 
ação -governarn.e-iltal, a -busca do Controle das ••fases de aceleração excessiva 
para que elas não sobrevenham contrações igualmente abruptas". O 
desaquecimentos atual era esperado, mas também se esperou durante todo o 
periodc:.---em que ã-crise ficoü hibernando üma programação gover-namental 
capaz de reduzir o seu impacto, especialmente sobre os setores menos 
preparados. 

O que vemos, no entanto, são manifestações em tudo inesperadas. A PE­
TROBRÁS anuncia a abertura de áreas junto à bacia de Campos, que se tem 
revelado uma região prodUtora de petróleo, para negociações sob- a 
modalidade de contrato de risco, como se houvesse envolvido, no caso, 
qualquer risco. Ao lado disso os preparativos para a exploração da área 
denominada Projeto Grandes Carajãs são acelerados, sob a guarda de amplos 
incentivoS financeiros e fiscais. Juntamente, com essas medidas ê reinstituído 
o prêmío de 15% às exportações. 

Tais medidas demonstram, tão só, que a situação da economia brasileira 
frente à comunidade financeira internacional é difícil, para não dizer 
impossível de ser superada. 

Precisamos crescer economicamente, gerar empregos e sobretudo 
aproveítar, por nós mesmos e em nosso beneficio, os recursos naturais do 
nosso País. 

Para tanlo deve ser abertp _um amplo debate nacional, onde se posiciona­
rão as diversas forças capazes de oferecer soluções aos problemas atuais. 

A postura oficial de hoje é que não mais serve. Os problemas são nossos 
e não podemos negociá-los pretendendo ceder sempre mais, apenas para que 
sejam mantidas aparências de eficiência que a ninguém mais enganam. 

-- O momento é grave e solicita, rilais do que nunca, reflexão e modéstia, o 
que cem faltado mais do que tudo aos detentores atuais dos destinos do País. 

O Sr. Humberto Lucena (PMDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP - SC) - Com muito prazer, nobre 
Senador. 
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O Sr. Humberto Lucena (PMDB - PB) - V. Ex• pinta um quadro 
autêntico da recessão econômica em que se encontra o Brasil, diante dessa 
política monetarista, que está em vigor, a qu-al até agora só tem contribuído 
para que os índices da inflação subam cada vez mais. Estamos, nos últimos 
dozes meses, a mais de 120%. 

E, no contexto do discurso de V. Ex•, que enfatiza o problema do 
desemprego que hoje está alarmando o povo brasileiro, quero chamar a 
atenção de V. Ex• para o desemprego a nível universitário, que também ê 
imenso. 

Eu lembraria ainda a necessidade urgente do Congresso Nacional votar 
o projeto que institui o -seguro-desemprego. Eu, inclusive, tomei uma 
iniciativa dessa natureza. A proposiÇão se encontra há mais de dois anos nas 
comissões técnicas, sem que haja um parecer, nobreSenador. E agora é o pró· 
prio Governo, diante da situaçãO calamiiãsa eni que se encontra o País, com 
esse problema social gravíssimo que é o desemprego, se alastrando cada-dia 
mais, que jâ está pensando também nã instituição do- seguro-desemprego. 
Mas ainda hoje há na imprensa uma entrevista do Presidente do BNH em que 
S. S• se nega, terminan'temente, a fornecer recursos do Fundo de Garantia 
por Tempo de SerViço para ampliar o fundo de aux!lio ao desemprego, que 
existe nO Ministério do Trabalho. -E-m suma, acho qUe deveríamos fazer um 
esforço para instituir, com a maior brevidade possível, o seguro-desemprego 
no Brasil 

O SR. PRESIDENTE (Gilvan Rocha. Fazendo soar a campainha.)­
Comunico- a V. Ex•, nobi-e Líder, que o seu tempo se esgotou. Já 
ultrapassamos 4 minutos. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB- AM)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP ;__ SC)- Eu ouvirei o Senador Evan, 
dro CarTeira e ternlinarei em segUida, Sr. Presidente. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Nobre Senador Evelásio_ 
Vieira, quero ressaltar no seu discurso uma colocação da maior relevância. V. 
Ex• pede uma nova postura, uma nova performance política, administrativa, 
econômica,-e tem toda razão ao exigir essa nova postura. Fizemos uma re·,,...­
lução exatamente para isto. Uma revolução que haveria de revolver tudo, de 
rever tudo, de criticar tudo e nos colocar num caminho autêntico, 
autenticamente brasileiro, glebário, nacional. Na verdade houve apenas um 
golpe. J\ verdadeira revolução está_ para acontecer e esta, quando vier, não se­
rá --airieria, eXat3ITleJúe-- Por- iStO; --Põrcille -oS- hOM~ns -que assumiram a 
responsabilidade pela de 1964, não souberam conduzir o processo, falharam 
como estadistas, foram apenas estadistas de quintal. O Brasil não tem 
vocação tritícola. A vocação brasileira ê outra. Nossa vocação é para soja, 
para mandioca, esta ê a vocação tuPiniquim - para o milho, para o arrc;>z 
para o- peixe e não para o trigo. ContinUamos a copiar C a macaquear uma 
civilização européia. O trigo é aiimeillo. que não possui mais dÕ que 6% de 
proteína vagabunda. A soja tem 42% de proteína. Podemos tirar tudo da soja, 
mas teimamos em querer comer pão, bolacha e macarrão, copiando uma 
civilizaçãO européia, quando essa revolução deveria ter ensinado o povo a 
comer, a se alimentar, o que não fez até hoje, preferindo usar a televisão para 
nos impingir e nos entupir com os enlatados tipo Hulk, Mulher Maravilhosa, 
propaganda de cachaça Tatuzinho, e novelas cretinas, deixando de educar o 
povo brasileiro, através desse instrumento fabuloso que ê a televisão: Acresce 
ainda o mais grave, usa a televisão para promover ladrões CÇ)mo o Sr. Biggs, 
Riggs, Zé da Ilha e quejandos. A televisão deveria ser usada para educar, 
ensinar o povo brasileiro, a tomar leite de soja, a comer peixe e bife da soja, 
rompendo com nossa dependência do mercado tritícola. Muito obrigado. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP- SC)- Senador Humberto Lucena, a 
iniciaiíva de V. Ext., que o_bjetiva instituir no Brasil o seguro desemprego, 
simboliza a perspectiva da Oposição. Mas o Governo Federal, infelizmente, 
não tem perspectiva, não tem visão, porque visão têm aqueles que são 
estadistas. ·o Governo só enxerga quàndo as coisas acontecem. Mas vamos 
lutar para que o projeto de V. Ex• se materialize, para que os desempregados 
não sofram como estão a sofrer atualmente, aqueles que estão sendo 
demitidos das empresas em razão de uma política econômica equivocada do 
Governo Federal. (O Sr. Presidente TãZ soar a cainpainha.) - -

Encerro, Sr. Presidente, antes fazendo um registro para completar as 
nossas considerações da tarde de hoje. 

Por que se acelerou e está se acelerando ·o desemprego no Brasil? 
Entre outras razões porque o poder de compra do trabalhador brasileiro 

vinha sendo reduzindo, a cada ano, em razão da política salarial de 
achatamento. Outra razão: a partir de 1979, o Governo retornou a estimular 
excessivamente os depósitos das cadernetas de poupariça que cresceram e que 
chegaram, ao final de 1979, a 518 bilhões de cruzeiros. Saltaram, em 

dezembro de 1980, para um trilhão e 22 bilhões de cruzeiros, e o saldo 
previsto para o final deste ano é de 2 trilhões e 200 bilhões de cruzeiros. 

_Então, o poder de compra do brasileiro se reduziu mais ainda. Como o 
trabalhador não compra, porque não tem condições de comprar, e os que têm 
preferem fazer os seus depósitos em cadernetas de poupança porque, hoje, 
apesar de terem uma rentabilidade ainda inferior à inflação, ê o melhor 
negócio do Brasil - o coiT!_ércio não pode comprar das indústrias - vem, 
então, a oc-iosidade das indústrias, dos estabelecim.entos comerciais, vem a 
dispensa dos trabalhadores nur '">aís qu 4 tem necessidade de gerar, 
anualmente, um milhõ:11..' e meio d... ~wr:unidacles de empregos. 

~ por isso, Sr P1esidente, Srs. Senadores, que nós entramos nesse 
parafuso sócio-ecoth...-H::-:;0 no Brac;il (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO 
LUCENA NA SESSÃO DE 28-4-81 E QUE, ENTREGUE À 
REVTSXO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR: HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pronuncia o seguinte 
discurso;) .....:.... Sr. Piesiderite, Srs. Senadores: 

Aproximadamente hâ um mês, ocupou a tribuna do Senado, com UL. 

entusiástico discurso, o nobre Líder do Governo e do PDS nesta Casa, 
Senador Nilo Coelho, para anunciar à Casa e à Nação que o Senhor 
Presicl~nte ela República, numa reunião solene da SUDENE, havia ampliado 
em cerca de 100 bilhões de cruzeiros os recursos destinados à assistência 
àquela sofrida região, no presente exercício. 

Na oportunidade dei um aparte a S. Ext.,lembrando que, dos 100 bilhões 
de cruzeiros, realmente, apenas 49 bilhões seriam destinados a novos 
investimentos no Nordeste, porque 51 bilhões equivaliam, justamente, às 
parcelas correspondentes à liquidação e à prorrogação dos débitos, na região, 
em virtude dos efeitos das secas de 1980 e 1981. 

Mas Sr. Presidente, o que me traz à tribuna hoje é, em relação ao 
l'"ordeste, (azer duas colocações~ UITif!, diante de uma notícia divulgada pelo 
-Jornal de Brasília do dia 25 deste mês, sob o título: "Nordeste reclama os 
recursos prometidos. 

Diz aquele jÇirnal, textuamente: 

.. Três semanas depois de ter sido anunciado pelo Presidente 
Figueiredo um aporte adicional de Cr$ 100 bilhões para o Nordeste, 
govCrnadõres àa região rtciamatam, ontem, na: SUDENE~-aa-rãtta 
dos recursos prometidos. O Governador do Ceará, Virgílio Tâvora, 
afirmou que o prêmio de incentivo à exportação retirará do Fundo 
de Participação dos Estados, a ser distribufdo no Nordeste Cr$ 16 
bilhões e 500 milhões, equivalente ao aumento nominal do 
orçamento deste ano do Fundo de Investimento do Nordeste. 

Marco Maciel, Governador de Pernambuco, exigiu a definição 
dos montantes e das fontes de recursos para a execução das obras da 
hidroelétrica de ltaparica, já que a CHESF ainda não pode 
contratar as obras nem autorizar sua implementação por falta da 
verba - Cr$ 2 bilhões - prometida no dia 3 deste mês. 

Segundo Virgílio Távora, o prêmio de incentivo à exportação 
retirará na -arrecãdação do IPI, Cr$ 150 bilhões e como este tributo 
forma, juntamente com o Imposto de Renda, o montante destinado 
aos Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios (FPE e 
FPM), os Estados nordestinos serão sacrificados em Cr$ 16 bilhões 
e 500 milhões. 

Ele sugeriu que o Governo Federal providenciasse o retorno 
dessa verba, complementando o FPE e o FPM dos Estados do 
Nordeste,-cOm recursos do orçamento monetário da União, porque 
não é justo que se retire da região a mesma soma que se dâ como 
aumento do Fundo de Investimentos do Nordeste (FINOR). 

O Governador do Rio Grande do Norte reclamou da falta de 
crédito parei as médiaS-e grandes propriedades situadas na ãrea da 
seca e da proibição dos Estados fazerem empréstimos por 
antecipação da receita. Ele conclamou todos os governadores, os 
políticos e ·a comunidade nordestina, a uma ativa vigilância do 
t~atamento diferencia~o_ que prometeu o Governo Federal." 

Como se vê, Sr. Presidente, são os governadores reclamando que os 
recursos não só não chegam ao Nordeste, como tendem a diminuir. E eu, 
como Senador da Oposição, ligado àquela Região, não poderia deixar de 
fazer um registro, nos Anais do Senado, dessas reivindicações veementes dos 
governãdores nordestinos. 

É preciso que o Governo não. apenas anuncie as verbas, mas que as libe~ 
re, a tempo e à hora, para que elas possam realmente fazer jus à execução das 
obras prioritárias para o desenvolvimento regional. 
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Sr. Presidente, o que é mais de estarr~er é um outro ponto. Creio que, 
a.o ler essa notícia, faço uma denúncia grave, ao revelar o descaso e a omissão 
do Governo Federal em relação ao Nordeste. 

Pasmem V. Ex•s. Folha de S. Paulo, do dia 20-4'81: 

ITÁLIA QUER ATIVAR 
PROGRAMAS COMUNS 

Brasnia (Sucursal) - O embaixador da Itália no Brasil, 
Güiséppe -JíiCOangeli, reclamou ontem da falta de interesse do 
Govérno brasileiro para programãs COnjuntos de desenvolvimento 
do Nordeste. Há mais de um ano, um acordo assinado entre a 
SUDENE e o Instituto de Comérdo Externo ItalianO, que prevê um 
invcstlinento da ordem de um bilhão de dólares, está na gaveta 
esperando autorização da SEPLAN e do Ministério das Relações 
Exteriores para ser fmplementado. 

O acordo prevê o estudo de um projeto de viabilidade para a 
criação de um programa de desenvolvimento do setor agroindustrial 
na Região Nordeste do Brasil. As pequenas e médias empresas 
italianas têm bastante know-how nc setor e estão interessadas em 
desenvolver agroindústrias que incluam desde a plantação até a 
comercialização interna e extefna do-S produtos. 

Segundo Jacoangeli, "as verbas italianas destinadas ao projeto já estão 
sendo realocadas para outros projetos. Só será possível, portanto, ativar o 
programa com a SUDENE a partir de 1982. E, atê lá, será necessário um 
novo orçamento". 

Sr. Presídente, considero isso uma incompetência. Não vejo como o 
Governo possa se explicar diante dessa entrevista do Embaixador da ltália no 
Brasil. Um acordo celebrado, hã quase dois a·nos, cotn recur~os alocados em 
benefício da região nõidestina, -rlUm-P.aís que está a braços com uma inflação 
imensa, carente de recursos financeiros de toda ordem, inclusive apelando, a 
toda hora, a todo minuto, para o crédito externo, com_uma dívida que já vai a 
cerca de -60 bilhões de dóla~es ê p_roscrastinado criminosamente pelo 
Governo. -

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte! 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Pois não, nobre 
Senador. 

O Sr. E1·elásio Vieira (PP - ser- A8ora, para_ b~~eficiar empr~sas 
estrangeiras, o Governo acaba de contralr um empréstimo no valor de 35 bi­
lhões, a prazo, ê verdade, para a implantação do Grande Proj_eto Carajãs. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- A intervenção de V. 
Ex' é das mais oportunas. 

Sr. Presidente, ao registrar esses fatos nos Anais do Congresso: deixo 
aqui o meu mais veemente protesto -contra mais essa discriminação do 
Governo Federal para com o Nordeste brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem/) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. EVELÃS/0 VIEI­
RA NA SESSÃO DE 29-4-8/E-QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. EVELÁSIO VIEIRA (PP __:_ SC. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ninguêm pode negar que o País vive um momento grave, tanto 
econômico, como soCial~ quanto político. 

A inflação de 120% ao ano, recorde absoluto de toda a nossa História, 
ocorre exatamente quando diversas atividades industriais: por falta de 
mercado, reduzem a produção; outras cessam as atividades. 

A dívida externa ultrapassou os 4 trilhões e 800 milhõeS de cruzeiros, a 
dívida interna superou, também, a barreira de 1 trilhão de cruzeiros e o 
desemprego é cada vez mais crescente neste País. 

Por outro lado, a abertura política respira com dificuldade, vítima de 
atentados a bomba, cuja extensão atinge muito além- das pessoas e coisas que 
escolhe como alvos. 

O Governo promete eleições mas ocult# as regras eleitorais, provoc~ndo 
insegurança e angústia aos polítiCos. 

A conseqUência disso tudo é que a Nã.çãO brasileira, sem uma diretriz 
evidente a seguir, é -tolhida pela indefinição. _ _ _ , _- _ _ . 

Este é o perigo) o mal maior qu·e se faz, p-óís de qua-lquer ângulo que 
examinemos os problemas, verificamOs qUe outra é a disposição de espírito 
da maioria do·s brasile-iros, que estão dispostos a persistir nos esforços 
tendentes ao progresso econdrníco, político e s-ocial. 

E preciso, em primeiro lugar, -colocar _as coisas nos seus devidos termos. 
Para tanto, é de fundamental importância compreender de vez que vivemos 
num território de 8 milhões de quilômetros quadrados, no qual a língua 

falada é o português e onde os indicadores sociais relat1vos à populaÇão 
demonstram um estado ainda bastante insuficiente de desenvolvimento. 

O Anuário Estatístiç:o do IBGE de 1980 apresenta uma série de 
informações que revelam essa insuficiência de desenvolvimento. 

Por exemplo, a quantidade consumida de alimentos, em gramas, era, em 
1975, 26% maior na _região compreendida pelos Estados do Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul comparada com a área relativa aos nove 
Estados do Nordeste. 

Da mesma forma os dados sobre a população escolarizada, segundo o 
rendimento mensal familiar, em 1976, indicam uma situação de desigualdade 
bastante séria. Da população de renda familiar entre 1 e 5 salários mínimos 
96,5% estavam cursando o 1"' grau, 3,1% o segundo, e apenas 0,4% cursos 
superiores. Enquanto isso, no grupo cuja renda familiar supera os 10 salários 
mínimos, a distribuição era bem mais proporcional. Assim, 60,9% estavam 
cursando o 19 grau, 22,3% o segundO e 16,8%- fi-eQUentavam escolas superio­
res. 

Diante desses dados, Sr. Presidente, agora mesmo, quando o 
desemprego atinge números crescentes, achamos --curiosa a observação 
partida de certos setores, que admite estarmos frente a uma demanda 
nacional excessiva, culpada dos índices inflacionários explosivos. 

Pensando em termos brasileiros, sentimos o contrário, ou seja, uma 
redução do consumo interno, eficientemente auxiliada pela máquina de 
arrecadação federal, cuja voracidade leonina a todos apavora. 

Esta redução do consumo ê que está obrigando as empres-as a despedir 
empregados, muito mais do que outra qualquer motivação. 

O esÍorço tributário exigido à população brasileira é sem dúvida alguma 
dos maiores do mund9. A 23 de novembro de 1977 troxemos à consideração 
do Senado um estudo a respeito, repladado no opinião de técnicos nacionais e 
internacionais. Por intermédio desse estudo tínhamos chegado a um número 
surpreendente, de que a carga tributária bruta em nosso País, entre o final da 
década dos sessenta e o irifcio da segUinte, havia ultrapassado os 30%. 

Quer dizer, de cada 100 cruzeiros percebidos pelos assalariados brasilei­
ros, n-ão menos do que 30 cruzeiros são pagos sob a forma de tributos, isto é, 
deixam de ser utilizados em consumo por quem os ganhou. 

A nossa tributação in"díreta, além do mais, é pesada, o que torna 
regressivo o sistema tríbutárío brasileiio, dando-lhe um conteúdo sociaJ 
extremamente perverso, 

Assim, para um cidadão remunerado com o maior salãrio mínimo (CrS 
5.788,40) um tributo indireto de 15% tem o efeito de reduzir destes mesmos 
15% O salário em questão que passa a dispor de um poder de compra efetivo 
de trS 4.92o, 14. 

No entan-to, uma renda mensal de 20 salários mínimos (Cr$ 115.768-,00) 
tributada na mesina prOporção de 15%, ao final detém um poder de compra 
real de Cr$ 98.402,80.' 

Não só é asfixiante a carga tributária bruta brasileira como, 
predominando nela tributos indiretos, mais violentamente penaliza os mais 
pobres. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o resultado de tudo isso é um consumo 
restriio, especialmente das camadas que não dispõem de renda 
suficientemente. 

Daí a nossa estranheza di!'lnte de inúmeras manifestações oficiais de que 
a- inflação brasileira decorre de um excesso permanente de demanda. 

Somos levados a acreditar que essas manifestações são para consumo 
interno e externo e servem para acobertar a voracidade fiscal brasileira. 

Em 1980, o Produto Interno Bruto do País atingiu a 12 trilhões, 502 bi­
lhões e 24 rriifhõe:S de cruzeiros. A receita orçamenrária da União alcançou a 1 
trilhão, 219--6-Hhões e 418 milhões de cruzeiros, isto é, uma proporção de 9,8% 
do prOduto obtido no País. 

Um documento originãrio da Secretaria de Planejamento da Presidência 
aa-R.epúbÜca e do Ministério da--F'.lzend3-- Política Fiscal, eXecução em 
1980 e diretrizes_ para 1981 - por s~-ª__vez informa o seguinte: 

-· .. 1. Em 1980- o "execelente desempenhe das receitas" resulta~ 
ram num incrementá nóffiióaJ de 139,2%-e' reaJ da ordem de 20% (a 
ii1fiaçâo, no ano, foi de 110,2%); 

2. Dq_Jotal arrecadado 313 bilhões foram utilizados para 
cobrir responsabilidades do Tesouro Nacional junto às autoridades 
monetáriaS, nuin esfÓrço talvez sem paralelo na história recente do 

- Priís, segun~o o documento em questão." 

t_ a hora de perguntar, Sr. Presidente; não serfa menor o esforço 
tributário do contribuinte caso as despesas do governo fossem submetidas a 

-um míriirilO de controle, que evitasse os desperdícios, o Csbanjamento e os 
gastos supérfluos, facilmente verificáveis a cada momento? 

O Poder Executivo, ao invés de promover constantes e substanciais 
elevações de tributos, na forma ilegal de decretos-leis, deveria se preparar 
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para uma reformulação profunda dos seus gastos, considerando a 
oportunidade e sobretudo o retorno efetivo dessas despesas. 

Seria uma forma de ajudar o País a poupar, 

Por outro lado, muitas dessas distorções decorrem do desequilíbrio 
institucional prevalecente a partir de 1964. 

O Poder Executivo, auxiliado pela complacência da maioria nas duas 
Casas do Congresso Nacional, tem se excedido em praticar tudo o que quer 
em matéria tributária, orçamentária e financera, escudado em dispositivos 
constitucionais de interpretação polêmica, e quando flãO, no puro arbítrio 
mesmo. 

Cabe, portanto, Sr. -Presidente, devolver à Nação o direito de dispor 
sobre os quais os recursos que considera admissíveis possa contar o Governo. 

Não estaríamos por certo sendo excessivos se disséssemos que esta 
limitação ao Poder Executivo, definida pela sociedade brasileira, representa­
ria o movimento de maior alcance e profundidade de toda a batalha pelo 
restabelecimento da democracia em nosso País. 

Só assim a abertura seria real, concreta, ao encoritro das aspirações dos 
brasileiros. (Muito bem!) 

Ata da 56' Reunião 
Do Conselho de Supervisão do Cegraf. 

Ãs dez horas do dia vinte e quatro de abril do ano de mil novecentos e 
oitentà e hum, no -Gabinete do Serihor Segundo-Secretário da Mesa Diretora 
do Senado Federal, reuniu-se o COnselho de Supervisão do Cegraf. sob a 
Presidêncía do Senador Jorge IÇalume, presentes os Conselheiros Airnam 
Nogueira da Gama, Vice-Presidente, Luiz do Nascimento Monteiro. Luciano 
de Figueiredo Mesquita e Sarah Abrahão. Presente também o Senhor Diretor 
-ExecUtivo do Cegraf, ArnaldO- Gomes. Abertos os trabalhos o Senhor 
Presidente colocoU em votação o processo referente a Tomada de Preços n9 
06/81, cujo relator foi o Conselheiro Aimam Nogueira d-a Gama, que 
apresentou parecer favorável, aprovado unanimemente, sem restrições, pelo 
Conselho. A citada Tomada de Preços refere-se a compra de Chapas de 
Competisado e de Formiplac e Cola, conforme proposta apresentada. 
Passou-se em seguida, a discussão de assuntos gerais. Nada mais havendo a 
tratar o Senhor Presidente encerrou a reunião. Eu, José Paulino Neto, 
SCcretãrio do Conselho, lavrei a presente Ata, que depois de lida e aprovada 
segue assinada pelo Senhor Presidente e demais membros do Conselho. Jorge 
Kalume, Presidente do Conselho do Cegraf- Aimam Nogueira da Gama­
Luiz do Nascimento Monteiro ~Luciano de Figueiredo Mesquita - Sarah 
Abrahão. 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÃO DIRETORA 

7' Reunião Ordinária, realizada a 9 de abril de 1981. 

Sob a presidência do -Senhor Senador Jarbas Passarinho, Presidente, e 
com a presença dos Senhores Senadores Passos Pôrto, Primeiro_ V~ce­
Presidente, Gilvan Rocha, Segundo Vice-Presidente, Cunha Lima, Primeiro­
Secretário, Itamar Franco, Terceiro-Secretário e Jutahy Magalhães, Quarto­
Secretário, às nove e trinta horas do d"ia nove de abril de mil novecentos e 
oitenta e um, reúne-se a ComiSSãO Diretora do Senado Federal. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador Jorge 
Kalume, Segundo-SecretáriO. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e aborda os seguintes 
assuntos: 

}9 - Ato da Comissão Diretora colocando-- a Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social sob a- supervisão do Senhor Segundo Vice­
Presidente, como ficara acertado na Reunião anterior. O Ato é examinado e, 
aprovado, é assinado por todos os presentes e vai à publicação. 

29--. Ato da Comissão Diretorã, que disciplina a execução dós artigos 
36, 37, 40, 48, 50, 51, 52, 54 e 55 da Resolução n• 146, de 1980. O Senhor 
Presidente esclarece ter recebido a minuta de Ato, na Reunião anteriOr, do 
Senhor Primeiro-Secretário. Tendo O Ato sÍdo examinado e achado em 
condições, submete a matéria à Comissão Diretora. Discutido o assunto, o 
Ato é assinado e vai à publicação. 

39 - Ato da Comissão Diretora dispondo sobre normas de execução· 
financeiro-orçamentárias, no â"mbito do Senado Federal, e dando outras 
providências. A Comissão Diretora, ap6s disCutir a matéria, aprova o Ato, 
que havia sido entregue ao- Senhor Presidente pelo Senhor Primeiro­
Secretário. Assinado, o Ato vai à publicação. 

O Senhor Presiderite, a seguir, concede a palavra ao Senhor Primeiro­
Secretário, que emite parecer sobre os Processos nlls 002591 79 O, 002975 79 O, 
003079 79 I, 003218 79 I, 004091 79 5, 0049!4 79 I, 005464 79 O, 005935 79 2, 
001695 80 O, OO!lí5! 79 I, 002061 79 I, 004058 79 3, 00Iô94 79 O, 001993 798, 
001698 80 O, 001722 80 O, 004472 77 2, 00!159 78 O, e 00!047 80 9. No 
entender da Primeira-Secretaria, o exame em S-epai-ado dOs pedidos é 
desaconselhável, vez que, desprovidos de amparo legal, o atendimento de 
qualquer um converter-se-ia em gritante injustiça para com os demais 
servidores da Casa. O parecer é pelO arquivamento- dos processos, sem 
prejuízo de que, a qualquer época, mediante exposição fundamentada, possa 
ser promovido o reexame de algum. A Comissão Diretora, à unanimidade 
dos presentes, opina- pelo arquivamento dos processos. 

Em seguida, o Senhor ·Primeiro-Sf:c"retârio lembra a necessidade de ser 
designado um memQro da Comissão Diretora para, como representante 
desta, dar execução aos Convênios- assinaâóS com a Caixa Econômica Fede­
ral, relativos a aquisição de casa -p-rópria pelos SeT-Vidores do Senado. O Se­
nhor Presidente indica o Senhor Primeiro-Secretário pafa representar a 
Comissão Diretora, o que é aprovado pela totalidade dos presentes. 

A seguir, o Senhor Printeiro-Secretário faz entrega ao Senhor Presidente, 
para a competente distribuição, dos seguintes processos: 

}9- Processo n"' 000422 81 9, em que Antonio Cõrrea Pacheco requer 
revisão dos seus proventos. O Senhor Presidnete distribui o processo ao Se-
nhor Terc_eiro-_Secrétário. -

29 --Processo n9 004421 80 9. em que Elza Freitas Portal e Silva requer 
sejam incorporados em seus Venciínentos, os benefícios constantes do art. 29, 

_ §. 19. da Resolução n9 21, de 1980. O processo é distribuído, pelo $_enhor 
Presidente, ao Senhor Primeiro-Secretário. 

3~ __ :- Processo n9 004785 80 O, em que Pedro Lima, Assistente 
Legislativo, Classe "C'', requer licença para trato de interesses particulares, 
pelo prazo de dois anos, a partir de 20 de março de 1981. O Senhor Presidente 
distribui o processo ao Senhor Quarto-Secretário. 
-- 4"' - Processo n9 002161 80 O, em que Eurípedes Rosa da Conceição e 

outros ·- Ageiües de Portaria solicitam transferência para a Categoria 
Funcional de Agente de Segurança. O Senhor Presidente distribui o processo 
ao Senhor Segundo-Secretário. 

O Senhor Presidente, em seguida, concede a palavra ao Senhor Segundo 
Vice-Presidente, que emite parecer favorável ao Projeto de Resolução n9 99, 
de 1980, de autoria do Senador Franco Montoro, que Htransforma a 
Comissão de Saúde em Comissão de Saúde e Defesa do Meio Ambiente 
(CSDMA)". O Senhor Primeiro Vice-Presidente pede vista do processo, que 
lhe é concedida pelo Senhor Presidente. 

Dando prosseguimento aos trabalhos, o Senhor Presidente aborda o 
problema das despesas mensais com os telefones do Senado e sobre a 
dificuldade orçamentária atual, face aos sucessivos aumentos de tarifas. O Se­
nhor Diretor-Geral fica incumbido de mandar distribuir, mensalmente, as 
relações de gastos a todos os Senhores Senadores. O Senhor Primeiro­
Seci"etârfo é encarregado de estudar o problema, bem assim a possibilidade de 
terceiros estarem utilizando os telefones dos Gabinetes, com aumento da 
despesa. 

o--Senhor Quarto-Secretário, a seguir, ainda sobre o problema dos 
telefones, enfoca a necessidade de se estabelecer uma nova quota para as 
residências, pois, desde março de 1980: nenhuma alteração foi autorizada no 
teto fixado, sendo de notar ter havido quatro aumentos de tarifas. na ordem 
de cento e quarenta por cento. A ComiSsão Diretora, após debater em 
profundidade a inatéria, decide fixar em vinte mil cruzeiros o referido teto 
mensal. 

O Senhor Terceiro-Secretário, com a palavra, passa às mãos do Senhor 
Presidente seu parecer, com substitutivo, sobre a sugestão apresentada pelo 
Senador Gastão Müller, relativamente à possibilidade de os Senhores 
Senadores efetuarem as suas inscrições após a Ordem do Dia . 

. -ü5ãr1do da pa_l~vra, o Sen~qr Quarto-Secretário trata dos seguintes 
assuntos: 

19 - Ato de unificação do Serviço de Segurança. Sua Excelência 
esclarece que o Ato consubstancia disposições regulamentares com as do Ato 
n9 6, de 1980, do Senhor Primeiro-Secretário~ introduzindo modificações 
estruturais, nomenclaturaís e novas definições de competê.g:cia, criando, tão-
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somente, o Setor de Comunicações e Residências Q_ficiais, com um Chefe, ao 
qual será paga, nos termos do art. 509, do Regulamento Administrativo, 
retribuição acessória equivalente ao símbolo FG. 2. Esclarece, ainda, sua 
Excelência terem sido aproveitadas todas as funções gratifiCadas e 
retribuições acessórias até então existenteS·,-IYãs:rando a Chefia do Serviço de 
Segurança a ter a denominaÇão de Chefia Geral, exercida pelo atual Chefe. O 
assunto é amplamente debatido pela Comissão Diretora, que aprova a 
sugestão, assinando o Ato_ correspondente, que vai à publicação. 

29 - Relatório_ da Subsecretâría Técnica de Operação e Manutenção 
Eletrônica sobre as suas nece;:ssiçlades. Q Senhor QuartowSécretário eSClarece, 
que o órgão está carente de pessoal técnico qualificado, o que precisa ser 
sanado, a fim de que possa bem executar as difíceis tarefas que lhe estão 
afetas. A matéria, após ma:íores estudos, será debatida posteriormente. 

39- Problema da falta de um mecânico para os noVos-·carros à álcooL O 
Senhor Quarto-Secretário esclarece- que se trata de pedido do órgão 
administrativo competente, a Subsec_r~taria _de ServiÇOS Gerais. O Senhor 
Presidente solícita seJ·am obtidos maiores esclarecimentos a respeito da 
matéria, para discussão posterior. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e dez minutos, o Senhor 
Presidente declara encerrados os trabalhQs, pelo que, eu, (Aiman Nogueira 
da Gama), Secretário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, 
assinada pelo Senhor Terceiro-Secretário e pelo Senhor_ Presidente, vai à 
publicação. - -

Sala da Comissão Diretora, 9 de-abril de 1981.- Jafbas Passarinho, 
Presidente - Itamar Franco, Terceiro-Secretário. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
I• Reunião (instalacào), realizada em 19 de marco de 1981 

Às quinze horas e trinta minUtos -do dia dezenove de março de mil 
novecentos e oitenta e um, na Sala de Reuniões da Çomissão (Ala Senador 
Nilo Coelho), presentes os Senhores Senadores PaulO Brossard, Amira"t 
Peixoto, Lourival Baptista, Aderbal Jurema, Nelson Carneiro, Luiz Viana, 
Mauro Benevides, Lomanto Júnior, Bernardino Viana, Tancredo Neves, 
Aloysio Chaves, João Calmon e Luiz Fernando Freire, reúne-se a Comissão 
de Relações Exteriores. - -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhoi-t;; Senadores 
Tarso Dutra, José Sarney e Marcos_Freire. 

Assumindo a Presidência, conforme preceitua o Regimento Interno, o 
Senhor Senador Amaral Peixoto dC:Ciara aberta a reunião, comunicando que 
a mesma destina-se à eleição do P_r~_sideqte, 19 Vice-Presidente e 29 Vice-
Presidente da Comissão, para o biênio 1981/82:-- ---

Em seguida, o Senhor Presidente manda providenciar a distribuição das 
cédu[as e designa o Senhor Senador Mauro Benevides para funcionar corno 
escrutinado r. 

A contagem de votos apresenta o seguinte resultado: 

Para Presidente 
Senador Luiz Viana ......... ~ ......... ~ ... ·~ ... -.o~ ••• ~... 12 votos 
Senador Amaral Peixoto ..............••..•... ~~--.... .. 01 voto 

Para )9 Vice-Presidente 
Senador Paulo Brossard 
Senador Tancredo Neves 

Para 29 Vice-Presidente 
Senador Amaral Peixpto 
Senador Nelson Carneiro 
Senador Lourival Baptista 

12 votos 
.... ·-·-~ ''""···-· .. ,. •. _ ..... ~-· .•... 01 voto 

11 votos 
. • . . .. . . . • • . . • •. • . • . . . . . • • • . . OI voto 
••••••••••••••••• --~ 'J ••••••• OI voto 

Após_ proclamar eleitos Presidente, 19 Vice-Presidente e 29 Vice­
Presidente, respectivamente, os Serihores Senadores Luiz Viana, Paulo· 
Brossard e Amaral Peixoto, o Senhor Presidente eventual convida ~o primeiro 
a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Serihor Senador Luiz _viana agradece, em 
seu nome e dos Senhores Senadqres Paulo Brossard e Amaral Peixoto, a hon­
ra com que foram distinguidos e mãnifesta sua d-fSposição de exercer tão 
elevado cargo em estreito entendimento com seus companhei-ros. 

Finalmente, o Senhor Presidente comunica que as reuniões ordinárias se­
rão realizadas às quartas-feiras, às onze horas. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro COsta, ASsiStenre··-aa Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e demais membros presentes. 
- Luiz Viana - Paulo Brossard- Amaral Peixoto- Lourival Baptista­
Aderbal Jurema- Nelson Carneiro- Mauro /Jenevides- Lomanto Júnior­
Bernardino Viana - Tancredo Neves- Aloysio Chaves -João Calmon -
Luiz Fernando Frt!ire. 

2• Reunião, realizada em 25 de marco de 1981 

Aos vinte e cinco dias do mês de março do ano de mil novecent s e 
oitent'! e um, às onze horas, na Sala de Reuniões da Comissão (Ala Senil lor 
Nilo Coelho), presentes os Senhores Senadores Luiz Viana- Presidente, , >e­
dro Simon, Marcos _Freire, Luiz Fernando Freire, Martins Filho, Nels tn 
Carneiro, Tancredo Neves, Lourival Baptista, Bernardino Viana, Lomar,to 
Júnior, Moacyr Dalla, Mauro Benevides, José Richa e João Calmon, reúnew 
se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Tarso Dutra, Amaral Peixoto, Aloysio Chaves, José Sarney e Paulo Brossard. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a d.ispensa da 
leitura da Ata da reunião anteriot:, que é dada como aprovada. 

Logo após, a reunião torna-se secreta, sendo, então, apreciadas as 
seguintes Mensagens: 

Mensagem n• 33, de 1981- do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal a- escolha do Sr. Marcelo Rafaelli, 
Embaixador do Brasil junto à República da Costa do Marfim, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto _à 

República de Serra Leoa. 
Mensagem n• 34, de 198!- do Sr. Presidente.da República, submetendo 

à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Sérgio Fernando Guarischi 
Bath, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à Federação da Malásia. 

_ Mensagem n9 19, de 1981 -do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Alberto Vasconcellos da 
Costa e Silva, Embaixador do Brasil junto à República da Nigéria, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Popular do Benin. 

Mensagem n9 35, de 1981- do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal a escolha do Sr. Celso Dini:t, Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Arâbia Sa4dita, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto aos Estados de Bahrain e Catar. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, serã assinada pelo Sr. _Presidente. 

3• R-euriiáo, re&Iizãda em 19 -de abr.il de 1981 

Ao_primeiro dia do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, 
às onze horas, na Sala de Reuniõesda Comissão (Ala Senador Nilo Coelho), 
presentes os Senhores Se'nadores Luiz Viana - Presidente, Saldanha Derzi, 
Mauro_ Benevides, Amaral Peixoto, João Calmon, Aloysio Chaves, Aderbal 
Jurema, Bernardino Viana, Lomanto JúniOr, Lourival Baptista e Tahtredo 
Neves, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores. 

Deiiam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Tarso Dutra, José Sarney, Paulo Brossard. Nelson Carneiro, José Richa, 
Marcos Freire e Luiz Fernando_ Freire. 

Havendo número regimental, :são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

A seguir, ó Sr; Presidente ordena sejam tomadas providências, no 
sentido- dcúornar-sesecreta a·reunião, parã qUe seja apreciada a Mensagem n9 
38, de 1981 -do Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado federal a e:sc;olha do Sr. Mareei Dezon Costa Haslocher, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira d-e Diplomata para exercer a função de 
Embaixador do _Brasil jl!nto à República de Moçambique. 

Novamente em carãter público, são apreciadas as seguintes proposições: 
··-,Projeto de_Decreto Lesislativo n9 20, de 1980- que "aprova os textos 

dos Atos da União Postal das América_s e Espanha- UPAE, concluídos em 
Lima, a 18 de março de 1976, durante o XI Congresso dã União Postal das 
Améikas e Espanha. Relato: Senador Lomanto Júnior. Aprovado parecer 
favorável. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 25, de 1980 - que "aprova o texto da 
ConvenÇão- destinada a evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em 
-matéria de imposto sobre a renda, firmada entre a República Federativa do 
Brasil e a_ República da Argentina, na Cidade de Buenos Aires, a 17 de maio 
de 1980", RelatOr: Senador Tancredo Neves. Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei da Câmara n' 68, de 1979 - que "define o 
comporiaffiento eXigíVel às e~ptesas que operam no Território Nacional sob 
o controle do capital estrangeiro". Relator: Senador Barnardino Viana. 
Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 29, de 1980- que .. aprova o texto do 
Acordo para evitar a dupla tribUtação em matéria de Transporte Aéreo, 
celebrado entre ã_República Federativa do Brasil e a República da Venezuela, 
em Caracãs, a 7 de novembro de _1979". Relator: Senador Aderbal Jurema. 
Aprovad"o parecer favorável. 
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Por determinação da Presidência, fica adiada a apreciação da Mensagem 
n'i' 39, de 1981, do Sr. Presidente da_ República, submetendo à aprovação-· do 
Senado Federal a escolha do Sr. Antônio Corrêa -do Lago, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a funçãO de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade do Vaticano. -· 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Cósta, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, serã assinada pelo Sr. Presidente. 

4' Reunião, realizada em 8 de abril de 1981 
Aos oito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, às 

onze horas, na Sala de Reuniões da Coffii.Ssão (Ala Senador Nilo Coelho), 
presentes os Senhores Senadores Luiz Viinã- Presidente, Lourival Baptista, 
Aloysio Chaves, Mauro BeneVides, João Calmon, Tancredo Neves, Leite 
Chaves, Luiz Fernando Freire, Aderbal Jurema e Bernardino Viana, reúne-se 
a Comissão de Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo jUscificado, os Senhores Senadores 
Tarso Dutra, Amaral Peixoto, José Sarney, Lomanto Júnior, Paulo Brossard, 
Nelson Carneiro, Josê Richa e Marcos Freires. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos com a dispensa da 
leitura da Ata da reunião anterior,- que ê dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente ordena sejam tomadas providências, no 
sentido_ de tornar~se secreta a reunião, para que seja apreciada a Mensagem n'i' 
39, de 1981 - do Senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, a escolha do Sr. Antônio Corrêa do Lago, Ministro de 
Primeira Classe,-- aa Carreira de Dij)lomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado da Cidade do Vaticano. 

Novamente em caráter público, são apreciadas as seguintes proposições: 
ProJeto de_Decreto legislativo n9 14, de 1980- que ~<aprova o texto do 

Acordo entre o Governo_ da República Federativa do Brasil e a República do 
fraque, sobre os usos pacíficos de energia nuclear, concluído a 5 de janeiro de 
1980". 

Relator:_ Senador Luiz Fernando Freire. Aprovado o parecer favorãvel. 
Projeto de Decreto Legislativo n9 22, de 1980- que .. aprova o texto do 

Acordo sobre_ Sanidade Animal em Áreas de Fronteira entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o _Governo da República da Venezuela, 
concluído em Caracas, a 7 de novembro de 1979". 

Relator: Senador Luiz Fernando Freire. Aprovado parecer favorável. 
Por determinação da Presidência, fica adiada a apreciação do Projeto de 

Decreto Legislativo n9 31, de 1980- que "aprova o texto da Convenção n'i' 
132 da Organização Internacional do Trabalho sobre Férias Anuais 
Remuneradas, adotada em Genebra a 24 de junho de 1970, durante a 
qUinquagésima quarta sessão da Conferência Geral da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT)". 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, Leila 
Leivas Ferro Costa, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

I• Reunião (Instalação), realizada em 28 de abril de 1981. 

Aos vinte e oi co dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e 
um, às dezessete horas, na sala de reuniões da Comissão (Ala Senador 
Alexandre Costa), presentes os -senhores Senadore-s Agenor Maria, 
Raimundo Parente, Lourival Baptista, Moacyr Dalla e Bernardino Viana, 
reúne-se a Comissão de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Humberto Lucena e Gastão_Mal!er. 

Assumindo a Presidência, conforme preceitua o Regimento Interno, o 
Senhor Senador Lourival Baptista declara aberta a Reunião, comunicã.ndo 
que a mesma destina-se à eleição do Presidente e Vice-Presidente da 
Comissão, para o biênio 1981(82. 

Em seguida, o Senhor Presidente manda providenciar a distribuição das 
cêdulas e designa o Senhor Senador Bernardino Viana para funcionar como 
escrutinado r, 

A contagem de votos apresenta o seguinte resultado: 
Para Presidente 
Senador Agenor Maria ......... -....... ~. . . . . . . . . . . . . . . 04 votos 
Voto em Branco ...................................... OI voto 

Para Vice-Presidente 

Senador Raimundo Parente ....... -..... ~ . . . . . . . . . . . . . . . 04 votos 
Senador Moacyr Dalla .. _ ... A_. """""-L-·-· •• ·~··-·-·· ••••••••• OI voto 

Após proclamar eleitos Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, os 
Senhores Senadores Agenor Maria e Raimundo Parente, o Senhor Presidente 
eventual convida o primeiro a assumir a direção dos trabalhos. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Agenor Maria agradece, em 
_ S~ll: __ gome e do Senador Raimundo Parente, a honra com que foram 

distinguidos. 
_ Em seguida, o se-nhOr--Presidente convoca os membros presentes para 

uma Reunião Extraordinária,- a realizar-se logo após o término da presente 
reunião. 

Finalmente, o Senhor Presidente comunica que as reuniões ordinãrias se­
rão realizadas às quartas-feiras, às onze horas, na sala de reuniões da 
Comissão (Ala Senador Alexandre Costa). 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião. lavrando eu, Luiz 
Clâüdio de Brito, Assítente_ da ComiSsão, a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente-e demais membros presentes.- Agenor 
Maria - Raimundo Parente - Lourival Baptista - Moacyr Dal/a 
Bernardino Viana. 

2• Reunião (Extraordinária), realizada em 28 de abril de 1981. 

Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de _,Jil novecentos e oitenta e 
um, às dezessete e trinta horas, na ~ala de reuniões da Comissão (Ala SenadM 
Alexandre Costa), presentes os Senhores Senadores Agenor Maria -~ 
Presidente; Raimundo Parente -- Vice-Presidente; Lourival Baptista, 
Moacyr Dalla e Bernardino Viana, reúne-se a Comissão de Serviço Público 
Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Aderbal Jurema, Humberto Lucena e Gastão MOller. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos, com dispen~.:::. :::!~ 
leitura da Ata da reuníão-anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor · 'enador 
Raimundo Parente que emite parecer favorãvel ao Projeto de Lei du :ãmara 
n'i' 79, de 1980, qUe "Cria a 11• Região da Justiça do Trabalho, o 1 ·ibunal 
Regional do Trabalho reSpectivo, institui a correspondente Procur,,dor:..t 
Regional do Ministério Público da União junto à Justiça do Trabalho, e dá 
outras providências". Lido o parecer do Relator, o Senhor Presidente coloca 
a matéria em discussão. Não havendo quem queira fazer uso da palavra, ~eM 

nhor Presidente coloca a mat~ri_;t em votação. O parecer do ReLtor, 
favorável ao projeto, é aprovado, por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, L.ll.t.. 

Cláudio de Brito, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
1' Reunião, de instalação, realizada em 8 de abril de 1981. 

As dezessete horas do dia oito de abril de mil novecentos e oitenta e um, 
na Sala de Reuniões da ComiSsão, na ala Senador Nilo Coelho, presentP" ,.,,, 
Senhores Senadores Leite Chaves, João Calmon, Benedito Canelas, Martms 
Filho, José Richa e Mendes Canales, reúne-se a Comissão de AgricultLJI"·_t. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador Luiz 
CavalCante. 

De acordo com o que preceitua o § 39 do art. 93 do Regimento Interno, 
assume a Presidência o _Senhor Senador João Calmon, que declara instalada a 
Comissão. 

Em seguida o Senhor Presidente anuncia que vai proceder à eh ·;~o do 
P{esidente e Vice-Presidente da Comissão, pa1 :t o bíênio 1981/82. 
Distribuídas as cédulas para votação, o Senhor P ~sidente convida para 
funcionar como escrutinador, o Senhor Senador Bfi,,J Canelas. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte result, do: 

Para Presidente 
Senador Leite Chaves ...............•....... -.... , 05 votos 
SeOador Benedito Canelas .............. , • . . • . • • . • . . . . . O 1 voto 

Para ViceMPresidente 
Senador Martins Filho .................. ~ ............ ~ 05 votos 
Senador João Calmon .................................. 01 voto 

São proclamados eleitos, Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, 
os Senhores Senadores Leite Chaves e Martins Filho. 

Prosseguindo, o Senhor Senador Leite Chaves assume a Presir'ência e 
agradece a seus pares a distinção com que foi honrado para exen ... ~r tão 
importa!:Jte cargo, e propõe que as reuniões ordinárias s.ej::!!Y' realizadas à co 
terças-feiras às onze horas. Não há restrições e a pro11osta é aprovada por 
unanimidade. · 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Sergio da 
Fonseca Braga, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, 
serâ assinada pelo Senhor PreSídente e demais membros presentes. -Leite 
Cha~·es- Martins Filho- José Richa- ~Jendes Canale- Benedito Canelas 
--João Calmon. 
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COMISSÃO DO DISTRitO FEDERAL 

z, Reunião, (Extraordinária), realizada em 23 de abril de 1981. 

Às dezessete horas do dia vinte e três de abril_ do ano de mil novecentos e 
oitenta e um, na Sala de ReuniõeS da Comissão, na Ala Senador Alexandre 
Costa, presentes os Senhores Senadores Lourival Baptista- Presidente; LuiZ 
Cavalcante, Moacyr Dalla, Bernardino Viana, José Lins, Lui~ Fernando 
Freire, Martins Filho, Aderbal Jurema, reúne-se a Comissão do Distrito 
Federal. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Benedito Ferreira, Murilo Badaró, Lázaro Barboza, Mauro Benevides e 
Laé!ia Alcântara. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, em seguida, é 
dada como aprovada. 

Dando início aos trabalhos, o Senhor Presidente çonc_ede_ a palavra ao 
Senhor Senador Bernardino Viana, que emite parecer favorável ao Projeto de 
Lei do Senado n9 03, de 1981-DF, que autoriza o governo do Distrito Federal 
a contrair empréstimo com a ·caix_a·-_ -Ecóhõm_ica Federal e dá outras 
providências. DisCutido e votado é o parecer aprovado por unanimidade. 

Nada mais hav~ndo a tratar, o Senhor Presidente agradece a colabo­
ração de todos os presentes e encerra a reunião lavr'ando-eu, Lêda Ferreira da 
Rocha, Assistente da Comissão, a presente Ata que uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISS~O DE FINANÇAS 

3' Reunião, realizada em 23 de abril de 1981 

As dez horas do dia vinte e três de abril de mil novecentos e oitenta e um, 
na Sala de reuniões da Comissão, present~s_pS Senhores Senadores Franco 
Montoro - Presidente; Affonso Camargo, Teotônio Vilela, Amaral Furlan, 
Pedro Simon, Lomanto JC..rüor, J.o_sé Fragelli, Martins Filho, Roberto 
Saturnino, Gabriel Hermes e Mendes Canale, re.úne-se a Comissão de 
Fina-nças: 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Raimundo Parente, Amaral Peixoto, Tarso Dutra, Hugo Ramos, Almir 
Pinto, Mauro Benevides e Tancredo Neves. 

A seguir, são apreciadas as __ seguintes -proposições: 

ProjetO de Lei da Câmara n9 80/80- Cria cargos em Comissão e efetivos 
no Quadro ~ermanente da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 
2•- Região, é dá outras providências. 

Relator: Senador Mendes Canale 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

Projeto de Lei da Câmara nO? 18/81 - Destina a renda líquida de 
concursos de prognósticos esportivos à Cruz Vermelha Brasileira e-dá outras 
providências, 

Relator: Senador Affonso CamargO 
Parecer: Favorável ao projeto, com a Emenda n9 1-CLS 
Conclusão: Aprovação do parecer. 

São retirados da pauta os seguintes Projetos: PLS n~> 08/81, PLC n9 
02/81, PLC n• 81/80 e o PLC n• 90f80. 

Em si8ú.iâ"a; o Senhor Presidente comunica que os Senadores Affonso 
Camargo, Mauro Benevides, Martins Filho, Gabriel Hermes e Bernardino 
Viana farão parte da Subcomissão destinada a estudar o~ problemas relativos 
aos empréstimos eXternos.-

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Carlos 
Guilherme Fonseca, Assistente da C6missã6_. a presente ata, que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

4• Reunião, realizada em, 09 de abril de 1981. 

Aos nove dias do mês de abril do ano de mil novecentos e oitenta e um, 
às onze horas, na sala de reuniões da Comissão, presentes os Senhores 
Senadores Raimundo Parente - Presidente; Humberto Lucena - Vice­
Presidente, Aloysio Chaves, Franco Montoro, Dejandir Dalpasquale, José 
Fragelli, Lenoir Vargas, Almir Pinto e Luiz Fernando Freire, reúne-se a 
Comissão de Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Hugo Ramos, Gabriel Hermes e a Senhora Senadora E~nice Michiles. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos, com a dispensa 
da leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. 

. Cor:tstantes da pauta, são apreciadas as seguintes proposições: 
Mensagem n'? 47, de 1980 - .. Do Senhor Presidente da República 

solicitando do Senado Federal autorização para a alienação de terras 
ptíbli~as no Território Federal de Rondônia, à Agropecuária Industrial e 
Colonizadora Rio Candeias LtQa". Relator; Senador Aloysio Chaves. Voto 
em separado do Senhor Senador Franco Mon~oro. Concedida vista conjunt_a 
à Comissão.__ _ 

Projeto de Lei do Senado n9 198, de 1.979 - que ·~niscipiinã. o exercício 
da profissão do detetive particular". Relator: Senador Humberto Lucena. 
Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei do Senado n~' 143, de 1980- que ••Dispõe sobre a remune­
ração mínima dos Professores, e dá outras providências". Relator: Senador 
Franco Montoro. Rejeitado parecer favorável. Relator do vencido: Senador 
Aloysio Chaves. Voto vencido do Senador Franco Montoro. 

Projeto de Lei do Senado n9 172, de 1980- que HRevoga dispositivo da 
Consolidação das Leis do Trabalho". Relator: Senador Humberto Lucena. 
Aprovado parecer favorável. 

Projeto de Lei do Senado nl' 339, de 1979- que ••nã nova redação ao art. 
6o da Lei n• 5.107, de 13 de novembro de 1966, (FGTS)", Relator: Senador 
Franco Montoro. Aprovada diligência pela anexão a matérias idênticas e( ou 
semelhantes em tamitação no Senado Federal. 

Projeto de Lei do Senado n9 263, de 1979- que .. Altera dispositivO da 
Lei n9 6.367, de 19 de outubro de 1976, de modo a estender ao empregado 
doméstico a legislação acidentária de trabalho". Relator: Senador Franco 
Montoro. Aprovada diligência pela anexação a matérias idênticas efou 
semelhantes em tramitação no Senado Federal. 

Projeto de Lei do Seilado n9 333, de 1979- que ••Altera a redação do§ 39 
do artigo 543 da Consolidação das Leis dp Trabalho". Relator: Senador 
Humberto Lucena._ Aprovado pal-ecer favorável. 

Projeto d~- Lei-dO SenftdO -09 353;- de- 1979 - que .. Assegura a 
continuid.ade do pagamento de beneficios, pelo INPS, até que haja revião do 
mÇ;Smo ·petàjUnta de RecursOs da Previdência Social". Relator: Senador José 
Fragelli. Aprovado parCcer· favorável. 

Projeto de Lei do Senado n'? 228, de 1978- que .. Dispõe sobre o salário 
m!_nimo profissional dos advogados em regime de relação de emprego''. 
Relator: Senador Raimundo Parente. Aprovado parecer por audiência prévia 
à Ordem dos Advogados do Brasil. -

Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n9 71, de 
1979 - que ··Restabelece a -aut_onomía dos sindicatos de estivadores na 
distribuição dos encarregados de dire_ção e chefia nos serviços de carga e 
descar-ga, revogando o artigo 18 do Decreto~ lei n9 5, de 4 de abril de 1966". 
RClator: -Senador José Fragelli._Aprovado parecer favorável. 

Por determinação da Presidência, são adiadas as seguintes matérias: 
PLS No-296/78- PLS N• 093/79 
PLS N• 063/80- PDS N• 015/80 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Luiz 

Cláudio de Brito, Assistente da_ Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo senhor Presidente. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

3' Reunião Extraordinária, realizada em 29 dt abril de 1981 

Às dez horas e trinta minutO~-do_dia vinte e nove de abril de 1981, na 
Sala de Reuniões da ComissãO; ·na Ala Senador Alexandre Costa, presentes 
os s_enhores Sc;rtadores -Hen~ique S3.ntillo, Presidente eventual, Laélia 
Alcântara, Saldanha DerzT e João Calmon, reúne-se a Comissão de SatídC. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Lomanto Júnior. Almir Pinto, José Guiomard e Lourival Baptista. 

~ díspeiisada a leitura da Ata da reunião anterior que, em seguida é dada 
como aprovada. 

Dando início aos trabalhos o Senhor Senador Henrique Santillo, 
Presidente em exercício, submete ao exame- da Comissão o seti Projeto de 
Execução do II SimpósiO Nacional de Assistência Médico-Previdenciâria, 
acompanhado do respectivo Regulamento, constante du item primeiro da 
pauta. 

Procedida a leitura dos citados documentos e postos em discussão e 
votação, são os mesmos aprovados, por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a 
compreensão e a participação de todos, determinando a publicação do inteiro 
teor dos documentos aprovados em anexo a esta Ata e eu, Lêda Ferreira da 
Rocha, Assístente da Comissão, para constar lavrei a presente Ata, que apó" 
lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 



Maio de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Se"ta.feira ]9 1473 

ANEXO A ATA DA 3• REUNIÃO DA COMISSÃO DE 
SAVDE, REALIZADA DIA 29-4-81, QUE SE PUBLICA COM A 
AUTORJZAÇÃO DO SENHOR PRESIDENTE DESTE ORGÃO 
TECNICO .. 

Projeto 

"!I SIMPÓSIO NACIONAL DE ASSISTENCIA ME.D!CO­
PREVIDENCIÁRIA" 

(li SINAMP) 

Promoção: Comissão de Saúde do Senado Federal 
Brasília- D. Federal, 1981. 
Presidente do Senado Federal: Senador Jarbas Passarinho 
Presidente da Comissão de Saúde do Senado: Senador Jaison Barreto 
Vice--Presidente: Senador Almir Pinto 
Co_ordenador-Geral do 11 Simpósio Nacional de Assistência Médico-

Previdenciária - Senador Henrique SantiJJo 
Membros da Comissão 
Senador Sald3nha Derzi 
Senador Lomanto Júnior 
Senador José Guiomaid 
Senador Lourival Baptista 
Senador Benedito Canelas 
Senador João Calmon 
Senador Lenoir Vargas 
Senador Adalberto Sena 
Senadora Laélia Alcântara 
Senador Gastão MUIIer 
Secretária: Lêda Ferreira da Rocha 
Projeto: 
- Edward Pinto da Silva 
- Ewandro Magalhães 

01. Introdução 
Alega-se, com freqíiência, que- O Poder Político (especialmente de 

Oposição) não fornece ao Executivo alternativas concretas para a solução dos 
problemas nacionais, mas apenas ucríticas generalizadas" sobre a 
necessidade de mudança do medeio. 

Um dos pontos críticos da administração social do Srasil estã 
relacionada com a saúde, tanto no seu nível preventivo (engenharia sanitária, 
combate às endemias etc) que todos concordamos ser insuficiente, quanto no 
curativo (ou simplesmente assistencial}, que terminantemente também não 
satisfaz nem aos prestadores de serviços (classes médica e paramédica) nem 
aos gestores e administradores dos fundos (Ministérios e Secretarias de Saúde 
e Previdência e seus órgãos) nem à clientela (trabalhadores e contribuintes). 

TOdos concordamos em que estrutural ou funcionalmente o modelo 
sanitário do País estâ, senãO' falido, pelo menos profundamente abalado em 
sua credibilidade. Por isto, dizemos que conjunturalmente vivemos o que 
podemos chamar de crise médico-sanitária. 

Não se trata, porém, de falta de recursos financeiros. O fundo 
previdenciário brasileiro~ além de ser o segundo maior arrecadador do Pafs e 
um dos maiores fundos sociais do mundo, é também superior à renda 
nacional bruta de inúmeros Países. nem se trata de um problema de ausência 
de recursos humanos. Embora haja gritantes falhas na formação da mão-de­
obra especializada para o setor (especialmente na formação do pessoal de 
apoio), por total ausência de planejamento integrado entre a política do 
ensino e as necessidades do mercado de trabalho, o Brasil já conta com uma 
massa crítica de profissionais nas áreas médicas (um médico para cada 1.260 
habitantes) e _odontológica (um cirurgião-destista para cada 2.126 
habitantes), suficiente para resolver, de vez, seus crônicos e seculares 
problemas de saúde. 

Esses problemas, normalmente epigrafados de "doenças de massa" 
(esquistossomose, tuberculose, doença de chagas etc.) não obstante se 
eternizam- quando não se agravam- e, para a perplexidade dos médicos e 
decepção de usuários e administradores, às doenças de massa se acrescentam 
as chamadas ''doenças do desenvolvimento", como as degenerativas e as 
mentais, que expressam uma saturação de consumo assistencial-médico, sua 
crescente sofisticação e o abusivo aumento do consumo de medicamentos. 

Em 1973, quando o modelo assistencial jâ começava a acumular as 
distorções hoje denunciadas, a Comissão de Saúde da Câmara dos 
Deputados, sob nossa Presidência, realizou o I Simpósio Nacional de 
Assistência Médico-Previdenciária. Naquela oportunidade, pela primeira vez 
na história sanitária do Pais, os problemas de saúde se elevaram da condição 
de simples problemas médicos para a de essencialmente políticos e, como tal, 
objeto de preocupação dos demais setores da coletividade. 

Eis porque, ao convocar o 11 Simpósio Nacional de Assistência Médico­
Previdenciária --II SINAMP- o Poder Legislativo o_bjetiva não apenas 
indicar ao Executivo um caminho concreto a seguir na solução ou 
minintizaç_ão dos graves problemas de saúde pública do País, mas intende 
fazê-lo da maneira mais democrática e mais eficiente que pode conceber: 
ouvindo a própria Nação, por intermédio de suas vozes mais representativas, 
-que são as vozes de sua diferentes associações de classes e grêmios científicos­
profissionais de nossa consciência liberal mais avançada. 

Senador Jaison Barreto ~Presidente da Comissão de Saúde do Senado 
Federal e do 11 SINA MP. 

~~nador Henrique Santi/lo - Coordenador Geral do li SINAMP. 

2. Justificativa 
A experiência adquirida pelo Congresso N acionai tem demonstrado que 

sempre que os grandes problemas são debatidos em Simpósio, por todas as 
correntes ~e opinião, os resultados têm sido altamente positivos e 
construtivos. 

A participação efetiva, o direito de manifestação, dos vãrios segmentos 
da sociedade nos debates enriquecem os nossos conhecimentos e sempre 
apresentam alternativas de novos rumos, na busca de soluções adequadas ao 
nosso _desenvolvimento social. 

Diante -disso, consideramos que a realização do 11 Simpósio de 
Assistência Médico-Previdenciária-H SINAMP, proporcionará aos seus 
participantes a oportunidade de avaliar o atual sistema e apresentar soluções 
alternativas para um melhor desempenho da política de saúde do país. 

3. Objetivos 
- Promover e organizar comissões de trabalho nos seus vários níveis e 

temas, visando a debater e a subsidiar as mudanças que se fazem necessârias à 
atual política de saúde do País, de modo a definir com eficácia uma sislemâti­
ca de assistência médico-previdenciária, bem assim, buscar uma integração 
maior da política sanitária, com outras medidas que objetivem melhorar as 
condições de vida da população. 

4. Efeitos multiplicadores 
O Simpósio Cohtarã com a participação de vários segmentos da 

sociedade, tais como: 
- Médicos, residentes, estudantes da ârea de ciências biológicas; 
- Representantes de órgãos governamentais civis e militares 

relacionados com a saúde; 
- Representantes dos Conselhos Regionais e Federal de medicina; 
- Representantes de Associações Médicas; 
- Representantes de Sindicatos Médicos; 
- Representantes de entidades hospitalares públicas ou privadas; 
- Representantes de cooperativas médicas; 
- Representantes de grupos de medicina de grupo; 
- Representantes de clínicas especializadas; 
- Representantes de classe dos trabalhadores em geral, por sindicatos, 

federações e confederações; 
- Representantes de entidades públicas e privadas internacionais; 
- Representantes de entidades estudantis de medicina e ciências afins; 
- Representantes eclesiãsticos; 
- Representantes de grupos onde se tenha levado a termo experiências 

de ""Saúde Comunitária". 

5- Recursos 
5.1 - Humanos 

A estrutura organizacional do Simpósio serã desdobrada em 6 (seis) 
-riívels: 

a) A nfvel parlamentar 
A Presidência e a Vice-PresiQência do Simpósio serão eXercidas, respecti­

vamente, pelo Presidente e Vice-Presidente da Comissão de Saúde do Senado 
Federal, Senador Jaison Barreto e Senador Almir Pinto. 

b) A nível de CoordenaÇão Geral do Simpósio Será exercida pelo Senador 
Henrique Santillo que, em suas ausências e impedimentos, será substituido 
pelo Senador Saldanha Derzi, na qualidade de coordenador-adjunto. 

c) A nt\•el de Coordenação Executiva, será exercida por técnico especilista 
ou parlamentar, a ser designado pela coordenação geral. 

d) A nível de Secretaria Executiva- serã exercida pela Secretária da Co­
missão de Saúde do Senado Federal. 

e) A nível de Coordenador e membros das Comissões, serão exercidos por 
servidores designados pelo Diretor-Geral do Senado, que antes do Simpósio, 
terão atribuiÇões à sua- preparação nas unidades de suas lotações e durante 
sua realização ficarão à disposiÇão da Comissão de Saúde. 

f) A nível de comissões especiais Os membros da comissão de S~(lde do 
Senado exercerão a Presidência das comissões. E os Vice-Presidentes, na qua-

-·---··----
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lidade de coordenadores de debates, serão escolhidos e designados juntamen~ 
te com os redatores, pela Coordenação Geral do SimPósio. 
5.2 - Materiais 

Os recursos materiaS necesSáfioS áo "desempenho das atividades do Sim­
pósio serão obtidos através da I' Secretaria do SenadO Federal. 

A Coordenação Geral, representada por seus órgãos, deverá articular 
com os vários setores de administraçãO do Senado Federal, visando à colabo~ 
ração dos diversos serviços dos subsecretários de patrimônio, de material, de 
transporte, da gráfica e do PRODAZEN, etc. 

Para tanto, será recomendado aos vários setores da Estrutura Organiza­
cional do Simpósio o envio com antecedência de 90- dias antes -do i-nício do 
evento, a formalização de suas necessidades. 
5.3 - Financeiros 

As despesas com passagens áereas, hospedagem, traduções simultâneas, 
serviços postais, cocktail etc. serão alocados através das dotações orçamen­
tárias do Senado Federal. 

Será encaminhado pela Coordenação Geral ao 1 '?-Secretário do Senado 
Federal, com uma antecedêncía de 90 dias antes so Simpósio, com a estimati­
va detalhada dos custos. 

6. Estrutura O~anizacional do SimpóSio 

6.2 - Atribuioõcs das comissões 

~ 
. 

. 
l. Elab:lrar o Progeto do Siltp5sio 
2. Es~hx:a:r em conJunto e/a Cem. Ot'g. 
3. Subsidiar a O::::clissão de Avaliaç5o 

as atrituiçôes das Cem 

4. Organizar l'l estr\ltura do Silrp5sio 
5. Es~lecer as Ccmissões 
6. Elaborar as diretrizes e normas de fu.'lcionarrcnto 
7. Detenninar o loc."l-1 
a. Estabelecer os pré-requisitos 
9. COOrde!lar e acorr:pan.'lar as .:~tivic!.)(!es das CC:ml.ssões 

lO. Prever atcnd.i.r:'ento lliidico 

11. Divulgar a rea.!izalão do evento 
12. Organizar a rece;:çao no lo:::al 
13. Assessorar o Coo:rdenador Exec. J1a_ el~ co logotif.O 
14. Providenciar na confecção de CO.'lvites -
15. Providenciar na organização Ca ;::.a:-te SOcial 
16. Forncccr infonre.ç(íes ele hotéis e rest.:u.rantes 

17. selecionar os temas 
19. Estabelecer crl.t&ios para a escolha dos conferencistas 
19. Contatar con o,;; conferencistas 
20. Fixar prazo para entrega dos trilbalhos 
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6.1 ORGANOGRAMA 

comissões Especiais 

l. Pl1lllejaroonto 

2. Organização 

3. Q:mmicação sx1a1- ReJ.ãçÕes Püblic.U;, oivu.lgaÇ30,-~PÇoo 
4. 'L'crnãrio 
•5. Estudos e Redação 

6. Avaliação 

PLANEJAMENTO 

Elaborar o Projeto do simpósio 

Estabelecer em conjunto. com a 

a comissão Organizadora as 

atribuiç_ões das diversas Comi~ 

sões do Simpósio 

. 

. 

. 

21. Formar os gnJFQS X X 

"· selecionar p2ssoas para ccordelar os grJpOS X X 
23. Trc~nar os ccorde..'la.Corcs X 
24. Elaborar instrur.untos de /.val.i.:lç.:io X 
25. Aplicru- os inst:.r\.lm?r,tos X 
26. Tiiliular, m:uuputar e Wte.q>retar os daCos lev.mu.dos X 
27. Apresentar os resuJ.~ em ple.'15rio X 

28. Apresentar subsídios para a o::-ew .. 'lizaçã:::> dos t€ll"&ics X 
29. Re\mir subsidies sob::-e os tat'aS X 
30. Analisar os trabalhos dos oonfa:re.'lcist.as X X 
31. selecionar tCrnicos sobre o assunto p/.:.sscsoor.:u- d~~ig X 

32. Elaborar sL"lteses diãrias dos tr.:ilial.hos dos grupos ' 33. Elaborar os anaJ.s do sJ.!,pSsio X X 

34. COr.feccionar o =teria! inst:rucional X 
35. Datilografar toCo o ~uterial do simcÕsio X 
36. Providenciar na confecçâo dos visuais X 
37. Controlar a fraqüancia X 
38. Roali= a i.r.Tpress.."io e rcprod~.:ção ' 39. Organizar e C.istribuir past.as X 
40. Providenciar pessOas t.reinad.Js P<""<r3 opc:r;:u- os Audiovisuais ' 41. Reproduzir os am:lis X 
42. Org.:l!lizat a distribuição de C.l-fezinho ' 

AVALIAÇÃO TEMÂRIO .. I 
~ 

Estabelecer a metodologia de tr!_ Selecionar os conteúdos a serem 

balho da Comissão. desenvolvidos. 

Integrar a Comissão Organizadora Estabelecer critérios para a e!!_ 

para formar os grupos. colha dos conferencistas. 

Selecionar pessoas para coord~ . Contactar com os conferencistas 

nar os grupos. selecionados. 

Treinar o_s coordenadores para . Fixar o prazo de entrega dos 

as funções que deverãO desemp~ trabalhos para serem analisados 

nhar. e reproduzidos. 

Elaborar _os instrumentos de ava Elaborar atas e encaminhá-las à 
li ação. Comissão Org~nizadora. 

Aplicar os instrumentos. 

Tabular, manipular é interpretar 

os dados levantados. 

Apresentar os resultados em pl~ 

nârio. 

Elaborar ata e encaminhá-la à Cg_ 
missão Organizadora. 
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COORDENADOR EXECUTIVO 

Coordenar a execução de todas 
as atividades referentes _ao Sim 
pósio. -
Convocar os elementos para cons 
tituir a Comissão Execu.t.iva. -
Definir os elementoS da Comis 
são Executiva as suas atribui 
ções. -
Convocar e coordenar reuniões 
gerais e das comissões. 
Manter contacto com as diversas 
comissões para acompanha-r· o seu 
funcionamento. 
Designar um coordenador da 
cretaria Executiva. 
Acompanhar o desenvolvimento 
das atividades da Secretaria 
Executiva. 
Reunir-se diariamente durante 
a realização do Simpósio com a 
Comissão-c-E-xecutiva e Com os 
coordenadores das Comissões 
de Temárig_~ de Estudos -~ Reda~ 
e de Avaliação. -
Providenciar a impressão de todo 
material. 
Organizar a seção de abertura e 
encerramento. 

ORGANIZADORA 

e.-
Organizar a estrutua do 
Simpósio 

~ Estabelecer as comissões- e-- " -
suas respectivas competências. 

• Elaborar as diretrizes gerias 
e normas de func~onamento do 
Simpósio 

• Determinar o local de realiza­
çao dos trabalhos. 

• Estabele_cer os pré-requisitos 
para os participantes. 
Coordenar e acompanhar as ati­
vidades das diferentes comis -
sões. 

• ~rever atendimento médico _aos 
participantes. 
Estabelecer os critérios para 
fornecer :os certificados. 
or.ganizar o funcionamento das. 
atividades cada dia em conjun­
to com a ComissãO de--Ternário, 
de Avaliação e de Estudos e 
Redação. 

• Organizar o programa-do Simpo-
sio. -·~. --

COMISSÃO EXECUTIVA 

Assessorar e auxiliar o_Coordena 
dor Executivo no desempenho de 
suas funçõeS duran~e a realiza 
ção do Simpósio. 

COMUNICAÇÃO SOCIAL Relações Públicas 
Divulgação 
Re.ceJ;:ção 

• Divulgar a realização do evento. 
Organizar a recepçao no local. 
Assessorar o Coordenador E~ecuti­
vo na elaboração do logotipo. 

• Organizar todo o sitema de infor­
maçõ_es sobre a realização_ d_o __ sím­
posio. 

• Providenciar na confecçãO dos co~ 
vites e oficios. 
Providenciar na confedção dos ce~ 
tificados .. 
Providenciar na organização da ' 
parte social do Slmposio. 

• Fornecer informações sObre hotéis 
e r~staurantes • 

• Elaborar atas e encaminhá-las ã 
Comissão Organizadora. 
Encaminhar os c-onvites. 

• Reunir-se com os órgãos de classe 
para definir as entidades a serem 
convidadas . 

• Organizar a distribuição de café­
zinhos e.lanches • 

Sexta-feira 1~' 1415 

SECRETARIA EXECUTIVA 

Confeccionar o material instr~ 
cional do Simpósio. 
Da~ilografar os trabalhos e to 
do o material referente às ati 
vidades do Simpósi_o. 
Providenciar na Confec~ão 
visuais. 

dos 

Controlar a freqtlência. 
Expedir os certificados de fr~ 
qüência. 
Realizar a impressão e reprodg 
ção dê material. 
Organizar e distribuir as 
tas aos participantes e 
rencistas. 

pas 
conf~ 

Providenciar em pessoas trein~ 
das para operar os_ recursos ag 
diovisuais. 
Distribuir subsÍdios sempre que 
necessário. 
Reproduzir anais. 

ESTUDOS E REDAÇÃO 

Estabelecer a metodologia de 
de trabalho da Comissão 

• Apresentar subsidias para a 
organização dos temários, a 
partir dos objetivos previs­
tos para o simposio. 

• Reunir subsidias referentes' 
aos divers_os assuntos que se 
rão tratados e encarinhã-loS 
ao Coordenador Executivo do 
Slmposio. 

• Analisar, em conjunto com a 
Comissão de Temário os traba 
lhos a serem apresentados. -
Selecionar técnicos, especia 
listas, nos ternas abordados; 
para prestar assessoramento' 
durante o Simpósio. 
Elaborar diariamente as sín­
teses dos diversos grupos. 
Encaminhar as sínteses dos ' 
grupos para--a Secretaria Exe 
cutiva afim de serem datilo= 
grafadas e reproduzidas. 

• Elaborar, em conjunto com __ a 
Comissão de Avaliação, os 
anais d_o Símpos_i_o. 
Elaborar atas e encaminhá-las 
à ComissãO ÓrBanizadora . 

• Elabor-ar a minuta das· -ofiCios 
a serem expedidos. 
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7. Programação 
Da programação deverá constar os seguintes dados: 
- Duração: 3 (três) dias -
-Período: de 15 a 18 desetembco de 1981 
-Horário: Das 9 às 12 h; das 14 às 22 h 
- Local e dia de abertura e encerramento: 

-Auditório Petrônio P_ortella - Senado 
- Salas das C omissões do Senado 
-Senado Federal 

Procedimentos 

2r,n 

r '"'"'~ .. ~ ~o 
l 

f REUNII.O D€ ~ 
CONnATEINIZAÇlO 

Após as conferências e palestras, alêm de painéis, serão desenvolvidas as 
têcnicas de debate e de trabalho em grupo. Para cada dia de atividade haverã 
um programa, informando o dia, hora, nonle do cÕnferecista, tema, local e 
tipo de técnica a ser desenvolvida. (Debates e trabalho em grupo.) 

7.1. Certificadgs 
De freqüência 
Aos participantes qtie tiverem uma freqüência mínima de 90% do Sim pó~ 

si o. 
8. A valiafi:ão 

1. Parâmetros 
1.1. Custo 
1.2. Tempo 
1.3. Efetividade 
2. Instrumentos 
2.1. Questionários e re_latórios 
2.2.-~ Quadros de controle _estatístico 
2.3. - Fichas avaliativaS 
Deve integrar -õ-- relatório: 
- Síõtese do funcionamento do Simpósio, esPecificando qrganismos, 

conferencistas, temas e dinâmiCas ·de funcionamento 
-Estatística 
-Análise das comissões e coordenação geral 
Deve integrar os quadros_de_controle estatístico: 
-Número de participantes, de participantes por profissão, de particí­

pantes por sexo etc. 
Fichas avaliativa: 
-Serão utilizadas para medir as reações dos participantes 
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REGULAMENTO DO 11 SIMPÚSIO NACIONAL DE ASSISTEN­
C!t MÉDICO- PREVIDENCIÁRIA (!I SINAMP) 

.'romoção: Comissâo de Sa-úde - Senado Federal 

TITULO I 
Do local e data do Simpiísio 

Art. !9 O TI Simpósio Nacional de Assistência Médico~ Previdenciária 
p SINAMP, promovido_ pela Comissão de Saúde, do Senado Federal, 

realizar-se~á em Bi.asÜia, durante o período de 15 à 18 de setembro de 1981, 
com sess.ões plenárias no Auditório Petrônio Portella e reuniões das Comis~ 
sões Especiais, nas salas das Comissões do Senado. 

TITULO I! 
Dos objetivos 

- Art. 29 O 11 Simpósio Nacional de Assistência Médico-Previdenciária 
- ---= 11 SINAMP, tem por objetivo promover e organizar comissões de traba~ 

lhos nos seus vários níveis e temas, visando a debater e a subsidiar as rnu-
-- danças que se fazem necessárias à atual política de saúde do País, de modo a 

definir '-com eficácia umã sistemática· de assiStência médico-prevfdenciária, 
bem assim buscar uma integração m~ior da política sanitãria, com outras me~ 
didas que obj~tivam ffielil.orar as C<?!ldições de vida da população. 

TITULO lU 
Do_ temário 

ArL ]9 Com furidamento nos objetivos-do 11 Simpósio Nacional de As­
sistênCia Médicõ-Previdenciâria- li SINAMP, serão estudados e debatidos 
o seguirite temãrío: 

TEMÁRIO 

1. Assistência médico~previdenciária 

1.1. Modelo brasileiro 
LI. I. Cooperativas, medicina de grupo e seguro saúde 
1.1.2. 
-Recursos humanos para a saúde 
-Residência médica 
- Interiorizaçã_o da medicina 

- ____;_; Política sãlariaf -
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1.1.3. 
-Assistência odontológica 
-Saúde mental 
- Deficiente físico 

1.2. Experiências ititerhado"naTs 
1.2.1. Alemanha Ocidental 
1.2.2. lraque 
1.2.3. Inglaterra 

1.3. Medicina alternativa (ou comunitária} 
1.3 .I. Prevenção x assistência 
1.3.2. 
- Recursos humanos para a saúde 
-Vida comunitária (sindicatos, associações, comunidades eclesiais de 

base, clubes de serviços etc.) 
1.3.3. 
-Saneamento básico 
- Alimentação e nutrição 
-Papel da Central de Medicamentos 
- Prev. Saúde 

TITULO IV 
Dos participantes e das inscrições 

Art. 49 Do 11 Simpósio Nacional de Assistência Mêdico-Previdenciâria 
- li SINAMP, poderão participar: 

-Médicos residentes, estudantes da área de ciências biológicas; 
- Representantes de orgãos governamentais civis e militares relaciona~ 

dos com a saúde; 
- Representantes dos Conselhos Regionais e Federal- de Medicina; 
- Representantes de associações riiédicas; 
- Representantes de sindicatos mêdicos; 
- Representantes de entidades hospitalares públicas ou privadas; 
-Representantes de cooperativas mêdicas; 
-Representantes de grupos de medicina de grupo; 
- Representantes de clínicas especializadas; 
- Representantes de classe dos trabalhadores em geral, por sindicatos, 

federações e confederações; 
-Representantes de entidades públicas e privadas internacionais; 
- Representantes de entidades_ estudantis de Medicina e ciências afins; 
- Representantes eclesiásticos; 
-Representantes de grupos onde se tenha levado a termo experiências 

de "Saúde Comunitária". 
Art. 5q Os participantes do 11 Simpósio Nacional de Assistência 

Médico-Previdenciária -li SINAMP, referido no artigo anterior terão direi~ 
to a voto e voz nas reuniões das Comissões e no plenário do Simpósio, desde 
que devidamente credenciados. 

Parágrafo único. O credenciamento de que trata este artigo será feito 
mediante prévia iliSCrição, na Secretaria da Comissão de Saúde, do Senado. 

Art. 69 A participação do 11 Simpósio Nacional de Assistência Mêdico­
Previdenciária-- li SINAMP, consiste no comparecimento às sessões ple­
nárias e às reuniões das Comissões Especiais, como espectador, aparteante, 
debatedor, relator, conferencista e autor de contribuição científica. 

TITULO V 
Dos certificados de participação 

Art. 79 No final da sessão plenária de encerramento, serão distribUídos 
aos participantes, que tiverem uma freqüêricia mínima de 90% no Simp-ósio, 
certificados de participação, constando, inclusive, o grau de participação de 
cada um, nas seguintes categorias: 

a) Espectador; 
b) Aparteante; 
c) Debatedor; 
d) Relator; 
e) Conferencista~ 
O Autor de contribuição científica. 

TITULO VI 
Da organização 

Art. 39 A responsabilidade direta pela organização do li Simpósio Na­
cional de Assistência Médico-Previdenciária- li SINA MP, caberá à Comis­
são de Saúde. do Senado Federal. 

Art. 99 A Presidência e a Vice-Presidência do Simpósio serão exercidas, 
respectivamente, pelo Presidente e vice-Presidente da Comissão de Saúde do 
Senado Federal. 

Art. lU. A Coordenação Geral será exercida por um Senador, que, em 
suas ausências e impedimentos, será substituído por outro Senador, na quali­
dade de Coordenador Adjufito. 

-Ait. 11. A Coordenação Executiva e a Secretaria Executiva serão exer­
cidas por servidores, vinculados à Comissão de Saúde, designados pela Coor­
denação Geral. 

Art.-12. O 11 Simpósio Nacional de Assistência Médico-Previdenciária 
-11 SINAMP, contará com 7 (sete) Comissões e rima Secretaria Executiva, 
corii-a -inCUmbência de, na respectiva especialidade, prestar assessoramento às 
Comissões Especiais. 

As comissões serão as seguintes: 

a)Pianejamento, 
b)Organização; 
c)Colnunk:ação Social - Recepção e Divulgação; 
d)Estudos e Redação; 
e)Temário; 
OA valiação; 
g)Executiva. 
Parágrafo únicO~ Cada Comissão contarã com 1 (um) coordenador e 

será constituída de membros indicados pela Coordenação Çi-eral e terão suas 
atribuições definidas no Projeto da estrutura organizacional do Simpósio. 

TITULO VII 
Do Funcionamento das Com1:ssões Especiais 

Art. 13. Serão constituídas Comissões Especiais destinadas à apre­
ciação dos problemas de assistência médico~previdenciâria- 11 SINAMP, e 
das matérias constantes do temário. 

Art. 14. AS Comissões Especiais-terão"a finalidade de debater os assun­
tos e trabalhos apresentados referentes aos objetivos do Simpósio e do tema 
principal, bem como, apreciar as propostas e indicações feitas pelos inscritos. 

Art. 15. As Comissões Especiais terão a ?eguinte estrutura: 

a) 1 (um) Presidente -(Senador, membro da Comissão de Saúde). 
b) I (um) Vice-Presidente (Coordenador de debates); 
c) 3 (três) relatores - (ou mais); 
d) Parcipantes_- (Inscritos). 
Art. i 6. Após serem debatidos e votados, os trabalhos ~presentados se­

rão enviados à Secretaria Executiva, para a sua publicação. 
Art. 17. As reuniões das Comissões serão públicas. 
ArL 18. Cada autor de proposição disporá de 10 (dez) minutos, no má­

ximo para sustentar sua___tese, não sendo permitidos apartes. 
Art. 19. Após a exposição, o Coordenador de debates concederá a pa~ 

lavra a qualquer participante previamente inscrito, que terá direito a 3 (três) 
minutos improrrogáveis para sobre o mesmo manifestar-se. 

Art. 20. De cada Comissão Especial surgirão recomendações, que se­
rão posteriormente submetidas às Comissão de Estudos e Redação. 

Art. 21. A Comissão de Estudos e Redação será presidida pelo Presi­
dente do Simpósio e será constituída de pelo menos 2(dois) membros repre­
sentantes das Comissões especiais. 

Art. 22. Caberá à ComiSsão de Estudos e Redação apreciar todas as su­
gestões, recomendações e conclusões, originárias das Comissões Especiais, 
consolidando-as num relatório final que será apreciado em sessão Plenária. 

TITULO VIII 

Das Sessões 

Art. 23. Os trabalhos do 11 Simpósio Nacional de Assistência -
Médico-Previdênciãria- 11 SINAMP, desenvolver-se-ão através das seguin­
tes categorias de sessões: 

a)Especiais - de insfalaç~o e encerramento, ambas de caráter solene. 
b)Plenária- destinada à apresentação dos temas, conferências, discus~ 

sões e votação das proposições. 
c)Coftzissõe_s Especíais--:- desüt~ad~s a estudo e debates dos temas a serem 

apresentados perante elas. 
§ J9 As sessões especiais de instalação e de encerramento do Simpósio 

terão seu programa elaborado pelo Presidente e membros da Comissão de 
Saúde. -

§ 29 As sessões plenárias destinar-se-ão à apresentação dos temas, atra­
vês de painéis e conferências, à discussão e votação das conclusões das Co­
missões Especiais, bem como, as recomendações, proposições- e moções. 

§ 39 As sessões das Comissões Especiais destinar-se-ão ao estudo e à 
apresentação de conclusões referentes aos temas propostos. · 

Art. 24. As sessões plenárias serão presididas pelo Presidente da Co­
missão de Saúde, ou por qualquer autoridade por ele convidada. 
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Art. 25. Nas sessões plenárias será observ3.da a seguinte ordem do dia: 
a) abertura de Sessão; 
b) expediente; 
c) ordem do dia. 
Art. 26. DUrante a sessão pienária de abertura, o Presidente do Si:mpó~ 

sio adotará as seguintes providências: 
a) abertura dos trabalhos do Simpósio; 
b) convite para compor a mesa os :membros da _çomissão de Saúde do 

Senado, autoridades dos poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, etc; 
c) criação das comissões -esPeciais é designação dos parlamentares que 

as presidirão; 
d) pronunciamento sobre os objetos do Simpósio; 
e) encerramento da Sessão. 
Art. 27. Na sessão plenária de conferência de autoridades previamente 

convidadas, o Presidente do Simpósio abrirá a seSsão, dirá de suas finalida~ 
des, lerá o curriculum vitae dos conferencistas e concederá a palavra aos mes~ 
mos. 

§ J9 Nas sessões plenárias, as indagações deverão ser feitas por escrito, 
e serão lidas pelo Presidente, dirigindo-se ao conferencista, com o objet-ivo de 
esclarecê-las, segundo a ordem de chegada às suas mãos. 

Art._ 28. Du"rante as sessões plenárias de apreciação e votação d,as ma­
térias incluídas na redação final, o Presidente do Simpósio procederá à leitura 
de todas as recomendações oriundas da ComissãO de Estudos e Redação. 

§ 19 Cada orador inscrito terá díiellO a 5 (cinco) miriutos para falif, po­
dendo o Presidente ou seu substituto conceder-lhe uma prorrogação por igual 
período. 

§ 29 O participante -que desejar recorrer ao Plenârio ~e decisão coil~ 
trâria a sua proposta, adotada a nível de Comissão Especial, poderá encami­
nhar mediante proposta por escrito, requerimento de destaque para inclusão, 
apreciação e votação ao fi"nál desta sesSão plenária. -

§ _39 Colocado em dfscussão o requerimento de destaque, o seu autor te­
rã 3 (três) minutos para a sua justificação e os demais participantes 1 (um) mi­
nuto. 

§ 49 Encerrada a discussão, pasSãt~Se~ã à votação, para cuja aprovação 
será exigido oquorum de 2/3 dos participantes. 

TITULO IX 

Das Atribuições 

Art. 29. A sessão solene de abertura do Simpósio será presidida pelo 
Presidente do Senado Fedefal. 

Art. 30. Compete ao Presidente do Simpósio: _ 
a) presidir a sessão plenária, as éonferências, a Comissão de Estudos e 

Redação e a sessão de encerramento; 
b) indicar a Coordenação Geral do Simpósio. 

.. 

Art. 31. Compete ao Vice-Presidente do Simpósio: 
a) substituir o Presidente do Simpósio, em suas ausências e impedimen-

tos; 
b) articular~se com a Coordenação-Geral. 
Art. 32. Compete ao Coordenador Geral do Simpósio: 
a) substituir o Presidente e o Vice-Presidente do Simpósio em suas au-

sências e iriipedimentos; 
b} receber as indagações remetidas à mesa e proceder-lhe à seleção; 
c) organizar a ordem do dia. 
Art. 33. Compete ao Coordenador-Executivo: 
a) programar as atil(idades das sessões e determinar-lhe a duração; 
b) receber e encaminhar à Comissão de Estudos e Redação as recomen-

dações, proposições e moções; 
c) decidir o momento de apresentação das matérias reformuladas. 
Art. 34. Compete aos Presidentes das Comissões Especiais: 
a) presidirem as reuniões; 
b) orient_arem os trabalhos da Comissão. 
Art. 35. Compete aos Vice-Presidentes das Comissões Especiais: 
a) organiza_rem, juntamente com os Presidentes, a pauta dos trabalhos; 
b) encaminharem as conclusões e recomendações à Coordenação­

Executiva, com vistas à Coinissãó de Estudos e Redação. 

TITULO X 

· Dos "Trabalhos 

Art. 36. Os trabalhos serão classificados em tese, comunicação, propo­
sição, indicação, recomendação, sugestão, moções e relatórios e deverão ater­
se exclusivamente aos assUntos refC!entes ao objetivo do Simpósio. 

Parágrafo único. O prazo para apresentação dos trabalhos será até o 
dia 14 de agosto de 1981, improrrogavelmente, na Secretaria Executiva do 
Simpósio ---Senado Federal. 

TITULO.XI 

___ Das Disposições Finais 

-Art. 37. Os trabalhOs entregues ao exame do Simpósio, quando apro­
vados e publicados, constituirão patríinônio público, não cabendo ao seu au­
tor reivindicar o pagamento de direitos autorais ou qualquer outro tipo de in­
denização. 

Art. 38. O conteúdo das recomendações. sugestões e proposições apre­
sentadas e aprovadas pelo Simpósio- constituirão elementos básicos para a 
análise da Comissão de Saúde do Senado. 

ArL-:32. Este Regulamento_ constituirá instrumento normativo dos tra­
balhos do _Simpósio. 

Art._40. Os caso_s_omisso_s Serão resolvidos pelo Presidente do Simpó­
sio, ouVida a Coordenação-Geral. 
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